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ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N° 14.802, DE 26 DE JUNHO DE 2008, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

[Destinação de óleos lubrificantes servidos]

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Fica alterada a redação dos incisos I e IV, acrescidos dois parágrafos e renumerado o
parágrafo único como § 3° do art. 6° da Lei n° 14.802, de 26 de junho de 2008, com a seguinte
redação:

"Art.6° 	

1/- a manter e oferecer aos clientes e consumidores, local apropriado para o depósito de óleos
' lubrificantes servidos e embalagens plásticas PEAD usadas contendo óleos lubrificantes;

IV - manter, para fins de fiscalização, os documentos comprobatórios de compra de óleo
lubrificante acabado e os Certificados de Coleta dos óleos lubrificantes servidos recebidos do
coletor,peloprazodecincoarmeCertificado - de Aprovação para Destinação de Reskluos
Industrial (CADRI) relativo às embalagens.

rti	
29 SET 2009

§ 2° Os geradores e coletores, assim definidos nos termos desta 6i, só poderão p .i., ar o
serviço de geração e coleta, ' respectivamente, de óleo lubrific nte seEiGP
contaminado, desde que observadas as seguintes condições:

1 - serviço realizado com equipamentos adequados, nos termos da regulamentação desta lei,
de drenagem e recolhimento de óleo servido, usado ou contaminado, e em local com piso
impermeável em toda área operacional;

II- posse do Certificado de Aprovação de Destinação Final de Resíduo Industrial - CADRI;

§ 1°, Só será permitida a venda direta de óleo lubrificante ao consumidorptiáhVõj57ile
realizar simultaneamente a venda desse produto e a prestação do NJd.4ÈãirráVáikie77'd4s

*de geração de óleo servido (troc. a de óleo). —	 • _ _ue yet ayou	 VIGI) JCI VICJI1 (LIUGarl	 Ul&U).

g
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Gabinete do Vereador GOULART

III — apresentação do contrato de coleta de óleo servido, usado ou contaminado e de coleta de
embalagens e demais materiais oleosos descartados ou usados no processo de geração ou
coleta de que trata a presente lei, tais como estopas, panos, lonas ou similares;

IV — comprovação de treinamento adequado, nos termos da regulamentação desta lei, dos
funcionários que realizam a geração ou coleta de óleo servido, usado ou contaminado e a
manutenção do ponto onde ocorre a geração ou coleta.

§ 3° Os revendedores, geradores e coletores, assim definidos nos termos desta lei, ficam
obrigados a adotar todas as medidas necessárias para evitar que o óleo lubrificante servido
venha a ser misturado dom produtos químicos, combustíveis, água e outras substâncias que
inviabilizem sua reciclagem. (NR)"

Art. 2° Fica suprimido o inciso I e alterado o caput do art. 8° da Lei n° 14.802, de 26 de junho de

2008, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 8° A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), dobrada a partir da primeira reincidência, sem prejuízo de eventuais sanções
estabelecidas na legislação federal e estadual sobre a matéria. (NR)"

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 60

1111	 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em setembro de 2009.
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa aperfeiçoar a Lei n° 14.802, de 26 de junho de 2008, de nossa
autoria, que tem por objetivo proteger o meio ambiente através do controle dos óleos lubrificantes
servidos e da destinação das embalagens plásticas PEAD usadas contendo óleos lubrificantes.

Ocorre que, não obstante o estabelecimento de meticulosos procedimentos para resguardar o
meio ambiente da poluição causada por óleos lubrificantes servidos, faltou a essa legislação
chamar os revendedores desse tipo de óleo, que o comercializam no varejo, a compartilhar a
responsabilidade pela destinação final desse material com tão forte componente poluidor.

Na medida em que esses vendedores podem comercializar livremente essas mercadorias,
qualquer um pode gerar óleo servido por meio de troca de óleo de qualquer veículo automotor em
oficinas, garagens, terrenos baldios e na própria via pública, sem nenhum compromisso e na maior
parte das vezes jogando os resíduos oleosos no solo ou na rede de coleta de esgotos e suas
embalagens nos aterros sanitários! O resultado dessa prática irresponsável será a contaminação
do solo e das águas, posto que, conforme hoje se sabe, um litro de óleo poder contaminar até um
milhão de litros de água, o correspondente ao consumo médio de água de uma pessoa por
quatorze anos.

Assim sendo, o projeto pretende atribuir responsabilidade também para o vendedor, sendo que
este só poderá vender óleo lubrificante sendo também o responsável pela geração de óleo servido
e pela coleta - e destinação final do produto e da embalagem, ainda que realizada por outrem,

•	 passando todos os integrantes da cadeia relativa á produção, distribuição e consumo de óleo
lubrificante a serem co-responsáveis por sua destinação final.

Por outro lado, o projeto pretende ampliar o rigor da multa no caso de infração ao disposto nesta
lei, de modo a que ela seja mais efetiva na produção de resultados.

Face ao exposto, pedimos aos nossos Nobres Pares a aprovação da presente propositura como
maneira que entendemos eficaz para um meio ambiente na cidade de São Paulo cada vez mais
preservado, equilibrado, limpo e saudável. 	 A	 /
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Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0620/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.cov.br/leoislação, a respeito do assunto foi localizado o seguine:

- Lei Estadual n° 12.300, de 16 de março de 2006, que que institui a política estadual de

•	
Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes.

- Resolução CONAMA n° 362 de 23 de junho de 2005 - estabelece diretrizes para o
recolhimento e destinação de óleo lubrificante usado ou contaminado.

- Lei Municipal n° 7.092, de 16 de dezembro de 1967, que dispõe sobre instalação de
reservatórios e aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos, e dá outras providências.

- Lei Municipal n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença
de funcionamento, e dá outras providências. Alterada pela Lei n° 11.785/95.

- Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e específicas a
serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 8.266, de 20 de junho de 1975,
com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá outras providências. Na Seção 8.6 do
Capítulo 8 do Anexo se prevê a prestação de serviços automotivos.

- Lei Municipal n° 14.009, de 23 de junho de 2005, que dispõe sobre a cassação do auto de
licença de funcionamento e alvará de funcionamento de postos de gasolina.

- Lei n° 14.802, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre proteção ao meio ambiente
através de controle de destino de óleos lubrificantes servidos, no âmbito do Município de
São Paulo, e dá outras providências.

- PL n° 917/95, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que disciplina a edificação, instalação
e funcionamento de Postos Revendedores de Combustíveis automotivos (PRCA), e dá
outras providências.

- PL n° 753/97, de autoria do Vereador Antonio Goulart, que dispõe sobre a obrigatoriedade
da instalação de caixas captadoras de lama e óleo nos estabelecimentos que especifica, e
dá outras providências.

-PL n° 16/03, de autoria dos Vereadores Jooji Hato, William Woo, José Viviani Ferraz,
Augusto Campos, Antonio Paes - Baratão, Nabil Bonduki e Wadih Mutran, que dispõe sobre
medidas preventivas de proteção ao meio ambiente e de segurança, aplicáveis a
estabelecimentos públicos e privados dotados de equipamentos e sistemas destinados ao
armazenamento e à distribuição de combustíveis automotivos - SAC, e dá outras
providências.
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-PL n'2 150/06, do Vereador Toninho Paiva, que proíbe, no âmbito do Município de São
Paulo, as pessoas jurídicas autorizadas a disporem de instalações de armazenamento e
abastecimento de combustíveis líquidos e gasosos para uso privativo de comercializarem
esses produtos para terceiros, e dá outras providências.

-PL n2 109/07, de autoria dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues, Roberto Trípoli e
outros, que consolida e sistematiza a legislação municipal sobre Postos de Abastecimento
de Combustíveis e serviços correlatos.

Cópia das Leis e dos projetos acima referidos acompanham a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 01.

São Paulo, 16 de outubro de12009
ii

Procurador Legislativo Setor d Pesq. e Andli e Prévia
1, Luiz Lr

O B/SP 67. 16

M"~Larcella Falbo iacag 'a
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393
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Ementa

Situação atual

Alterações

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar

Departamento de Documentação e Informação

Lei n° 12.300, de 16103/2006

3 Texto da Norma

Institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e define princípios e
diretrizes

Sem revogação expressa

Li Decreto n° 54.645 de 05/08/2009
Regulamenta dispositivos da Lei n° 12.300 de 2006, que institui a

Política Estadual de Resíduos Sólidos, e altera o inciso I do artigo 74 do
Regulamento da Lei n° 997, de 1976,aprovado pelo Decreto n° 8.468, de
1976 (DOE-I 06/08/2009, p. 4)

Fonte

Retificação

Promulgação

Projeto f Autor

Tema

Indexadores

""4 Lei Complementar n° 1.025 de 07/12/2007
Transforma a Comissão de Serviços Públicos de Energia - CSPE em Agência
Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP,
dispõe sobre os serviços públicos de saneamento básico e de gás canalizado
no Estado (DOE-I 08/12/2007, p. 1/5)

DOE-I 17/03/2006, p. 1/4

Executivo

PL 326/2005 - Arnaldo Jardim, Donisete Braga, Eli Corrêa Filho, Giba
Marson, Jorge Caruso, Luis Carlos Gondim, Orlando Morando, Rodolfo Costa
e Silva

Meio Ambiente

MEIO AMBIENTE / PRESERVAÇÃO AMBIENTAL RESÍDUO SÓLIDO / LIXO
DOMÉSTICO / LIXO INDUSTRIAL f LIXO HOSPITALAR / EFLUENTES / GASES
TÓXICOS / POLÍTICA ESTADUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

http://www.al.sp.gov.br/legislacao/norma.do?id=61778 	 15/10/2009
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LEI N° 12.300, DE 16 DE MARÇO DE 2006.
(Projeto de lei n° 326/2005, do Deputado Arnaldo Jardim - PPS e outros )
Institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e define princípios e
diretrizes.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I

O)
 Da Política Estadual De Resíduos Sólidos
CAPÍTULO I
Dos Princípios e Objetivos
Artigo 1° - Esta lei institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e define
princípios e diretrizes, objetivos, instrumentos para a gestão integrada e
compartilhada de resíduos sólidos, com vistas à prevenção e ao controle da
poluição, à proteção e à recuperação da qualidade do meio ambiente, e à promoção
da saúde pública, assegurando o uso adequado dos recursos ambientais no Estado de
São Paulo.
Artigo 2° - São princípios da Política Estadual de Resíduos Sólidos:
I - a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos que leve em consideração as
variáveis ambientais, sociais, culturais, econômicas, tecnológicas e de saúde
pública;
II - a gestão integrada e compartilhada dos resíduos sólidos por meio da
articulação entre Poder Público, iniciativa privada e demais segmentos da
sociedade civil;
III - a cooperação interinstitucional com os órgãos da União e dos Municípios,
bem como entre secretarias, órgãos e agências estaduais;
IV - a promoção de padrões sustentáveis de produção e consumo;
V - a prevenção da poluição mediante práticas que promovam a redução ou

010 eliminação de resíduos na fonte geradora;VI - a minimização dos resíduos por meio de incentivos às práticas ambientalmente
adequadas de reutilização, reciclagem, redução e recuperação;
VII - a garantia da sociedade ao direito à informação, pelo gerador, sobre o
potencial de degradação ambiental dos produtos e o impacto na saúde pública;
VIII - o acesso da sociedade à educação ambiental;
IX - a adoção do princípio do poluidor-pagador;
X a responsabilidade dos produtores ou importadores de matérias-primas, de
produtos intermediários ou acabados, transportadores, distribuidores,
comerciantes, consumidores, catadores, coletores, administradores e proprietários
de área de uso público e coletivo e operadores de resíduos sólidos em qualquer
das fases de seu gerenciamento;
XI - a atuação em consonância com as políticas estaduais de recursos hídricos,
meio ambiente, saneamento, saúde, educação e desenvolvimento urbano;
XII - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem
econômico, gerador de trabalho e renda;
Artigo 3° - São objetivos da Política Estadual de Resíduos Sólidos:
I - o uso sustentável, racional e eficiente dos recursos naturais;
II - a preservação e a melhoria da qualidade do meio ambiente, da saúde pública e
a recuperação das áreas degradadas por resíduos sólidos;
III - reduzir a quantidade e a nocividade dos resíduos sólidos, evitar os
problemas ambientais e de saúde pública por eles gerados e erradicar os "lixões",
"aterros controlados" , "bota-foras" e demais destinações inadequadas;

ngues
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Pnx. N!'"
IV - promover a inclusão social de catadores, nos serviços de coleta seletivá-;
3 - erradicar o trabalho infantil em resíduos sólidos promovendo a suissiá—TirDéra-çàeu.due NO jr ---social e de sua família;	 'IT. 11.207 er e8VI - incentivar a cooperação intermunicipal, estimulando a busca de soluções 40
consorciadas e a solução conjunta dos problemas de gestão de resíduos de tod_ -g-'
origens;
VII - fomentar a implantação do sistema de coleta seletiva nos Municípios.
Parágrafo único - Para alcançar os objetivos colimados, caberá ao Poder Público,
em parceria com a iniciativa privada:
1. articular, estimular e assegurar as ações de eliminação, redução,
reutilização, reciclagem, recuperação, coleta, transporte, tratamento e
disposição final dos resíduos sólidos;
2. incentivar a pesquisa, o desenvolvimento, a adoção e a divulgação de novas
tecnologias de reciclagem, tratamento e disposição final de resíduos sólidos,
inclusive de prevenção à poluição;
3. incentivar a informação sobre o perfil e o impacto ambiental de produtos
através da autodeclaração na rotulagem, análise de ciclo de vida e certificação
ambiental;
4. promover ações direcionadas à criação de mercados locais e regionais para os
materiais recicláveis e reciclados;
5: incentivar ações que visem ao uso racional de embalagens;
6. instituir linhas de crédito e financiamento para a elaboração e implantação de
Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos;
7. instituir programas específicos de incentivo para a implantação de sistemas
ambientalmente adequados de tratamento e disposição final de resíduos sólidos;
8. promover a implantação, em parceria com os Municípios, instituições de ensino
e pesquisa e organizações não-governamentais, de programa estadual de capacitação
de recursos humanos com atuação na área de resíduos sólidos;
9. incentivar a criação e o desenvolvimento de cooperativas e associações de
catadores de materiais recicláveis que realizam a coleta e a separação, o
beneficiamento e o reaproveitamento de resíduos sólidos reutilizáveis ou
recicláveis;
10. promover ações que conscientizem e disciplinem os cidadãos para o adequado
uso do sistema de coleta de resíduos sólidos urbanos;
11. assegurar a regularidade, continuidade e universalidade nos sistemas de
coleta, transporte, tratamento e disposição de resíduos sólidos urbanos;
12. criar incentivos aos Municípios que se dispuserem a implantar, ou a permitir
a implantação, em seus territórios, de instalações licenciadas para tratamento e
disposição final de resíduos sólidos, oriundos de quaisquer outros Municípios;
13. implantar Sistema Declaratório Anual para o controle da geração, estocagem,
transporte e destinação final de resíduos industriais;

410 14. promover e exigir a recuperação das áreas degradadas ou contaminadas por
gerenciamento inadequado dos resíduos sólidos mediante procedimentos específicos
fixados em regulamento;
15. promover a gestão integrada e compartilhada de resíduos sólidos, apoiando a
concepção, implementação e gerenciamento dos sistemas de resíduos sólidos com
participação social e sustentabilidade.
CAPíTULO II
DOS INSTRUMENTOS
Artigo 4 0 - São instrumentos da Política Estadual de Resíduos Sólidos:
I - o planejamento integrado e compartilhado do gerenciamento dos resíduos
sólidos;
II - os Planos Estadual e Regionais de Gerenciamento de Resíduos Sólidos;
III - os Planos dos Geradores;
IV - o Inventário Estadual de Resíduos Sólidos;
3 - o Sistema Declaratório Anual de Resíduos Sólidos;
VI - o termo de compromisso e termo de ajustamento de conduta;
VII - os acordos voluntários ou propostos pelo Governo, por setores da economia;
VIII - o licenciamento, a fiscalização e as penalidades;
IX - o monitoramento dos indicadores da qualidade ambiental;
X - o aporte de recursos orçamentários e outros, destinados prioritariamente às
práticas de prevenção da poluição, à minimização dos resíduos gerados e à
recuperação de áreas degradadas e remediação de áreas contaminadas por resíduos
sólidos;
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Ã21.:XI - os incentivos fiscais, tributários e creditícios que estimulem as_aráticas á
de prevenção da poluição e de minimização dos resíduos gerados e a rWdúpgraIÇÃPSali
áreas degradadas e remediação de áreas contaminadas por resíduos sólgfosla.207
XII - as medidas fiscais, tributárias, creditícias e administrativas que ini# p
ou restrinjam a produção de bens e a prestação de serviços com maior impacto
ambiental;
XIII - os incentivos à gestão regionalizada dos resíduos sólidos;
XIV - as linhas de financiamento de fundos estaduais;
XV - a divulgação de dados e informações incluindo os programas, as metas, os
indicadores e os relatórios ambientais;
XVI - a disseminação de informações sobre as técnicas de prevenção da poluição,
de minimização, de tratamento e destinação final de resíduos;
XVII - a educação ambiental;
XVIII - a gradação de metas, em conjunto com os setores produtivos, visando à
redução na fonte e à reciclagem de resíduos que causem riscos à saúde pública e
ao meio ambiente;
XIX - o incentivo à certificação ambiental de produtos;
XX - o incentivo à autodeclaração ambiental na rotulagem dos produtos;
XXI - o incentivo às auditorias ambientais;
XXII - o incentivo ao seguro ambiental;
XXIII - o incentivo mediante programas específicos para a implantação de unidades

410 de coleta, triagem, beneficiamento e reciclagem de resíduos;
XXIV - o incentivo ao uso de resíduos e materiais reciclados como matéria-prima;
XXV - o incentivo a pesquisa e a implementação de processos que utilizem as
tecnologias limpas.
CAPÍTULO III
Das Definições
Artigo 5 0 - Para os efeitos desta lei, consideram-se:
I - resíduos sólidos: os materiais decorrentes de atividades humanas em
sociedade, e que se apresentam nos estados sólido ou semi-sólido, como líquidos
não passíveis de tratamento como efluentes, ou ainda os gases contidos;
II - prevenção da poluição ou redução na fonte: a utilização de processos,
práticas, materiais, produtos ou energia que evitem ou minimizem a geração de
resíduos na fonte e reduzam os riscos para a saúde humana e para o meio ambiente;
III - minimização dos resíduos gerados: a redução, ao menor volume, quantidade e
periculosidade possíveis, dos materiais e substâncias, antes de descartá-los no
meio ambiente;
IV - gestão compartilhada de resíduos sólidos: a maneira de conceber, implementar
e gerenciar sistemas de resíduos, com a participação dos setores da sociedade com
a perspectiva do desenvolvimento sustentável;
V - gestão integrada de resíduos sólidos: a maneira de conceber, implementar,

410 administrar os resíduos sólidos considerando uma ampla participação das áreas de
governo responsáveis no âmbito estadual e municipal;
VI - unidades receptoras de resíduos: as instalações licenciadas pelas
autoridades ambientais para a recepção, segregação, reciclagem, armazenamento
para futura reutilização, tratamento ou destinação final de resíduos;
VII - aterro sanitário: local utilizado para disposição final de resíduos
urbanos, onde são aplicados critérios de engenharia e normas operacionais
especiais para confinar esses resíduos com segurança, do ponto de vista de
controle da poluição ambiental e proteção à saúde pública;
VIII - aterro industrial: técnica de disposição final de resíduos sólidos

•

	

	 perigosos ou não perigosos, que utiliza princípios específicos de engenharia para
seu seguro confinamento, sem causar danos ou riscos à saúde pública e à
segurança, e que evita a contaminação de águas superficiais, pluviais e
subterrâneas, e minimiza os impactos ambientais;
IX - área contaminada: área, terreno, local, instala-ção, edificação ou
benfeitoria que contém quantidades ou concentrações de matéria em condições que
causem ou possam causar danos à saúde humana, ao meio ambiente e a outro bem a
proteger;
X - área degradada: área, terreno, local, instalação, edificação ou benfeitoria
que por ação humana teve as suas características ambientais deterioradas;
XI - remediação de área contaminada: adoção de medidas para a eliminação ou
redução dos riscos em níveis aceitáveis para o uso declarado;
XII - co-processamento de resíduos em fornos de produção de clínquer: técnica de
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utilização de resíduos sólidos industriais a partir do seu processamen5Wara—___

c

substituto parcial de matéria-prima ou combustível, no sistema forno c4Fp515
XIII - reciclagem: prática ou técnica na qual os resíduos podem ser usados	

2
de clínquer, na fabricação do cimento;

necessidade de tratamento para alterar as suas características físico-químicas;
XIV - unidades geradoras: as instalações que por processo de transformação de
matéria-prima, produzam resíduos sólidos de qualquer natureza;
XV - aterro de resíduos da construção civil e de resíduos inertes: área onde são
empregadas técnicas de disposição de resíduos da construção civil classe A,
conforme classificação específica, e resíduos inertes no solo, visando à
reservação de materiais segregados, de forma a possibilitar o uso futuro dos
materiais e/ou futura utilização da área, conforme princípios de engenharia para
confiná-los ao menor volume possível, sem causar danos à saúde pública e ao meio
ambiente;
XVI - resíduos perigosos: aqueles que em função de suas propriedades químicas,
físicas ou biológicas, possam apresentar riscos à saúde pública ou à qualidade do
meio ambiente;
XVII - reutilização: prática ou técnica na qual os resíduos podem ser usados na
forma em que se encontram sem necessidade de tratamento para alterar as suas
características físico-químicas;
XVIII - deposição inadequada de resíduos: todas as formas de depositar,
descarregar, enterrar, infiltrar ou acumular resíduos sólidos sem medidas que
assegurem a efetiva proteção ao meio ambiente e à saúde pública;
XIX - coleta seletiva: o recolhimento diferenciado de resíduos sólidos,
previamente selecionados nas fontes geradoras, com o intuito de encaminhá-los
para reciclagem, compostagem, reuso, tratamento ou outras destinações
alternativas.
Artigo 6° - Nos termos desta lei, os resíduos sólidos enquadrar-se-ão nas
seguintes categorias:
I - resíduos urbanos: os provenientes de residências, estabelecimentos comerciais
e prestadores de serviços, da varrição, de podas e da limpeza de vias,
logradouros públicos e sistemas de drenagem urbana passíveis de contratação ou
delegação a particular, nos termos de lei municipal;
II - resíduos industriais: os provenientes de atividades de pesquisa e de
transformação de matérias-primas e substâncias orgânicas ou inorgânicas em novos
produtos, por processos específicos, bem como os provenientes das atividades de
mineração e extração, de montagem e manipulação de produtos acabados e aqueles
gerados em áreas de utilidade, apoio, depósito e de administração das indústrias
e similares, inclusive resíduos provenientes de Estações de Tratamento de Água -
ETAs e Estações de Tratamento de Esgosto - ETEs;
III - resíduos de serviços de saúde: os provenientes de qualquer unidade que
execute atividades de natureza médico-assistencial humana ou animal; os
provenientes de centros de pesquisa, desenvolvimento ou experimentação na área de
farmacologia e saúde; medicamentos e imunoterápicos vencidos ou deteriorados; os
provenientes de necrotérios, funerárias e serviços de medicina legal; e os
provenientes de barreiras sanitárias;
IV - resíduos de atividades rurais: os provenientes da atividade agropecuária,
inclusive os resíduos dos insumos utilizados;
3 - resíduos provenientes de portos, aeroportos, terminais rodoviários, e
ferroviários, postos de fronteira e estruturas similares: os resíduos sólidos de
qualquer natureza provenientes de embarcação, aeronave ou meios de transporte
terrestre, incluindo os produzidos nas atividades de operação e manutenção, os
associados às cargas e aqueles gerados nas instalações físicas ou áreas desses 
locais;
VI - resíduos da construção civil - os provenientes de construções, reformas,
reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação
e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em
geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras, compensados,
forros e argamassas, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos,
tubulações e fiação elétrica, comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou
metralha.
Parágrafo único - Os resíduos gerados nas operações de emergência ambiental, em
acidentes dentro ou fora das unidades geradoras ou receptoras de resíduo, nas
operações de remediação de áreas contaminadas e os materiais gerados nas
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operações de escavação e dragagem deverão ser previamente caracterizauos e,
seguida encaminhados para destinação adequada.
Artigo 7 0 - Os resíduos sólidos que, por suas características exijam aSphW RNlíeS
exigir sistemas especiais para acondicionamento, armazenamento, coleta, ' • 	 4411
transporte, tratamento ou destinação final, de forma a evitar danos ao meio
ambiente e à saúde pública, serão definidos pelos órgãos estaduais competentes.
TÍTULO II
Da Gestão dos Resíduos Sólidos
CAPITULO I
Das Disposições Preliminares
Artigo 8° - As unidades geradoras e receptoras de resíduos deverão ser
projetadas, implantadas e operadas em conformidade com a legislação e com a
regulamentação pertinente, devendo ser monitoradas de acordo com projeto
previamente aprovado pelo órgão ambiental competente.
Artigo 9° - As atividades e instalações de transporte de resíduos sólidos deverão
ser projetadas, licenciadas, implantadas e operadas em conformidade com a
legislação em vigor, devendo a movimentação de resíduos ser monitorada por meio
de registros rastreáveis, de acordo com o projeto previamente aprovado pelos
órgãos previstos em lei ou regulamentação especifica.
Artigo 10 - As unidades receptoras de resíduos de caráter regional e de uso
intermunicipal terão prioridade na obtenção de financiamentos pelos organismos

41) oficiais de fomento.
Artigo 11 - vetado.
Artigo 12 - Os governos estadual e municipais, consideradas as suas
particularidades, deverão incentivar e promover ações que visem a reduzir a
poluição difusa por resíduos sólidos.
Artigo 13 - A gestão dos resíduos sólidos urbanos será feita pelos Municípios, de
forma, preferencialmente, integrada e regionalizada, com a cooperação do Estado e
participação dos organismos da sociedade civil, tendo em vista a máxima
eficiência e a adequada proteção ambiental e à saúde pública.
Parágrafo único - Nas regiões metropolitanas, as soluções para gestão dos
resíduos sólidos deverão seguir o plano metropolitano de resíduos sólidos com
participação do Estado, Municípios e da sociedade civil.
Artigo 14 - São proibidas as seguintes formas de destinação e utilização de
resíduos sólidos:
I - lançamento "in natura" a céu aberto;
II - deposição inadequada no solo;
III - queima a céu aberto;
IV - deposição em áreas sob regime de proteção especial e áreas sujeitas a
inundação;
V - lançamentos em sistemas de redes de drenagem de águas pluviais, de esgotos,

110 de eletricidade, de telecomunicações e assemelhados;
VI - infiltração no solo sem tratamento prévio e projeto aprovado pelo órgão de
controle ambiental estadual competente;
VII - utilização para alimentação animal, em desacordo com a legislação vigente;
VIII - utilização para alimentação humana;
IX - encaminhamento de resíduos de serviços de saúde para disposição final em
aterros, sem submetê-los previamente a tratamento específico, que neutralize sua
periculosidade.
§ 1° - Em situações excepcionais de emergência sanitária e fitossanitária, os
órgãos da saúde e de controle ambiental competentes poderão autorizar a queima de
resíduos a céu aberto ou outra forma de tratamento que utilize tecnologia
alternativa.

2° - vetado.
Artigo 15 - vetado.
Artigo 16 - Os responsáveis pela degradação ou contaminação de áreas em
decorrência de suas atividades econômicas, de acidentes ambientais ou pela
disposição de resíduos sólidos, deverão promover a sua recuperação ou remediação
em conformidade com procedimentos específicos, estabelecidos em regulamento.
Artigo 17 - A importação, a exportação e o transporte interestadual de resíduos,
no Estado, dependerão de prévia autorização dos órgãos ambientais competentes.
Parágrafo único - Os resíduos sólidos gerados no Estado somente poderão ser
enviados para outros Estados da Federação, mediante prévia aprovação do órgão
ambiental do Estado receptor.
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Artigo 18 - A Administração Pública optará, preferencialmente, nas su1 7.compras e
contratações, pela aquisição de produtos de reduzido impacto ambienta~MaréjarOodr,
não-perigosos, recicláveis e reciclados, devendo especificar essas 	 ,IF. 11,207
características na descrição do objeto das licitações, observadas as formalidaoe 44
legais.
CAPÍTULO II
Dos Planos De Gerenciamento De Resíduos Sólidos
Artigo 19 - O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, a ser elaborado pelo
gerenciador dos resíduos e de acordo com os critérios estabelecidos pelos órgãos
de saúde e do meio ambiente, constitui documento obrigatoriamente integrante do
processo de licenciamento das atividades e deve contemplar os aspectos referentes
à geração, segregação, acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte,
tratamento e disposição final, bem como a eliminação dos riscos, a proteoão à
saúde e ao ambiente, devendo contemplar em sua elaboração e implementação:
I - vetado;
II - as diretrizes estabelecidas no Plano Estadual de Recursos Hídricos e no
Plano Estadual de Saneamento, quando houver;
III - o cronograma de implantação e programa de monitoramento e avaliação das
medidas e das ações implementadas.
Parágrafo único - O programa de monitoramento e demais mecanismos de
acompanhamento das metas dos planos de gerenciamento de resíduos previstos nesta

010 lei serão definidos em regulamento.
Artigo 20 - O Estado apoiará, de modo a ser definido em regulamento, os
Municípios que gerenciarem os resíduos urbanos em conformidade com Planos de
Gerenciamento de Resíduos Urbanos.
§ 1° - Os Planos referidos no "caput" deverão ser apresentados a cada quatro anos
e contemplar:
1. a origem, a quantidade e a caracterização dos resíduos gerados, bem como os
prazos máximos para sua destinação;
2. a estratégia geral do responsável pela geração, reciclagem, tratamento e
disposição dos resíduos sólidos, inclusive os provenientes dos serviços de saúde,
com vistas à proteção da saúde pública e do meio ambiente;
3. as medidas que conduzam à otimização de recursos, por meio da cooperação entre
os Municípios, assegurada a participação da sociedade civil, com vistas à
implantação de soluções conjuntas e ação integrada;
4. a definição e a descrição de medidas e soluções direcionadas:
a) às praticas de prevenção à poluição;
b) à minimização dos resíduos gerados, através da reutilização, reciclagem e
recuperação;
c) à compostagem;
d) ao tratamento ambientalmente adequado;

410	 5. os tipos e a setorização da coleta;
6. a forma de transporte, armazenamento e disposição final;
7. as ações preventivas e corretivas a serem praticadas no caso de manuseio
incorreto ou de acidentes;
8. as áreas para as futuras instalações de recebimento de resíduos, em
consonância com os Planos Diretores e legislação de uso e ocupação do solo;
9. o diagnóstico da situação gerencial atual e a proposta institucional para a
futura gestão do sistema;
10. o diagnóstico e as ações sociais, com a avaliação da presença de catadores
nos lixões e nas ruas das cidades, bem como as alternativas da sua inclusão
social;
11. as fontes de recursos para investimentos, operação do sistema e amortização
de financiamentos.
§ 2° - O horizonte de planejamento do Plano de Gerenciamento de Resíduos Urbanos
deve ser compatível com o período de implantação dos seus programas e projetos,
ser periodicamente revisado e compatibilizado com o plano anteriormente vigente.
§ 3° - Os Municípios com menos de 10.000 (dez mil) habitantes de população
urbana, conforme último censo, poderão apresentar Planos de Gerenciamento de
Resíduos Urbanos simplificados, na forma estabelecida em regulamento.
Artigo 21 - Os gerenciadores de resíduos industriais deverão seguir, na
elaboração dos respectivos Planos de Gerenciamento, as gradações de metas
estabelecidas pelas suas associações representativas setoriais e pelo órgão
ambiental.
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§ 1° - Para os efeitos deste artigo, entre outros, serão considerados odrol ha
seguintes setores produtivos:	 Proc.
1. atividade de extração de minerais;
2. indústria metalúrgica; Duarte3. indústria de produtos de minerais não-metálicos; Ri. 11.20
4. indústria de materiais de transporte; 
5. indústria mecânica;
6. indústria de madeira, de mobiliário, e de papel, papelão e celulose;
7. indústria da borracha;
8. indústria de couros, peles e assemelhados e de calçados;
9. indústria química e petroquímica;
10. indústria de produtos farmacêuticos, veterinários e de higiene pessoal;
11. indústria de produtos alimentícios;
12. indústria de bebidas e fumo;
13. indústria têxtil e de vestuário, artefatos de tecidos e de viagem;
14. indústria da construção;
15. indústria de produção de materiais plásticos;
16. indústria de material elétrico, eletrônico e de comunicação;
17. indústria de embalagens.
§ 2° - O Plano de Gerenciamento de Resíduos Industriais poderá prever a
implantação de Bolsas de Resíduos, objetivando o reaproveitamento e o

410 gerenciamento eficiente dos resíduos sólidos, conforme definido em regulamento.
§ 3° - O Plano de Gerenciamento de Resíduos Industriais poderá prever a
destinação em centrais integradas de tratamento para múltiplos resíduos.
§ 4° - Os órgãos ambientais competentes poderão, na forma estabelecida em

•	 regulamento, exigir a apresentação do Plano de Gerenciamento de Resíduos
Industriais para efeito de aprovação, avaliação e controle.
Artigo 22 - Os órgãos do meio ambiente e da saúde definirão os estabelecimentos
de saúde que estão obrigados a apresentar o Plano de Gerenciamento de Resíduos.
Artigo 23 - vetado.
Artigo 24 - vetado.
CAPíTULO III
Dos Resíduos Urbanos
Artigo 25 - Os Municípios são responsáveis pelo planejamento e execução com
regularidade e continuidade, dos serviços de limpeza, exercendo a titularidade
dos serviços em seus respectivos territórios.
Parágrafo único - A prestação dos serviços mencionados no "caput" deverá adequar-
se às peculiaridades e necessidades definidas pelo Município, nos Planos de
Gerenciamento de Resíduos Sólidos Urbanos.
Artigo 26 - A taxa de limpeza urbana é o instrumento que pode ser adotado pelos
Municípios para atendimento do custo da implantação e operação dos serviços de

010 limpeza urbana.
§ 1° - Com vistas à sustentabilidade dos serviços de limpeza urbana, os
Municípios poderão fixar os critérios de mensuração dos serviços, para efeitos de
cobrança da taxa de limpeza urbana, com base, entre outros, nos seguintes
indicadores:
1. a classificação dos serviços;
2. a correlação com o consumo de outros serviços públicos;
3. a quantidade e freqüência dos serviços prestados;
4. a avaliação histõrica e estatística da efetividade de cobrança em cada região
geográfica homogênea;
5. a autodeclaração do usuário.
§ 2° - Poderão ser instituídas taxas e tarifas diferenciadas de serviços
especiais, referentes aos resíduos que:
1. contenham substâncias ou componentes potencialmente perigosos à saúde pública
e ao meio ambiente;
2. por sua quantidade ou suas características, tornem onerosa a operação do
serviço público de coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos
urbanos.
Artigo 27 - vetado:
I - vetado;
II - vetado;
III - vetado.
Artigo 28 - Os usuários doS sistemas de limpeza urbana deverão acondicionar os
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resíduos para coleta de forma adequada, cabendo-lhes observar as normf:j:
municipais que estabelecem as regras para a seleção e acondicionamentnnâo .	 •
resíduos no próprio local de origem, e que indiquem os locais de entreaa,e
coleta.
§ 1° - Cabe ao Poder Público Municipal, por meio dos órgãos competentes, dar
ampla publicidade às disposições e aos procedimentos do sistema de limpeza
urbana, bem como da forma de triagem e seleção, além dos locais de entrega dos
resíduos.
§ 2 0 - A coleta de resíduos urbanos será feita, preferencialmente, de forma
seletiva e com inclusão social.
Artigo 29 - O Estado deve, nos limites de sua competência e atribuições:
I - promover ações objetivando a que os sistemas de coleta, transporte,
tratamentos e disposição final de resíduos sólidos sejam estendidos a todos os
Municípios e atendam aos princípios de regularidade, continuidade, universalidade
em condições sanitárias de segurança;
II - incentivar a implantação, gradativa, nos Municípios da segregação dos
resíduos sólidos na origem, visando ao reaproveitamento e à reciclagem;
III - estimular os Municípios a atingirem a auto-sustentabilidade econômica dos
seus sistemas de limpeza urbana, mediante orientação para a criação e implantação
de mecanismos de cobrança e arrecadação compatíveis com a capacidade de pagamento
da população;

glo IV - fomentar a elaboração de legislação e atos normativos específicos de limpeza
urbana nos Municípios, em consonância com as políticas estadual e federal;
V - criar mecanismos que facilitem o uso e a comercialização dos recicláveis e
reciclados em todas as regiões do Estado;
VI - incentivar a formação de consórcios entre Municípios com vistas ao
tratamento, processamento de resíduos e comercialização de materiais recicláveis;
VII - fomentar parcerias das indústrias recicladoras com o Poder Público e a
iniciativa privada nos programas de coleta seletiva e no apoio à implantação e
desenvolvimento de associações ou cooperativas de catadores.
Artigo 30 - O Estado adotará critérios de elegibilidade para financiamento de
projetos, programas e sistemas de resíduos sólidos aos Municípios que contemplem
ou estejam de acordo com:
I - as diretrizes e recomendações dos planos regionais e estadual de resíduos
sólidos;
II - a sustentabilidade financeira dos empreendimentos através da demonstração
dos instrumentos específicos de custeio;
III - a sustentabilidade técnico-operacional por meio de programas continuados de
capacitação e educação ambiental;
IV - vetado.
CAPÍTULO IV

410 Dos Resíduos Industriais
Artigo 31 - O gerenciamento dos resíduos industriais, especialmente os perigosos,
desde a geração até a destinação final, será feito de forma a atender os
requisitos de proteção ambiental e de saúde pública, com base no Plano de
Gerenciamento de Resíduos Sólidos de que trata esta lei.
Artigo 32 - Compete aos geradores de resíduos industriais a responsabilidade pelo
seu gerenciamento, desde a sua geração até a sua disposição final, incluindo:
I - a separação e coleta interna dos resíduos, de acordo com suas classes e
características;
II - o acondicionamento, identificação e transporte interno, quando for o caso;
III - a manutenção de áreas para a sua operação e armazenagem;
IV - a apresentação dos resíduos à coleta externa, quando cabível, de acordo com
as normas pertinentes e na forma exigida pelas autoridades competentes;
V - o transporte, tratamento e destinação dos resíduos, na forma exigida pela
legislação pertinente.
Artigo 33 - O emprego de resíduos industriais perigosos, mesmo que tratados,
reciclados ou recuperados para utilização como adubo, matéria-prima ou fonte de
energia, bem como suas incorporações em materiais, substâncias ou produtos,
dependerá de prévia aprovação dos órgãos competentes, mantida, em qualquer caso,
a responsabilidade do gerador.
§ 1 0 - O fabricante deverá comprovar que o produto resultante da utilização dos
resíduos referidos no "caput" deste artigo não implicará risco adicional à saúde
pública e ao meio ambiente.
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§ 2° - É vedada a incorporação de resíduos industriais perigosos em materiais,
substâncias ou produtos, para fins de diluição de substâncias 
Artigo 34 - As instalações industriais para o processamento de resía6014RE97
consideradas unidades receptoras de resíduos, estando sujeitas às exigências
desta lei.
CAPÍTULO V
Dos Resíduos Perigosos
Artigo 35 - Os resíduos perigosos que, por suas características, exijam ou possam
exigir sistemas especiais para acondicionamento, armazenamento, coleta,
transporte, tratamento ou destinação final, de forma a evitar danos ao meio
ambiente e à saúde pública, deverão receber tratamento diferenciado durante as
operações de segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento, transporte,
tratamento e disposição final.
Artigo 36 - O licenciamento, pela autoridade de controle ambiental, de
empreendimento ou atividade que gere resíduo perigoso condicionar-se-á à
comprovação de capacidade técnica para o seu gerenciamento.
Artigo 37 - vetado:
I - vetado;
II - vetado;
III - vetado;
IV - vetado;

410 V _ vetado;
VI - vetado.
Artigo 38 - A coleta e gerenciamento de resíduos perigosos, quando não forem
executados pelo próprio gerador, somente poderão ser exercidos por empresas
autorizadas pelo órgão de controle ambiental para tal fim.
Artigo 39 - O transporte dos resíduos perigosos deverá ser feito com emprego de
equipamentos adequados, sendo devidamente acondicionados e rotulados em
conformidade com as normas nacionais e internacionais pertinentes.
Parágrafo único - Quando houver movimentação de resíduos perigosos para fora da
unidade geradora, os geradores, transportadores e as unidades receptoras de
resíduos perigosos deverão, obrigatoriamente, utilizar o Manifesto de Transporte
de Resíduos, de acordo com critérios estabelecidos pela legislação vigente.
Artigo 40 - Aquele que executar o transporte de resíduos perigosos deverá
verificar, junto aos órgãos de trânsito do Estado e dos Municípios, as rotas
preferenciais por onde a carga deverá passar, e informar ao órgão de controle
ambiental estadual o roteiro de transporte.
TÍTULO III
Da Informação
CAPÍTULO I
Da Informação e da Educação Ambiental

411) Artigo 41 - O órgão ambiental elaborará e apresentará, anualmente, o Inventário
Estadual de Resíduos, que constará de:
I - cadastro de fontes prioritárias, efetiva ou potencialmente, poluidoras,
industriais, de transportadoras e locais de disposição de resíduos sólidos,
especialmente, os industriais e os perigosos;
II - sistema declaratório;
III - relação de fontes e substâncias consideradas de interesse.
Parágrafo único - O inventário referido no "caput" deverá ser, obrigatoriamente,
apresentado à Assembléia Legislativa do Estado.
Artigo 42 - Fica assegurado ao público em geral, o acesso às informações
relativas a resíduos sólidos existentes nos bancos de dados dos órgãos e das
entidades da administração direta e indireta do Estado.
Artigo 43 - Compete ao Poder Público fomentar e promover a educação ambiental
sobre resíduos sólidos, inclusive por meio de convênios com entidades públicas e
privadas.
Artigo 44 - Os fabricantes, importadores ou fornecedores de produtos e serviços
que gerem resíduo potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou ao ambiente
devem informar à comunidade sobre os riscos decorrentes de seu manejo, de maneira
ostensiva e adequada.
Artigo 45 - Os fabricantes e os importadores de produtos que gerem resíduos
potencialmente nocivos ao meio ambiente devem informar os consumidores sobre os
impactos ambientais deles decorrentes, bem como sobre o seu processo de produção,
por meio de rotulagem, em conformidade com os critérios estabelecidos pelo órgão
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Do SistemaSistema Declaratório Anual
Artigo 46 - As fontes geradoras, os transportadores e as unidades receia ;erfe,dal.firrgrie"-s-
resíduos ficam obrigadas a apresentar, anualmente, declaração formal contenfeljOI
quantidades de resíduos gerados, armazenados, transportados e destinados, na
forma a ser fixada no regulamento desta lei.
Artigo 47 - Os geradores e/ou responsáveis pelo gerenciamento de resíduos sólidos
perigosos devem informar, anualmente, ou sempre que solicitado pelas autoridades
competentes do Estado e do Municípios:
I - a quantidade de resíduos gerados, manipulados, acondicionados, armazenados,
coletados, transportados ou tratados, conforme cada caso específico, assim como a
natureza dos mesmos e sua disposição final;
II - as medidas adotadas com o objetivo de reduzir a quantidade e a
periculosidade dos resíduos e de aperfeiçoar tecnicamente o seu gerenciamento;
III - as instalações de que dispõem e os procedimentos relacionados ao
gerenciamento de resíduos;
IV - os dados que forem julgados necessários pelos órgãos competentes.
TÍTULO IV
Das Responsabilidades, Infrações E Penalidades
CAPÍTULO I

omo Das Responsabilidades
Artigo 48 - Os geradores de resíduos são responsáveis pela gestão dos mesmos.
Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, equipara-se ao gerador o órgão
municipal ou a entidade responsável pela coleta, pelo tratamento e pela
disposição final dos resíduos urbanos.
Artigo 49 - No caso de ocorrências envolvendo resíduos que coloquem em risco o
ambiente e a saúde pública, a responsabilidade pela execução de medidas
corretivas será:
I - do gerador, nos eventos ocorridos em suas instalações;
II - do gerador e do transportador, nos eventos ocorridos durante o transporte de
resíduos sólidos;
III - do gerador e do gerenciador de unidades receptoras, nos eventos ocorridos
nas instalações destas últimas.

1° - Os derramamentos, os vazamentos ou os despejos acidentais de resíduos
deverão ser comunicados por qualquer dos responsáveis, imediatamente após o
ocorrido, à defesa civil, aos órgãos ambiental e de saúde pública competentes.

2° - O gerador do resíduo derramado, vazado ou despejado acidentalmente deverá
fornecer, quando solicitado pelo órgão ambiental competente, todas as informações
relativas à quantidade e composição do referido material, periculosidade e
procedimentos de desintoxicação e de descontaminação.

le) Artigo 50 - Os geradores e gerenciadores de unidades receptoras de resíduos
sólidos deverão requerer, junto aos órgãos competentes, registro de encerramento
de atividades.
Parágrafo único - A formalização do pedido de registro a que se refere o "caput"
deste artigo deverá, para as atividades previstas em regulamento, ser acompanhada
de relatório conclusivo de auditoria ambiental atestando a qualidade do solo, do
ar e das águas na área de impacto do empreendimento.
Artigo 51 - O gerador de resíduos de qualquer origem ou natureza e seus
sucessores respondem pelos danos ambientais, efetivos ou potenciais.
S 1° - Os geradores dos resíduos referidos, seus sucessores, e os gerenciadores
das unidades receptoras, em atendimento ao principio do poluidor-pagador, são
responsáveis pelos resíduos remanescentes da desativação de sua fonte geradora,
bem como pela recuperação das áreas por eles contaminadas.

2° - O gerenciador de unidades receptoras responde solidariamente com o
gerador, pelos danos de que trata este artigo, quando estes se verificarem em sua
instalação.
Artigo 52 - O gerador de resíduos sólidos de qualquer origem ou natureza, assim
como os seus controladores, respondem solidariamente pelos danos ambientais,
efetivos ou potenciais, decorrentes de sua atividade, cabendo-lhes proceder, às
suas expensas, às atividades de prevenção, recuperação ou remediação, em
conformidade com a solução técnica aprovada pelo órgão ambiental competente,
dentro dos prazos assinalados, ou, em caso de inadimplemento, ressarcir,
integralmente, todas as despesas realizadas pela administração pública para a
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Artigo 53- Os fabricantes, distribuidores ou importadores de
suas características,características, exijam ou possam exigir sistemas especiais para
acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento ou des~no 4figues
final, de forma a evitar danos ao meio ambiente e à saúde pública, mesff.41,(044v
consumo de seus resíduos desses itens, são responsáveis pelo atendimento dé'r
exigências estabelecidas pelo órgão ambiental.
Artigo 54 - As unidades de tratamento de resíduos de serviços de saúde somente
poderão ser licenciadas quando localizadas em áreas em que a legislação de uso e
ocupação do solo permitir o uso industrial ou quando localizadas dentro de áreas
para recepção de resíduos previamente licenciadas.
Artigo 55 - vetado.
Parágrafo único - vetado.
Artigo 56 - Compete ao administrador dos portos, aeroportos, terminais
rodoviários e ferroviários, o gerenciamento completo dos resíduos sólidos gerados
nesses locais.
Artigo 57 - Na forma desta lei, são responsáveis pelo gerenciamento dos resíduos
de construção civil:
I - o proprietário do imóvel e/ou do empreendimento;
II - o construtor ou empresa construtora, bem como qualquer pessoa que tenha
poder de decisão na construção ou reforma;

ilo III - as empresas e/ou pessoas que prestem serviços de coleta, transporte,
beneficiamento e disposição de resíduos de construção civil.
CAPÍTULO II
Das Infrações e Penalidades
Artigo 58 - Constitui infração, para efeitos desta lei, toda ação ou omissão que
importe inobservância dos preceitos por ela estabelecidos.
Artigo 59 - As infrações às disposições desta lei, do seu regulamento e dos
padrões e exigências técnicas dela decorrentes serão sancionadas em conformidade
com o disposto nos artigos 28 a 33 da Lei n° 9.509, de 20 de março de 1997, e
legislação pertinente.
Artigo 60 - Os custos resultantes da aplicação da sanção de interdição temporária
ou definitiva correrão por conta do infrator.
Artigo 61 - vetado.
Artigo 62 - Constatada a infração às disposições desta lei, os órgãos da
administração pública encarregados do licenciamento e da fiscalização ambientais
poderão diligenciar, junto ao infrator, no sentido de formalizar termo de
compromisso de ajustamento de conduta ambiental com força de título executivo
extrajudicial, que terá por objetivo cessar, adaptar, recompor, corrigir ou
minimizar os efeitos negativos sobre o meio ambiente, independentemente da
aplicação das sanções cabíveis.

glo § 1 . _ As multas pecuniárias aplicadas poderão ser reduzidas em até 50%
(cinqüenta por cento) de seu valor, e as demais sanções terão sua exigibilidade
suspensa, conforme dispuser o regulamento desta lei.
§ 2 0 - O não-cumprimento total ou parcial do convencionado no termo de
ajustamento de conduta ambiental ensejará a execução das obrigações dele
decorrentes, sem prejuízo das sanções penais e administrativas aplicáveis à
espécie.
CAPÍTULO III
Das Disposições Finais
Artigo 63 - O regulamento desta lei estabelecerá:
I - os prazos em que os responsáveis pela elaboração dos Planos de Gerenciamento
de Resíduos nela referidos deverão apresentá-los aos órgãos competentes;
II - os mecanismos de cooperação entre as secretarias, órgãos e agências
estaduais integrantes do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental
- SEAQUA, do Sistema Integral de Gerenciamento de Recursos Hídricos de São Paulo
- SIGRH e do Sistema Estadual de Saneamento - SESAN, assim como os de saúde
pública, com vistas à execução da Política Estadual de Resíduos Sólidos;
III - as regras que regulam o Sistema Declaratório Anual.
Artigo 64 - A presente lei não se aplica à gestão de rejeitos radioativos.
Artigo 65 - O órgão ambiental deverá propor o regulamento desta lei no prazo de 2
(dois) anos.
Artigo 66 - vetado.
Artigo 67 - Fica revogada a Lei n° 11.387, de 27 de maio de 2003.

devida correção ou reparação do dano affibiental. 	 Folha 	_
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Artigo 68 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, aos 16 de março de 2006.
Geraldo Alckmin
Martus Tavares
Secretário de Economia e Planejamento
Mauro Arce
Secretário de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento
José Goldemberg
Secretário do Meio Ambiente
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 16 de março de 2006.
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GESTÃO DE RESÍDUOS E PRODUTOS PERIGOSOS — Tratamento... 	 RESOLUÇÃO CONAMA n o 362 de 2005

RESOLUÇÃO CONAMA no 362, de 23 de junho de 2005
Publicada no DOU n° 121, de 27 de junho de 2005, Seção 1, páginas 128-130

Correlações:

• Revoga a Resolução na 9/93

Dispõe sobre o recolhimento, coleta e destinação final de
óleo lubrificante usado ou contaminado.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das competências
que lhe são conferidas pela Lei nn 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo
Decreto n" 99.274, de 6 de junho de 1990, tendo em vista o disposto em seu Regimento
Interno, anexo à Portaria n" 499, de 18 de dezembro de 2002, e:

Considerando que o uso prolongado de um óleo lubrificante acabado resulta na sua
deterioração parcial, que se reflete na formação de compostos tais como ácidos orgânicos,
compostos aromáticos polinucleares potencialmente carcinogênicos, resinas e lacas;

Considerando que a Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em sua ~-
10004, "Resíduos Sólidos - classificação", classifica o óleo lubrificante usado como resíduo
perigoso por apresentar toxicidade;

Considerando que o descarte de óleo lubrificante usado ou contaminado para o solo
ou cursos de água gera graves danos ambientais;

Considerando que a combustão de óleos lubrificantes usados gera gases residuais
nocivos ao meio ambiente e à saúde pública;

Considerando que a categoria de processos tecnológico-industriais chamada gene-
ricamente de rerrefino, corresponde ao método ambientalmente mais seguro para a
reciclagem do óleo lubrificante usado ou contaminado, e, portanto, a melhor alternativa
de gestão ambiental deste tipo de resíduo; e

Considerando a necessidade de estabelecer novas diretrizes para o recolhimento e
destinação de óleo lubrificante usado ou contaminado, resolve:

Art. 1° Todo óleo lubrificante usado ou contaminado deverá ser recolhido, coletado e ter
destinação final, de modo que não afete negativamente o meio ambiente e propicie a má-
xima recuperação dos constituintes nele contidos, na forma prevista nesta Resolução.

Art. 2a Para efeito desta Resolução serão adotadas as seguintes definições:
I - coletor: pessoa jurídica devidamente autorizada pelo órgão regulador da indústria

do petróleo e licenciada pelo órgão ambiental competente para realizar atividade de coleta
de óleo lubrificante usado ou contaminado;

II - coleta: atividade de retirada do óleo usado ou contaminado do seu local de reco-
lhimento e de transporte até à destinação ambientalmente adequada;

III - certificado de coleta: documento previsto nas normas legais vigentes que comprova
os volumes de óleos lubrificantes usados ou contaminados coletados;

IV - certificado de recebimento: documento previsto nas normas legais vigentes
que comprova a entrega do óleo lubrificante usado ou contaminado do coletor para o
rerrefinador;

V - gerador: pessoa física ou jurídica que, em decorrência de sua atividade, gera óleo
lubrificante usado ou contaminado;

VI- importador: pessoa jurídica que realiza a importação do óleo lubrificante acabado,
devidamente autorizada para o exercício da atividade;

VII - óleo lubrificante básico: principal constituinte do óleo lubrificante acabado, que
atenda a legislação pertinente;

155 Portaria revogado pela Portaria MMA tr 168, de 10 de junho de 2005.
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VIII - óleo lubrificante acabado: produto formulado a partir de óleos lubrificantes
básicos, podendo conter aditivos;

IX - óleo lubrificante usado ou contaminado: óleo lubrificante acabado que, em decor-
rência do seu uso normal ou por motivo de contaminação, tenha se tornado inadequado
à sua finalidade original;

X - produtor: pessoa jurídica responsável pela produção de óleo lubrificante acabado
em instalação própria ou de terceiros, devidamente licenciada pelo órgão ambiental
competente, e autorizada para o exercício da atividade pelo órgão regulador da indústria
do petróleo;

XI - reciclagem: processo de transformação do óleo lubrificante usado ou contaminado,
tornando-o insumo destinado a outros processos produtivos;

XII - recolhimento: é a retirada e armazenamento adequado do óleo usado ou con-
taminado do equipamento que o utilizou até o momento da sua coleta, efetuada pelo
revendedor ou pelo próprio gerador;

XIII - rerrefinador: pessoa jurídica, responsável pela atividade de rerrefino, devidamente
autorizada pelo órgão regulador da indústria do petróleo para a atividade de rerrefino e
licenciada pelo órgão ambiental competente;

XIV - rerrefino: categoria de processos industriais de remoção de contaminantes, produ-
tos de degradação e aditivos dos óleos lubrificantes usados ou contaminados, conferindo
aos mesmos características de óleos básicos, conforme legislação específica;

XV - revendedor: pessoa jurídica que comercializa óleo lubrificante acabado no ataca-
do e no varejo tais como: postos de serviço, oficinas, supermercados, lojas de autopeças,
atacadistas, etc; e

XVI - águas interiores: as compreendidas entre a costa e as linhas de base reta, a partir
das quais se mede a largura do mar territorial; as dos portos; as das baías; as dos rios e
de seus estuários; as dos lagos, lagoas e canais, e as subterrâneas.

Art. 32 Todo o óleo lubrificante usado ou contaminado coletado deverá ser destinado
à reciclagem por meio do processo de rerrefino.

§ 1°A reciclagem referida no caput poderá ser realizada, a critério do órgão ambiental
competente, por meio de outro processo tecnológico com eficácia ambiental comprovada
equivalente ou superior ao rerrefino.

§ 2° Será admitido o processamento do óleo lubrificante usado ou contaminado para
a fabricação de produtos a serem consumidos exclusivamente pelos respectivos geradores
industriais.

§ 3° Comprovada, perante ao órgão ambiental competente, a inviabilidade de destina-
ção prevista no capta e no § 1 2 deste artigo, qualquer outra utilização do óleo lubrificante
usado ou contaminado dependerá do licenciamento ambiental.

§ 42 Os processos utilizados para a reciclagem do óleo lubrificante deverão estar de-
vidamente licenciados pelo órgão ambiental competente.

Art. 4° Os óleos lubrificantes utilizados no Brasil devem observar, obrigatoriamente,
o princípio da reciclabilidade.

Art. 5° O produtor, o importador e o revendedor de óleo lubrificante acabado, bem
corno o gerador de óleo lubrificante usado, são responsáveis pelo recolhimento do óleo lu-
brificante usado ou contaminado, nos limites das atribuições previstas nesta Resolução.

Art. 62 O produtor e o importador de óleo lubrificante acabado deverão coletar ou
garantir a coleta e dar a destinação final ao óleo lubrificante usado ou contaminado, em
conformidade com esta Resolução, de forma proporcional em relação ao volume total de
óleo lubrificante acabado que tenham comercializado.

§ 12 Para o cumprimento da obrigação prevista no capta deste artigo, o produtor e o
importador poderão:

1 - contratar empresa coletora regularmente autorizada junto ao órgão regulador da
indústria do petróleo; ou
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II - habilitar-se como empresa coletora, na forma da legislação do órgão regulador da
indústria do petróleo.

§ 2°A contratação de coletor terceirizado não exonera o produtor ou importador da res-
ponsabilidade pela coleta e destinação legal do óleo usado ou contaminado coletado.

§ 32 Respondem o produtor e o importador, solidariamente, pelas ações e omissões
dos coletores que contratarem.

Art. 7° Os produtores e importadores são obrigados a coletar todo óleo disponível ou
garantir o custeio de toda a coleta de óleo lubrificante usado ou contaminado efetivamente
realizada, na proporção do óleo que colocarem no mercado conforme metas progressivas
intermediárias e finais a serem estabelecidas pelos Ministérios de Meio Ambiente e de
Minas e Energia em ato normativo conjunto, mesmo que superado o percentual mínimo
fixado.

Parágrafo único. Os órgãos referidos no caput deverão estabelecer, ao menos anual-
mente, o percentual mínimo de coleta de óleos lubrificantes usados ou contaminados, não
inferior a 30% (trinta por cento), em relação ao óleo lubrificante acabado comercializado,
observado o seguinte:

I - análise do mercado de óleos lubrificantes acabados, na qual serão considerados os
dados dos últimos três anos;

II - tendência da frota nacional quer seja rodoviária, ferroviária, naval ou aérea;
III - tendência do parque máquinas industriais consumidoras de óleo, inclusive

agroindustriais;
IV - capacidade instalada de rerrefino;
V - avaliação do sistema de recolhimento e destinação de óleo lubrificante usado ou

contaminado;
VI - novas destinações do óleo lubrificante usado ou contaminado, devidamente

autorizadas;
VII - critérios regionais; e
VIII - as quantidades de óleo usado ou contaminado efetivamente coletadas.

Art. 82 O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
- IBAMA, o órgão regulador da indústria do petróleo e o órgão estadual de meio am-
biente, este, quando solicitado, são responsáveis pelo controle e verificação do exato
cumprimento dos percentuais de coleta fixados pelos Ministérios do Meio Ambiente e
de Minas e Energia.

Parágrafo único. Para a realização do controle de que trata o caput deste artigo, o
IBAMA terá como base as informações relativas ao trimestre civil anterior.

Art. 9° O Ministério do Meio Ambiente, na primeira reunião ordinária do Conselho
Nacional do Meio Ambiente-CONAMA de cada ano, apresentará o percentual mínimo de
coleta de óleo lubrificante usado ou contaminado, acompanhado de relatório justificativo
detalhado, e o IBAMA apresentará relatório sobre os resultados da implementação desta
Resolução.

Art. 10. Não integram a base de cálculo da quantia de óleo lubrificante usado ou contami-
nado a ser coletada pelo produtor ou importador os seguintes óleos lubrificantes acabados:

I - destinados à pulverização agrícola;
II - para correntes de moto-serra;
III - industriais que integram o produto final, não gerando resíduo;
IV - de estampagem;
V - para motores dois tempos;
VI - destinados à utilização em sistemas selados que não exijam troca ou que impli-

quem em perda total do óleo;
VII — solúveis;
VIII - fabricados à base de asfalto;
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IX - destinados à exportação, incluindo aqueles incorporados em máquinas e equipa-
mentos destinados à exportação; e

X - todo óleo lubrificante básico ou acabado comercializado entre as empresas produ-
toras, entre as empresas importadoras, ou entre produtores e importadores, devidamente
autorizados pela Agência Nacional do Petróleo - ANP

Art. 11.0 Ministério do Meio Ambiente manterá e coordenará grupo de monitoramento
permanente para o acompanhamento desta Resolução, que deverá se reunir ao menos
trimestralmente, ficando assegurada a participação de representantes do órgão regulador
da indústria do petróleo, dos produtores e importadores, dos revendedores, dos coleto-
res, dos rerrefinadores, das entidades representativas dos órgãos ambientais estaduais e
municipais e das organizações não governamentais ambientalistas.

Art. 12. Ficam proibidos quaisquer descartes de óleos usados ou contaminados em
solos, subsolos, nas águas interiores, no mar territorial, na zona econômica exclusiva e
nos sistemas de esgoto ou evacuação de águas residuais.

Art. 13. Para fins desta Resolução, não se entende a combustão ou incineração de
óleo lubrificante usado ou contaminado como formas de reciclagem ou de destinação
adequada.

Art. 14. No caso dos postos de revenda flutuantes que atendam embarcações, o geren-
ciamento do óleo lubrificante usado ou contaminado deve atender a legislação ambiental
vigente.

Art. 15. Os óleos lubrificantes usados ou contaminados não rerrefináveis, tais como
as emulsões oleosas e os óleos biodegradáveis, devem ser recolhidos e eventualmente
coletados, em separado, segundo sua natureza, sendo vedada a sua mistura com óleos
usados ou contaminados rerrefutáveis.

Parágrafo único. O resultado da mistura de óleos usados ou contaminados não rerrefi-
náveis ou biodegradáveis com óleos usados ou contaminados rerrefináveis é considerado
integralmente óleo usado ou contaminado não rerrefinável, não biodegradável e resíduo
perigoso (classe I), devendo sofrer destinação ou disposição final compatível com sua
condição.

Art. 16. São, ainda, obrigações do produtor e do importador:
I - garantir, mensalmente, a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado, no

volume mínimo fixado pelos Ministérios do Meio Ambiente e de Minas e Energia, que
será calculado com base no volume médio de venda dos óleos lubrificantes acabados,
verificado no trimestre civil anterior;

II - prestar ao IBAMA e, quando solicitado, ao órgão estadual de meio ambiente, até o
décimo quinto dia do mês subseqüente a cada trimestre civil, conforme previsto no anexo
1 desta Resolução, informações mensais relativas aos volumes de:

a) óleos lubrificantes comercializados por tipo, incluindo os dispensados de coleta;
b) coleta contratada, por coletor; e
c) óleo básico rerrefinado adquirido, por rerrefinador.
III - receber os óleos lubrificantes usados ou contaminados não recicláveis decorrentes

da utilização por pessoas físicas, e destiná-los a processo de tratamento aprovado pelo
órgão ambiental competente;

IV - manter sob sua guarda, para fins fiscalizatórios, os Certificados de Recebimento
emitidos pelo rerrefinador e demais documentos legais exigíveis, pelo prazo de cinco
anos;

V - divulgar, em todas as embalagens de óleos lubrificantes acabados, bem como em
informes técnicos, a destinação e a forma de retorno dos óleos lubrificantes usados ou
contaminados recicláveis ou não, de acordo com o disposto nesta Resolução; e
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VI- a partir de um ano da publicação desta resolução, divulgar em todas as embalagens
de óleos lubrificantes acabados, bem como na propaganda, publicidade e em informes
técnicos, os danos que podem ser causados à população e ao ambiente pela disposição
inadequada do óleo usado ou contaminado.

§ 12 O produtor ou o importador que contratar coletor terceirizado deverá celebrar com
este contrato de coleta, com a interveniência do responsável pela destinação adequada.

§ 2Q Uma via do contrato de coleta previsto no parágrafo anterior será arquivada, à
disposição do órgão estadual ambiental, onde o contratante tiver a sua sede principal,
por um período mínimo de cinco anos, da data de encerramento do contrato.

Art. 17. São obrigações do revendedor:
I - receber dos geradores o óleo lubrificante usado ou contaminado;
II - dispor de instalações adequadas devidamente licenciadas pelo órgão ambiental

competente para a substituição do óleo usado ou contaminado e seu recolhimento de
forma segura, em lugar acessível à coleta, utilizando recipientes propícios e resistentes a
vazamentos, de modo a não contaminar o meio ambiente;

II! - adotar as medidas necessárias para evitar que o óleo lubrificante usado ou con-
taminado venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água
e outras substâncias, evitando a inviabilização da reciclagem;

IV - alienar os óleos lubrificantes usados ou contaminados exclusivamente ao coletor,
exigindo:

a) a apresentação pelo coletor das autorizações emitidas pelo órgão ambiental com-
petente e pelo órgão regulador da indústria do petróleo para a atividade de coleta; e

b) a emissão do respectivo certificado de coleta.
V - manter para fins de fiscalização, os documentos comprobatórios de compra de

óleo lubrificante acabado e os Certificados de Coleta de óleo lubrificante usado ou con-
taminado, pelo prazo de cinco anos;

VI - divulgar em local visível ao consumidor, no local de exposição do óleo acabado
posto à venda, a destinação disciplinada nesta Resolução, na forma do anexo III; e

VII - manter cópia do licenciamento fornecido pelo órgão ambiental competente para
venda de óleo acabado, quando aplicável, e do recolhimento de óleo usado ou contami-
nado em local visível ao consumidor.

Art. 18. São obrigações do gerador:
I - recolher os óleos lubrificantes usados ou contaminados de forma segura, em lugar

acessível à coleta, em recipientes adequados e resistentes a vazamentos, de modo a não
contaminar o meio ambiente;

- adotar as medidas necessárias para evitar que o óleo lubrificante usado ou conta-
minado venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e
outras substâncias, evitando a inviabilização da reciclagem;

III - alienar os óleos lubrificantes usados ou contaminados exclusivamente ao ponto
de recolhimento ou coletor autorizado, exigindo:

a) a apresentação pelo coletor das autorizações emitidas pelo órgão ambiental com-
petente e pelo órgão regulador da indústria do petróleo para a atividade de coleta; e

b) a emissão do respectivo Certificado de Coleta.
IV - fornecer informações ao coletor sobre os possíveis contaminantes contidos no

óleo lubrificante usado, durante o seu uso normal;
V - manter para fins de fiscalização, os documentos comprobatórios de compra de

óleo lubrificante acabado e os Certificados de Coleta de óleo lubrificante usado ou con-
taminado, pelo prazo de cinco anos;

VI - no caso de pessoa física, destinar os óleos lubrificantes usados ou contaminados
não recicláveis de acordo com a orientação do produtor ou do importador; e

VII - no caso de pessoa jurídica, dar destinação final adequada devidamente autori-
zada pelo órgão ambiental competente aos óleos lubrificantes usados ou contaminados
não recicláveis.
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§ 1 Os óleos usados ou contaminados provenientes da frota automotiva devem pre-
ferencia/mente ser recolhidos nas instalações dos revendedores.

§ 22 Se inexistirem coletores que atendam diretamente os geradores, o óleo lubrificante
usado ou contaminado poderá ser entregue ao respectivo revendedor.

Art. 19. São obrigações do coletor:
I - firmar contrato de coleta com um ou mais produtores ou importadores com a

interveniência de um ou mais rerrefinadores, ou responsável por destinação ambien-
talmente adequada, para os quais necessariamente deverá entregar todo o óleo usado
ou contaminado que coletar;

II - disponibilizar, quando solicitado pelo órgão ambiental competente, pelo prazo
de cinco anos, os contratos de coleta firmados;

III - prestar ao IBAMA e, quando solicitado, ao órgão estadual de meio ambiente,
até o décimo quinto dia do mês subseqüente, a cada trimestre civil, na forma do anexo
II, informações mensais relativas ao volume de:

a) óleo lubrificante usado ou contaminado coletado, por produtor/importador; e
b) óleo lubrificante usado ou contaminado entregue por rerrefinador ou responsável

por destinação ambientalPmente adequada.
IV - emitir a cada aquisição de óleo lubrificante usado ou contaminado, para o ge-

rador ou revendedor, o respectivo Certificado de Coleta;
V - garantir que as atividades de armazenamento, manuseio, transporte e transbordo

do óleo lubrificante usado ou contaminado coletado, sejam efetuadas em condições
adequadas de segurança e por pessoal devidamente treinado, atendendo à legislação
pertinente e aos requisitos do licenciamento ambiental;

VI - adotar as medidas necessárias para evitar que o óleo lubrificante usado ou
contaminado venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes,
água e outras substâncias, evitando a inviabilização da reciclagem;

VII - destinar todo o óleo lubrificante usado ou contaminado coletado, mesmo que
excedente de cotas pré-fixadas, a rerrefinador ou responsável por destinação ambien-
talmente adequada interveniente em contrato de coleta que tiver firmado, exigindo os
correspondentes Certificados de Recebimento, quando aplicável;

VIII - manter atualizados os registros de aquisições, alienações e os documentos
legais, para fins fiscalizatórios, pelo prazo de cinco anos; e

IX - respeitar a legislação relativa ao transporte de produtos perigosos.

Art. 20. São obrigações dos rerrefinadores:
I - receber todo o óleo lubrificante usado ou contaminado exclusivamente do coletor,

emitindo o respectivo Certificado de Recebimento;
II - manter atualizados e disponíveis para fins de fiscalização os registros de emissão

de Certificados de Recebimento, bem como outros documentos legais exigíveis, pelo
prazo de cinco anos;

III - prestar ao IBAMA e, quando solicitado, ao órgão estadual de meio ambiente, até
o décimo quinto dia do mês subseqüente a cada trimestre civil, informações mensais
relativas:

a) ao volume de óleos lubrificantes usados ou contaminados recebidos por cole-
tor;

b) ao volume de óleo lubrificante básico rerrefinado produzido e comercializado,
por produtor/ importador.

§ 131 Os óleos básicos procedentes do rerrefino deverão se enquadrar nas normas
estabelecidas pelo órgão regulador da indústria do petróleo e não conter substâncias
proibidas pela legislação ambiental.

§ 211 0 rerrefinador deverá adotar a política de geração mínima de resíduos inservíveis
no processo de rerrefino.

§ 3Q O resíduo inservível gerado no processo de rerrefino será considerado como
resíduo classe I, salvo comprovação em contrário com base em laudos de laboratórios
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devidamente credenciados pelo órgão ambiental competente.
§ 42 Os resíduos inservíveis gerados no processo de rerrefino deverão ser inertizados

e receber destinação adequada e aprovada pelo órgão ambiental competente.
§ 52 O processo de licenciamento da atividade de rerrefino, além do exigido pelo

órgão estadual de meio ambiente, deverá conter informações sobre:
a) volumes de outros materiais utilizáveis resultantes do processo de rerrefino;
b)volumes de resíduos inservíveis gerados no processo de rerrefino, com a indicação

da correspondente composição química média; e
c) volume de perdas no processo.

Art. 21. São obrigações dos demais recicladores, nos processos de reciclagem pre-
vistos no art. 3°, desta Resolução:

I - prestar ao IBAMA e, quando solicitado, ao órgão estadual de meio ambiente, até
o décimo quinto dia do mês subseqüente a cada trimestre civil, informações mensais
relativas:

a) ao volume de óleos lubrificantes usados ou contaminados recebidos; e
b) ao volume de produtos resultantes do processo de reciclagem.
§ 1 Q. O reciclador deverá adotar a política de geração mínima de resíduos inservíveis

no processo de reciclagem.
§ 2 12 0 resíduo inservível gerado no processo de reciclagem será considerado como

resíduo classe I, salvo comprovação em contrário com base em laudos de laboratórios
devidamente credenciados pelo órgão ambiental competente.

§ 32 0s resíduos inservíveis gerados no processo de reciclagem deverão ser inertizados
e receber destinação adequada e aprovada pelo órgão ambiental competente.

§ 41/ O processo de licenciamento da atividade de reciclagem, além do exigido pelo
órgão estadual de meio ambiente, deverá conter informações sobre:

a) volumes de outros materiais utilizáveis resultantes do processo de reciclagem;
b) volumes de resíduos inservíveis gerados no processo de reciclagem, com a indi-

cação da correspondente composição química média; e
c) volume de perdas no processo.

Art. 22. O não cumprimento ao disposto nesta Resolução acarretará aos infratores,
entre outras, as sanções previstas na Lei n° 9.605, 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto
n° 3.179, de 21 de setembro de 1999.

Art. 23. As obrigações previstas nesta Resolução são de relevante interesse ambiental.

Art. 24. A fiscalização do cumprimento das obrigações previstas nesta Resolução e
aplicação das sanções cabíveis é de responsabilidade do IBAMA e do órgão estadual e
municipal de meio ambiente, sem prejuízo da competência própria do órgão regulador
da indústria do petróleo.

Art. 25. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 26. Fica revogada a Resolução CONAMA n° 9, de 31 de agosto de 1993.

MARINA SILVA - Presidente do Conselho
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ANEXO I
INFORMAÇÕES DOS PRODUTORES E IMPORTADORES

Os produtores e/ou importadores deverão prestar trimestralmente ao IBAMA as in-
formações constantes nas tabelas I, II e III deste anexo, até o 15 0 dia útil do mês imedia-
tamente subseqüente ao período de tempo considerado.

Tabela I
Produtor e/ou importador:
CNP):
Ano:

Mês: Mês: Mês:

alliellIIIII111~~111.11~11.111~
Eff~.111111.11.111~~11.1111.1111

Total Volume dispensado de coleta (In')
No Registro ANP	 Uso preponderante

EME--,
Total MIM

Tabela II

Tabela III

Sendo:
Volume comercializado = o volume (em m 3) comercializado de óleo lubrificante aca-

bado em cada mês do trimestre relativo para todos os óleos que compõem a sua linha
de produção e/ou importação, devidamente discriminados pelo número de registro na
Agência Nacional do Petróleo-ANP.

Volume dispensado de coleta = o volume (em m 3) comercializado de todos os óleos dis-
pensáveis de coleta que compõem sua linha de produção e/ou importação, devidamente
discriminados pelo número de registro na Agência Nacional do Petróleo-ANP, classificados
pelo seu uso/destinação principal de acordo com a informação contida no artigo.
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Volume coletado = volume (em in') de óleo lubrificante usado ou contaminado cole-
tado em cada mês do trimestre considerado.

Volume enviado ao rerrefino = o volume (em ni?) de óleo lubrificante usado ou conta-
minado, em cada mês do trimestre considerado, enviado a cada rerrefinador, identificado
pelo seu respectivo Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ.

Volume adquirido = o volume (em m3) de óleo lubrificante básico adquirido, em cada
mês do trimestre considerado, oriundo da operação de rerrefino, devidamente identificado
em cada rerrefinador, por meio de seu CNPJ.

As empresas rerrefinadoras deverão prestar trimestralmente ao IBAMA as informações
constantes nas tabelas IV e V, deste anexo, até o décimo quinto dia útil do mês imediata-
mente subseqüente ao período de tempo coUnsiderado.

Tabela IV
Rerrefinador:
CNPJ:

Tabela V

Sendo:
Volume Recebido = o volume (em ni3) de óleo lubrificante usado ou contaminado

recebido da operação de coleta, em cada mês do trimestre considerado, e enviado a cada
produtor e/ou importador, identificado pelo respectivo CNPJ.

Volume Rerrefinado Acabado = o volume (em m3) de óleo lubrificante rerrefinado aca-
bado, em cada mês do trimestre considerado, enviado a cada produtor e/ou importador,
identificado pelo respectivo CNPJ.

O IBAMA disponibilizará anualmente relatórios específicos onde constarão os percen-
tuais atingidos por produtor e/ou importador, relativos a coleta de óleo lubrificante usado
ou contaminado e ao óleo lubrificante acabado comercializado pelo site www.ibama.gov .
br/CTF, menu relatórios.

Ques
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Os Coletores deverão
deste anexo, Tabelas I e II
ao período de tempo con

Coletor:
CNPJ n°:
Registro no ANP n°:
Ano:

prestar trimestralmente ao IBAMA as informações constantes
até o décimo quinto dia útil do mês imediatamente subseqüente
;siderado.

•

nador

Total

Total

ANEXO II
INFORMAÇÕES DOS COLETORES

Tabela I

Tabela II

•
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ANEXO III
MODELO DE ALERTA PARA AS EMBALAGENS DE ÓLEO E PONTOS DE REVENDA

.ATENÇÃO
O ÓLEO LtinitiFir.ANTE mósSI u uso L um

. REstni o:;).t.:RuJOSO
O meo lubrificam . u ...340 'quando i desc1u3;40 . no mei0

ambiente provoca i11.1p3CIOS: Zinhicntaís Inativm, sais COMO

contanifnaçaó dos : c OrpOs dé úÉi. tdataminiiv..10 dee soro por metais.

produtár, 4.irrpt5rtattor 'e revendedor- de óleo IluSiftslint,
cnino 4.xmsurnittol- 	 lálnificante

pdo s.ett peçoillimerno mui destiriaç,i"in,
SeilhOr GCMITYlittOr rtr ,;q1ie	 tiihrj acame	 ;10

revendedor.
Vlál:1 iffii0littix,Ittet 	 (	 ;IC:11"tcj,i1

preVIÂIPI rt.i itl n	 ik 12 (1,2 feveteitu dt:

)908 e fio Deereto 3 1 7 4), de 22 de se¡etnbro de I ç;s9(.4i:

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 27 de junho de 2005.
•
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LEI NP 7.092, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1967

Dispõe sôbre instalação de reserva-
tórios e aparelhos abastecedores de
combustíveis líquidos, e dá outras
providências.

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de dezembro de
1967, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — Os reservatórios e aparelhos abastecedores de combustíveis
líquidos, destinados à revenda do produto, sbmente poderão ser instala-
dos em locais que atendam às exigências contidas no Capítulo 5.12 do
Código de Obras, aprovado pela Lei n.0 4.615, de 13 de janeiro de 1955,
bem como às demais disposições em vigor.

.Art. 2.0 — Os reservatórios instalados nos postos de serviço e abaste-
cimento deverão ser do 30 tipo, cujas características são as estabelecidas
no Capítulo 5.13.3 do Código de Obras, aprovado pela citada Lei n. 0 4.615/55.

Art. 3•0 — A instalação dos reservatórios e aparelhos abaatecedores
deverá ser requerida mediante a apresentação:

a) da planta aprovada e respectivo alvará da construção ou reforma
executada no local;

b) de plantas e memoriais descritivos das instalações destinadas aos
mesmos; e

c) pagamento dos emolumentos devidos.
Art. 4•0 — Deferido o requerimento de que trata o artigo anterior,

o interessado terá o prazo de 6 (seis) meses para a conclusão das insta-
lações, exceto a cobertura dos reservatórios.

§ 1.0 — A instalação dos reservatórios será fiscalizada durante a cons-
trução e, antes de cobertos, os mesmos serão vistoriados pelo órgão mu-
nicipal competente.

§ 2.0 — A vistoria far-se-á dentro de 15 (quinze) dias, a contar da
data em que o interessado comunicar haver concluído as instalações, res-
peitado o têrrno fixado neste artigo.

§ 3.0 — Se a vistoria não se realizar dentro do período a que se refere
o parágrafo anterior, os serviços de instalação poderão prosseguir, obe-
decida a planta aprovada e as prescrições legais, ficando o interessado
obrigado a demolir o que tiver sido feito em desacôrdo ou a proceder
à regularização, quando for o caso.

Art. SP — Os aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos, não
utilizados para a revenda do produto, mas destinados ao consumo exclu-
sivo de seus proprietários ou usuários do imóvel onde estiverem insta-
lados, deverão atender aos seguintes requisitos:

a) serem instalados a uma distãncia mínima de 8,00 (oito) metros
do alinhamento da via pública;

b) obedeceram, no que fôr aplicável, ao disposto nesta lei.
Art. 6P — Os emolumentos devidos pela instalação de reservatórios

— sujeitos a correção monetária, de acôrdo com os índices aprovados
pelo órgão federal competente — são os seguintes:

I — para cada reservatório com capacidade até 15.000 litros:
a) aprovação do projeto 	  NCri 2,50
b) alvará, cada 	 •	  NCr$ 7,00
c) vistoria, cada 	  NCr$ 7,00

II — para cada reservatório com capacidade superior a 15.000 litros:
a) aprovação do projeto 	 	 NCr$ 0,02 (cada 10 litros)
13) alvará, cada 	  Ner; '7,00
c) vistoria, cada 	  NCrj 7,00

Art. 70 — Fica proibida a instalação, em logradouro público, de reser-
vatórios e aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos, destinados ou
não à revenda do produto.

Art. 8.0 — Os reservatórios e aparelhos a que se refere o artigo ante-
rior, já instalados, não poderão ser objeto de qualquer ampliação e deverão
ser retirados dentro do prazo de 2 (dois) anos, contados da data da
publicação desta lei.

§ 1.0 — O descumprimento do disposto neste artigo, sujeitará o infrator
à multa de valor correspondente a 1 (uni) salário - mínimo vigente no
Município à época da infração, sem prejuízo da apreensão e remoção dos
equipamentos para o Depósito MuniciM ou outro lugar adequado, de
onde só poderão ser retirados por seus proprietários, mediante pagamento
da multa devida e ressarcimento das despesas com a apreensão, remoção
e custódia.

§ 2P — Os equipamentos apreendidos e não retirados dentro de 60
(sessenta) dias, contados da data da apreensão, serão bavidos como aban-
donados e terão destino de acôrdo com a legislação vigente.

§ 3.0 — Por motivo de interêsse público, a retirada dos reservatórios
e aparelhos a que se refere o "caput" deste artigo poderá ser determinada
antes do término do prazo nêle também fixado, a juizo da Prefeitura.

Art. 9.0 — Após a retirada do aparelho abastecedor, a quantia corres-
pondente à caução exigida para sua instalação será posta à disposição dos
interessados.
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Art. 10 — Verificada qualquer irregularidade que implique em infração
de algum dispositivo da presente lei, os responsáveis serão intimados a
•proceder à devida regularização, sob pena de multa fixada em valor
correspondente a 1/2 (meio) salário mínimo vigente no ?Junte/pio à época
da aplicação da coima, imposta em dõbro na reincidência, sem prejuízo das
demais sanções cablvels.

Art. 11 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, reVo-
gadas, em todos os seus têrmos, as Leis ns. 2.369, de 1.0 de março de
1921; 2.545, de 10 de outubro de 1922; 2.903, de 20 de agÉisto de 1925;
os atos ns. 59, de 16 de janeiro de 1931; 117, de 13 de março de 1931; 196,
de 27 de junho de 1931; o artigo 577 da Consolidação do Código de Obras,
aprovada pelo Ato n.0 663, de 10 de eget° de 1934, e demais disposições
em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 16 de dezembro de 1967, 414.0
da fundação de São Paulo.— O Prefeito, J. V. de Faria Lima.— O Secretário
de Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade Filho. —
O Secretário das Finanças, Francisco de Paula Quintanilha Ribeiro.
— O Secretário de Obras, José Meiches.

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal,
da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 16 de dezembro de 1967. —
O Diretor, Adriano Theodosio Serra.

•

•
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LEI N o 10.205 04/12/1986 (ver documento)
Sem revogação expressa
Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 203/1986 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto n o 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento,
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.;
(ver documento)
Decreto n o 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0 desta Lei (areas contaminadas).; (ver
documento)
Decreto n o 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto n o 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao Paulo.
- Decreto n o 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis.
- Decreto n o 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das
licenças de funcionamento.
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1 0 e 6o desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3 0 ao art. 60 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3 0 do art. 6 o e acrescenta par. 4 o ao mesmo artigo desta
Lei.; (ver documento)
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3 o desta Lei. (ver documento)
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FolhaLEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986

Disciplina a expedição de licença de funcionamento,
e dá outras providências

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( 1), de
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1.0 Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida
pela Prefeitura.

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de
segurança, higiene e sossego público.

•
Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido

formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei.

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada:

I — quando ocOrrerem alterações referentes ao tipo ou características de
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social
ou da propriedade do estabelecimento;

II — quando houver modificações na edificação utilizada;

III — por exigência de disposição legal.

Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na
•forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei.

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando,
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada ti
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor..

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei.

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no
artigo 3.0, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença,
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator • às sanções pre-
vistas nesta Lei.

Art. 7.0 As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição n6 CCM, requerer a licença
inicial de funcionamento,. junto à Administração Regional competente, juntando,
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. •

•
Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de

publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°.

Art. 9.0 O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria.

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM.

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo.

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
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Titulo: LEI N o 11.228 25/06/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento,

execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis,
revoga a Lei n o 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis
posteriores, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa

Regulamentação: Decreto n o 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas
contaminadas). (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n o 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento)
Notas complem.: - Lei n o 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de

deficiencia.
- Decreto n o 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e
construçoes em geral.
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de
Certificado de Conclusao de edificaçao.
- Decreto n o 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes
desta Lei e da Lei n o 11.345/1993.
- Decreto n o 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta
Lei.
- Decreto n o 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o
disposto nesta Lei.
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta
Lei.
- Decreto n o 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no
32.329/1992.
- Decreto n o 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares;
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as
constantes nesta Lei.
- Decreto n o 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos
de telecomunicaçoes.

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento)
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8
desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei. .; (ver documento)
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta
Lei.; (ver documento)
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento)

[ Back 1

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/	 16/10/2009



Folha •3•-
Proc. N''"

!sie, Duarij7RWeí
RF. 11.2V-

Lei 119 11.2283 de 25 de junho de 1992.

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei no 8.266, de 20
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá
outras providências.

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

'Art. 1.2 Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto,
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 	 .
Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do
Anexo! e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados:
Anexo 1	 . •
1.Objetivos
2.Direitos e Responsabilidades
3.Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações
4.Procedimentos Administrativos
5.Preparação e Execução de Obras
6.Procedimentos Fiscais
7.Edificações Existentes
8.Uso das Edificações
9.Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos

10.Implantação - Aeração e Insolação das Edificações
11 .,Compartimentos
12.Circulação e Segurança	 •
13.Estacionamento
14.Instalações Sanitárias
15.Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos,

Inflamáveis e Explosivos
16.Exigências Específicas Complementares
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Anexo II

Tabela de Taxas devidas para o exame e verificação de projetos e cons-
truções, fixando as aliquotas, bases de cálculo e período de incidência do
fato gerador do tributo.
Anexo III

•Tabela de Multas por desatendimento a disposições do Código de Obras
e Edificações, fixando as alíquotas e liases de cálculo em razão do
dispositivo infringido.

Art. 22 Enquadram-se na categoria de especiais, regidos pela Lei n9
8.777, de 14 de setembro de 1978, os seguintes processos:

I - Alvará de Alinhamento e Nivelamento;
•II - Alvará de Autorização;

III - Alvará de Aprovação;
IV - Alvará de Execução;
V - Alvará de Funcionamento de Equipamentos;

VI - Certificado de Conclusão;
VII - Alvará de Licença para Residências Unifamiliares;
VIII - Certificado de Mudança de Uso.

-
Art. 39 A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por
plano de melhoramento público e sem decretação de utilidade pública em
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, observa-
do o disposto na Legislação de Obras e Edificações e na Legislação de
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo.- —

Parágrafo único - Considera-se como totalmente atingido o imóvel:
a) cujo remanescente não possibilite a execução de edificação que aten-
da ao disposto na Legislação de Obras e Edificações e na Legislação de
Uso e Ocupação do Solo;
b) no qual, por decorrência de nova situação de nivelamento do logradou-
ro, seja dificultada a implantação de edificações, a juízo da Prefeitura do
Município de São Paulo.

Art. 42 A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por
plano de melhoramento público e cOrn decretação de utilidade pública em
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, a título
precário e observado o disposto na Legislação de Obras e Edificações na
Legislação de Parcelarnento, Uso e Ocupação do Solo, não sendo devida
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ao proprietário qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão quando
da execução do melhoramento público.

Art. 52 À execução das obras, em imóveis parcialmente atingidos por
plano de melhoramento público aprovado por lei e sem decretação de
utilidade pública em vigor, aplicam-se as seguintes disposições:
a)as edificações novas, e as novas partes das edificações nas reformas
com aumento de área, deverão atender aos recuos mínimos obrigatórios,
à taxa de ocupação e ao coeficiente de aproveitamento estabelecidos
pela Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, em relação
ao lote original;
b) as edificações projetadas deverão observar soluções que garantam,
após a execução do plano de melhoramento público, o pleno atendimen-
to, pelas edificações remanescentes, das disposições previstas na Legis-
lação de Obras e Edificações e ria Legislação de Parcelamento, Uso e
Ocupação do Solo, em relação ao lote resultante da desapropriação.

Parágrafo único - Observadas _as disposições deste artigo, a execução
de edificações na faixa a ser desapropriada de imóvel parcialmente atin-
gido por plano de melhoramento público aprovado por lei e com decreta-
ção de utilidade pública em vigor poderá ser permitida pela Prefeitura do
Município de São Palito, a título precário, não sendo devida ao proprietá:
rio qualquer indenização peta benfeitoria ou acessão quando da execu-
ção do melhoramento público.

Art. 62 Fica assegurado aos proprietários de imóveis, quando doarem à
Prefeitura do Município de São Paulo a parcela necessária à execução do
melhoramento, o direito de, no cálculo do coeficiente de aproveitamento,
acrescer a área doada à área remanescente; nestas condições, a implan-
tação do projeto lar-se-á, unicamente, sobre a área remanescente.
Disposições Gerais

Art. 72 As taxas para exame e verificação de projetos e construções,
fundadas no poder de polícia do Município têm, como fato gerador, o
pedido obrigatório de licenciamento.

§ 1 2 Considera-se ocorrido o fato gerador no ato do protocolamento dos •
pedidos de:

I - Emissão de Ficha Técnica;
II - Análise de Diretrizes de Projeto;
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111 - Apresentação de Comunicação;
IV - Emissão de Alvará de Alinhamento e Nivelamento;
V - Emissão de Alvará de Autorização;
VI - Emissão de Alvará de Aprovação;

VII - Emissão de Alvará de Execução;
VIII - Emissão de Alvará de Funcionamento de Equipamentos;

IX - Emissão de Alvará de Licença para Residências Unifamiliares;
X - Emissão de Certificado de Mudança de Uso.

-
§ 22 Fica adotada a tabela constante do Anexo II, para fixação das
alíquotas, base de cálculo e ocorrência do falo gerador, correspondentes
a cada espécie de pedido.
§ 3' A taxa deverá ser integralmente recolhida, no momento da ocorrên-
cia do fato gerador, pelo proprietário do imóvel, titular do seu domínio útil,
possuidor a qualquer título ou por quem efetivar o pedido respectivo.
§ 4 Na omissão total ou parcial do recolhimento de eventual diferença,
caberá lançamento de ofício, regularmente notificado o sujeito passivo,
com prazo de 30 (trbta) dias para pagamento ou impugnação administrativa.

§Z Os débitos resultantes do procedimento previsto no parágrafo ante-
rior, não pagos nas épocas próprias, ficarão acrescidos de multas de 20%
(vinte por cento) do valor, sujeitos a atualização monetária, além dos
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, contados estes últimos do
mês seguinte ao do vencimento, sem prejuízo, quando for o caso, de
honorários advocatícios, das custas e demais despesas judiciais, nos
termos em que dispuser a legislação municipal pertinente.

Art. 82 Ficam isentos do pagamento dà taxa o requerimento de Alvará
de Licença para Residências Unifamiliares, previsto no item 3.10 do Ane-
xo I, quando se tratar de edificação de moradia econômica, bem como a
comunicação de pequenas reformas previstas no item 3.3, letra "d", do
Anexo I.

Parágrafo único- Para os efeitos desta lei, considera-se moradia econô-
mica a residência unifamiliar destinada ao uá) do proprietário, de caráter
popular, com área total não excedente a 80,00 m 2 (oitenta metros quadra-
dos) cuja execução não exija cálculo estrutural e que não constitua parte
de agrupamento ou conjunto de realização simultânea.



isis Duiiiii Rol uei
RF. 11.20[ 1

olt4. -4

Folha
Proc. Tio

Art. 92 As construções de moradia econômica poderão gozar de fome-
cimento gratuito, pela Prefeitura, de projetos de arquitetura e executivo.

Parágrafo único - Mediante convénio, a ser firmado com o órgão de
classe dos engenheiros e arquitetos, a Prefeitura poderá ainda fornecer,
gratuitamente, assistência e responsabilidade técnica de profissional ha-
bilitado, para o acompanhamento das obras.

Art. 10. O desatendimento às disposições desta lei ensejará os proce-
dimentos fiscalizatórios e aplicação das penalidades pecuniárias previs-
tas no Capítulo 6 do Anexo I e no Anexo Hl.

Art. 11. Os prazos fixados pela presente lei são expressos em dias
corridos, contados a partir do primeiro dia útil após o evento origem, até
o seu dia final, inclusive; quando não houver expediente neste dia, pror-
roga-se automaticamente o seu término para o dia útil imediatamente
posterior.

Art. 12. Os projetos para áreas sob intervenção urbanística promovida
peio Poder Público, bem como os programas habitacionais de interesse
social, poderão ser objeto de normas técnicas especiais diversas das
adotadas por esta lei e apropriadas à finalidade do empreendimento e •
fixadas por ato do Executivo.

Parágrafo único - São considerados programas habitacionais de interes-
se social, dentre outros, a reurbanização de favelas, intervenção, em
cortiços e construção organizada por mutirões.

Art. 13. O Executivo, à vista da evolução da técnica e dos costumes,
promoverá a constante atualização das prescrições desta lei fixando, para
isso, os seguintes objetivos:
a)promoção de avaliações periódicas da legislação, reunindo os resulta-
dos dos trabalhos técnicos que serão desenvolvidos no sentido de sua
modernização e atualização;
b)promoção dos remanejamentos e adequações administrativos neces-
sários ao processo de modernização e atualização desta lei, inclusive no
que se refere à estrutura operacional de fiscalização;
c)estabelecimento de novos procedimentos, que permitam a reunião do
maior número de experiências e informações de entidades e árgaõs téc-
nicos externos à Prefeitura;
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d) estabelecimento de rotinas e sistemáticas de consulta a entidades
representativas da comunidade.
Disposições Transitórias

Art. 14. Poderá haver opção pelo exame de projetos e execução da
obra, integralmente de acordo com a legislação anterior ou, então, total-
mente pelas normas da presente lei, nos seguintes casos:

I - De pedidos, protocolados e numerados na Prefeitura até a . data de
inicio da vigência desta lei, ainda sern adespaho decisório ou com
interposição de recurso dentro dos prazos legais, referentes a licen-
ciamento das construções ou alterações de projetos com alvarás
expedidos e ainda não caducos;

II - De pedidos, ingressados após a data da publicação desta lei, de
alteração ou modificação de projetos com alvarás expedidos em vigor.

Parágrafo único - No caso de opção pelo exame de acordo com a
Legislação anterior, não serão admitidas, seja durante o andamento do
pedido referido no item 1 ou quando já exista licenciamento no caso do
item II deste artigo, quaisquer mudanças, alterações ou modificações que
impliquem no agravamento das desconformidades ou criação de novas
infrações a esta lei.

Disposições Finais

Art. 15. As regularizações das edificações continuam regidas, no que
couber, pelas disposições do art. 52 da Lei ng 8.382, de 13 de abril de
1976, e legislação correlata posterior.

Art. 16. Fica constituída, pelo prazo de 1 (uni) ano, Comissão Especial
de Avaliação do Código de Obras e Edificações, coordenada pela Asses-
soria Técnica da Comissão de Edificações e Uso do Solo, CEUSO, da
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, SEHAB, composta
ainda por representantes de Entidades Civis e representantes das Secre-
tárias Municipais das Administrações Regionais - SAR, do Planejamento -
SEM PLA, de Serviços é Obras - SSO e das Vias Públicas SVP objetivando:
a)avaliação do presente texto de lei e eventuais problemas decorrentes
de sua aplicação;
b)propostas de remanejamento e adequação administrativa, caso neces-
sário, após aprovação do Plano Diretor e instalação das Subprefeituras,
inclusive no que se refere à estrutura operacional de fiscalização.
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Art. 17. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (no-
venta) dias.

Parágrafo único - O Executivo fixará as Normas Técnicas Oficiais, ou
emanadas da autoridade competente, a serem observadas no projeto e
execução das edificações, conforme expressamente previsto nas disposi-
ções desta lei ou sempre que sua aplicação seja conveniente.

Art. 18. Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias contados de sua
publicação.

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário e, em especial, a Lei
8.266, de 20 de junho de 1975 e legislação modificativa posterior, bem

como, no que for pertinente, a Lei n° 9.668, de 29 de dezembro de 1983.

Prefeitura do Município de São Paulo
Lulu Erundina de Souza - Prefeita

•
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Titulo: LEI N o 14.009 23/06/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento e alvará de funcionamento de

postos de gasolina.
Projeto: Projeto de Lei N o 90/2005 (ver documento)

Autor(es): Gilson Barreto
Regulamentação: Decreto n o 46.988/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N o 14.009, DE 23 DE JUNHO DE 2005
(Projeto de Lei n o 090/2005, do Vereador Gilson Barreto - PSDB)

Dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento e alvará de
funcionamento de postos de gasolina.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 Serão cassados o auto de licença de funcionamento e/ou alvará de
funcionamento de que tratam a Lei n o 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e Ato no
1.154, de 6 de julho de 1936 e decretos regulamentadores, do estabelecimento que
adquirir, distribuir, transportar, estocar ou revender derivados de petróleo, gás natural
e suas frações recuperáveis, álcool etílico hidratado carburante e demais combustíveis
líquidos carburantes, em desconformidade com as especificações estabelecidas pelo
órgão regulador competente.
Art. 2 0 A desconformidade referida no art. 1 0 será apurada na forma estabelecida pelo
Poder Executivo e comprovada por meio de laudo elaborado pela Agência Nacional de
Petróleo ou por entidade por ela credenciada ou com ela conveniada.
Art. 30 (VETADO)
Art. 40 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar
da data de sua publicação.
Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de junho de 2005, 452° da
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de junho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal

•
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Título: LEI N o 14.802 26/06/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre proteção ao meio ambiente através de controle de destino de óleos lubrificantes

servidos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 757/2005 (ver documento)

Autor(es): Antonio Goulart
Revogação: Revoga a Lei n o 14.040/2005. (ver documento)
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LEI N o 14.802, DE 26 DE JUNHO DE 2008
(Projeto de Lei n o 757/05, do Vereador Goulart - PMDB)
Dispõe sobre proteção ao meio ambiente através de controle de destino de óleos
lubrificantes servidos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. l o A comercialização e o consumo de óleos lubrificantes é livre para qualquer local
comercial ou industrial, respeitados os critérios estabelecidos nesta lei e na Lei no
13.885, de 25 de agosto de 2004.
Art. 20 Para os efeitos desta lei são adotadas as seguintes definições:
I - coletor: pessoa jurídica devidamente autorizada pelo órgão regulador da indústria
do petróleo e licenciada pelo órgão ambiental competente para realizar atividade de
coleta de óleo lubrificante usado ou contaminado;
II - coleta: atividade de retirada do óleo usado ou contaminado do seu local de
recolhimento e de transporte até a destinação ambientalmente adequada;
III - certificado de coleta: documento previsto nas normas legais vigentes que
comprova os volumes de óleos lubrificantes usados ou contaminados coletados;
IV - certificado de recebimento: documento previsto nas normas legais vigentes que
comprova a entrega do óleo lubrificante usado ou contaminado do coletor para o
rerrefinador;
V - gerador: pessoa física ou jurídica que, em decorrência de sua atividade, gera óleo
lubrificante usado ou contaminado;
VI - importador: pessoa jurídica que realiza a importação do óleo lubrificante acabado,
devidamente autorizada para o exercício da atividade;
VII - óleo lubrificante básico: principal constituinte do óleo lubrificante acabado, que
atenda à legislação pertinente;
VIII - óleo lubrificante acabado: produto formulado a partir de óleos lubrificantes
básicos, podendo conter aditivos;
IX - óleos lubrificantes servidos (usados ou contaminados): são os óleos lubrificantes
acabados que, em decorrência de seu uso normal ou por motivo de contaminação,
tenham se tornado inadequados à sua finalidade original;
X - produtor: pessoa jurídica responsável pela produção de óleo lubrificante acabado
em instalação própria ou de terceiros, devidamente licenciada pelo órgão ambiental
competente, e autorizada para o exercício da atividade pelo órgão regulador da
indústria do petróleo;
XI - reciclagem: processo de transformação do óleo lubrificante usado ou contaminado,
tornando-o insumo destinado a outros processos produtivos;
XII - recolhimento: é a retirada e armazenamento adequado do óleo usado ou
contaminado do equipamento que o utilizou até o momento da sua coleta, efetuada
pelo revendedor ou pelo próprio gerador;
XIII - rerrefinador: pessoa jurídica, responsável pela atividade de rerrefino,
devidamente autorizada pelo órgão regulador da indústria do petróleo para a atividade
de rerrefino e licenciada pelo órgão ambiental competente;
XIV - rerrefino: categoria de processos industriais de remoção de contaminantes,
produtos de degradação e aditivos dos óleos lubrificantes usados ou contaminados,
conferindo aos mesmos características de óleos básicos, conforme legislação
específica;
XV - revendedor: pessoa jurídica que comercializa óleo lubrificante acabado no atacado
e no varejo, em estabelecimentos como postos de serviços, oficinas, supermercados,
lojas de autopeças, atacadistas, etc.
Art. 30 Ficam os produtores, importadores e revendedores de óleos lubrificantes
acabados, bem como o gerador de óleo lubrificante usado, responsáveis pelo
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recolhimento de óleos lubrificantes servidos, nos limites das atribuições previstas nesta
lei, e em consonância com a Resolução CONAMA n o 362/05, ou outra que a vier a
substituir.
Art. 40 Ficam os produtores e importadores de óleo lubrificante acabado responsáveis
pela coleta dos óleos lubrificantes servidos, os quais serão destinados à reciclagem por
meio do processo de rerrefino, em volume igual a 30% (trinta por cento) sobre o total
que tenham comercializado, ou igual a meta superior, estabelecida anualmente pelos
Ministérios de Meio Ambiente e de Minas e Energia, nos termos da legislação vigente.
§ lo Para o cumprimento das obrigações prevista no "caput" deste artigo, o produtor e
o importador poderão, sem prejuízo de suas responsabilidades:
I - contratar empresa coletora regularmente autorizada junto ao órgão regulador da
indústria do petróleo, respondendo, neste caso, solidariamente, pelas ações e
omissões de coletores que contratarem; ou
II - habilitar-se como empresa coletora, na forma da legislação do órgão regulador da
indústria do petróleo.
§ 20 A reciclagem referida no "caput" deste artigo poderá ser realizada, a critério do
órgão ambiental competente, por meio de outro processo tecnológico com eficácia
ambiental comprovada equivalente ou superior ao rerrefino.
§ 3 0 Será admitido o processamento do óleo lubrificante usado ou contaminado para a
fabricação de produtos a serem consumidos exclusivamente pelos respectivos
geradores industriais.
§ 40 Comprovada, perante o órgão ambiental competente, a inviabilidade de
destinação prevista no "caput" deste artigo, qualquer outra utilização do óleo
lubrificante usado ou contaminado dependerá de licenciamento ambiental.
§ 50 Os processos utilizados para a reciclagem do óleo lubrificante deverão estar
devidamente licenciados pelo órgão ambiental competente.
Art. 50 São, ainda, obrigações do produtor e do importador, sem prejuízo de outras
previstas na legislação ambiental vigente:
I - receber os óleos lubrificantes usados ou contaminados não recicláveis decorrentes
da utilização por pessoas físicas, e destiná-los a processo de tratamento aprovado pelo
órgão ambiental competente;
II - manter sob sua guarda, para fins fiscalizatórios, os Certificados de Recebimento
emitidos pelo rerrefinador e demais documentos legais exigíveis, pelo prazo de cinco
anos;
III - divulgar, em todas as embalagens de óleos lubrificantes acabados, bem como em
informes técnicos:
a) a destinação e a forma de retorno dos óleos lubrificantes usados ou contaminados
recicláveis ou não, de acordo com o disposto na legislação ambiental, orientando os
consumidores para trocas de óleos em locais apropriados;
b) os danos que podem ser causados à população e ao ambiente pela disposição
inadequada do óleo usado ou contaminado, inserindo-os, também, na sua propaganda
ou publicidade.
Art. 60 Todos os revendedores de óleo lubrificante acabado, bem como todos os
geradores de óleo usado ou contaminado, são obrigados, sem prejuízo de outras
obrigações previstas na legislação vigente:
I - a manter e oferecer aos clientes e consumidores, local próprio e apropriado para o
depósito de óleos lubrificantes servidos;
II - a informar ao consumidor sobre os locais que mantêm para a troca e coleta de
óleos lubrificantes, mantendo a informação afixada em local visível, acompanhada da
advertência sobre os danos que o descarte inadequado de óleos lubrificantes servidos
pode causar ao meio ambiente;
III - exigir do coletor, por ocasião da alienação dos óleos lubrificantes servidos:
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a) a apresentação das autorizações emitidas pelo órgão ambiental competente e pelo
órgão regulador da indústria do petróleo para a atividade de coleta;
b) a emissão do respectivo Certificado de Coleta;
IV - manter, para fins de fiscalização, os documentos comprobatórios de compra de
óleo lubrificante acabado e os Certificados de Coleta dos óleos lubrificantes servidos
recebidos do coletor pelo prazo de cinco anos.
Parágrafo único. Os revendedores e geradores, aos quais se refere o "caput" deste
artigo, e os coletores mencionados nos incisos III e IV deste artigo ficam obrigados a
adotar as medidas necessárias para evitar que o óleo lubrificante servido venha a ser
misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras substâncias
que inviabilizem sua reciclagem.
Art. 70 Sem prejuízo de outras previstas na legislação ambiental vigente, são, ainda,
obrigações do:
I - revendedor:
a) receber dos geradores o óleo lubrificante usado ou contaminado;
b) alienar o óleo lubrificante servido exclusivamente ao coletor autorizado;
II - gerador:
a) alienar os óleos lubrificantes servidos exclusivamente ao ponto de recolhimento ou
coletor autorizado;
b) fornecer informações ao coletor sobre os possíveis contaminantes contidos no óleo
lubrificante usado, devidos ao seu uso normal;
III - coletor:
a) emitir a cada aquisição de óleo lubrificante usado ou contaminado, para o gerador
ou revendedor, o respectivo Certificado de Coleta;
b) destinar todo o óleo lubrificante usado ou contaminado coletado, mesmo que
excedente de cotas pré-fixadas, a rerrefina dor ou responsável por destinação
annbientalmente adequada interveniente em contrato de coleta que tiver firmado,
exigindo os correspondentes Certificados de Recebimento, quando aplicável;
c) manter atualizados os registros de aquisições, alienações e os documentos legais,
para fins fiscalizatórios, pelo prazo de cinco anos;
IV - rerrefinador:
a) receber todo o óleo lubrificante usado ou contaminado exclusivamente do coletor
autorizado, emitindo o respectivo Certificado de Recebimento;
b) manter atualizados e disponíveis para fins de fiscalização os registros de emissão de
Certificados de Recebimento, bem como outros documentos legais exigíveis, pelo prazo
de cinco anos.
Art. 80 O não-cumprimento do disposto nesta lei sujeitará os infratores às sanções
previstas na Lei Federal n o 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto Federal no
3.179, de 22 de setembro de 1999, e ainda:
I - a ausência de local para armazenamento adequado de óleo servido previsto no art.
6o desta lei, à pena de multa de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), dobrada
em caso de reincidência.
§ 10 O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do índice de Preços
ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção
deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do
poder aquisitivo da moeda.
§ 20 Os prazos e instâncias recursais para todas as sanções previstas neste artigo são
os definidos pela legislação federal citada e disciplinamento publicado pelo Município
para sua aplicação.
Art. 90 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e
vinte) dias, a contar de sua publicação.
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Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário, especialmente a Lei no 14.040, de 28 de julho de 2005.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2008, 455 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

Lies

•

•
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Disciplina a edificação, instalação e
funcionamento de Postos Revendedores
de Combustíveis Automotivos.(PRCA) bem
como a segurança e proteção "ãmbiental
na instalação de tanques subterrâneos
para armazenamento de combustíveis li
quidos e da outras providõncias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art.1 2 - A edificação, instalação e funcionamento de Postos
Revendedores de Combustíveis Automotivos (PRCA) no
Município de São Paulo, ficam disciplinados na con
formidade da presente lei, sem prejuizo das norma-s.
federais e estaduais aplicaveis.

Art.2 2 - Entende-se como Postos Revendedores de Combustíveis
Automotivos (PRCA), os estabelecimentos gue exercem
a atividade de abastecimento, lubrificaçao, lavagem
e estacionamento de veículos automotivos.

Art.3 2 - A edificação de Postos Revendedores de Combustíveis
Automotivos (PRCA) só será autorizada,observados os
seguintes requisitos basicos

I - distar, no mínimo, 1.000 m, contados ao longo do
logradouro público, de outro Postos Revendedores de
Combustíveis Automotivos (PRCA) ja existente, salvo
nos casos de Postos Revendedores de Combustíveis Au
tomotivos (PRCA) separados entre si, por via expre -s-
sa, via arterial de primeira categoria, ferrovia,
curso d'água não contido em galeria, ou avenida de
mãos opostas de direção separada por canteiro cen-
tral;

II - distar, no mínimo, 500 mts., em qualquer	 direção,
de escolas, creches, asilos, quarteis, 	 hospitais,

' templos religiosos, super ou hipermercados e sedes
de associaçOes em geral.

III - distar, no mínimo 300 (trezentos) metros das bocas
de tuneis, viadutos e rotatórias, quando localizado
nas principais vias de acesso ou saída;

IV - possuir área mínima de 1.000 metros quadrados, com
testada para a principal via pública de, no minimo,
30 metros;
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Art.4 2 - A edificação de Postos Revendedores de Combustíveis
Automotivos (PRCA), cuja planta já tenha sido apro-
vada pelo Orgão competente do Poder Executivo Muni-
cipal, devera ser iniciada no prazo máximo de 	 01
(hum) ano, a contar da data da aprovação da	 mesma
planta.

Art.5 2 - A instalação de tanques destinados ao armazenamento
de combustíveis líquidos e de bombas abastecedoras e
medidoras, em qualquer local, especialmente nos Pos
tos Revendedores de Combustíveis Automotivos (PRCA):
ficam subordinadas à satisfação das seguintes exigen
cias

a) toda a instalação de tanques subterrâneos de armaze
namento de combustíveis deve, obrigatoriamente, ser
realizada segundo normas técnicas expedidas pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

b) os tanques devem possuir, no mínimo, um acesso ao
seu interior de tal forma que permita a inspeção por
técnico especializado, sem que seja necessario qual-
quer serviço de corte em sua estrutura;

c) os tanques deverão ter proteção externa cor revesti
mento que não permita o ataque da corrosao ou pai'
um sistema que inclua revestimento associado à pro-
teção catOdica;

d) a boca de recebimento de produto do tanque deve pos
suir adaptador de engate rápido, , para que o abaste-
cimento só possa ser feito atraves de sistema tipo
"descarga selada", de modo que não seja possível o
transbordamento durante seu abastecimento;

-
e) as tubulaçoes ligadas ao tanque devem possuir prote

ção contra corrosao idêntica ou compativel com
usada no tanque;

f) a bomba de sucção deve possuir válvula de retenção
junto a entrada de produto eliminando-se sua utili-
zação na extremidade da tubulação no interior do
tanque.

g) a capacidade máxima de cada tanque será de 30 (trin
ta) metros cúbicos.

Art.6 2 - As disposiç3es desta lei não se aplicam aos estabe-
lecimentos já existentes e em funcionamento.
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Art.7 9 - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de
sua publicação.

Art.8 2 - As despesas para execução desta lei correrão por con
ta de dotaçOes orçamentarias prOprias, suplementadas
se necessário.

Art.9 9 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes,

Vereadora

•
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PROJETO DE LEI Ho 01-0753/1997

Dispe sobre a obrigatoriedade
: da instala4o	 de	 caixa(s)
captadora(s) de lama .e óleo
nos	 estabelecimentos	 que
específica,	 e	 dá	 Outras'

f-providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO d e c,r e t a:

Art. 12 - x obrigatória á construço de caixa(s)
captadora(s) de lama e óleo em postos de gasolina, lava-
rápidos, oficinas mecânicas, estacionamentos em geral,
concessionárias de veículos, garagens de :51-libus . , páteos de
transportadoras, agências	 dé comércio '-de	 automóveis,
estabelecimentos de troca de óleo, lubrificantes automotivos
e similares.	 •

..Parágrafo tIníco - Para os fins do. disposto nesta 	 •
Lei entende-se por caixa . captadora de IaMa e óleo, o
dispositivo construtiva. 'capaz .de reter • óleos e graxas
provenientes da lavagem de veículos e peças automotivas e/ou
areia e partículas sólidas condutoras destas substâncias à
rede coletora de esgoto e galerias de águas:pluviaiss.-

•

Art. 22 - . A-coleta . dos excedentes de que trata o
arti go 12 desta Lei : poderá. ser".efetuada por. órgo. municipal --
c*mp etenteiou-', , emPresa credenciada : sarentida,em : ambos os
casos, que sUa . destánaç"ão - final .e.limine - -Por completo -: 6s
riscos de contamináç:ãoaoMeioambiente-

.	 .	 .-	 -
-

'	 6leo retido p elas caixas raptadoras . de	 •
que trata a presente ...Lei -'poderá ser 'comercializado pelo
proprietário do- estabelecimento junto'y a empresas -fde
r: ecuperaço- de . óleo	 usado	 credenciadas";	 desde	 que
apresentado,	 mensalmente,	 o(s)	 comprovante(s)	 desta
comercializaç'ão ao órg2ío fiscalizador competente. ,

	

Ar t. 42. - Os estabelecimentos de . que trata a	 •
	presente Lei ter'ão prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a 	 -

contar de sua publica4io,'-para . procederem..,à implantaço . do
dispositivo..

-
presente.

,
—

s.
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II - constatada a segunda ocorrência, cancelamento
da licença de'funcionamento. 	 •

• :
Art. '62. - O Executivo regulamentará á presente Lei

no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
Publicaç'ão.

Art. 75.). - As des pesas decorrentes da execu4o
desta Lei correr -áo por conta de dotaç ges orçamentárias
p r6prias 7 suplementadas se- necessário.

Art. B2 - Está lei entrará em vigor na data de sua
publicaç2io 7 revoadas a5 disposiç ges em contrário.

Sala ' das Sessges.,

: .ANTOVO GOULART

• 1
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PROJETO DE LEI 01-0016/2003, dos Vereadores Jooji Hato, William Woo, José Viviani
Ferraz, Augusto Campos, Antonio Paes - Baratão, Nabil Bonduki e Wadih Mutran.
"Dispõe sobre medidas preventivas de proteção ao meio ambiente e de segurança,
aplicáveis a estabelecimentos públicos e privados dotados de equipamentos e sistemas
destinados ao armazenamento e à distribuição de combustíveis automotivos - SAC, e dá
outras providências
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 - A localização, construção, instalação, modificação, ampliação e operação de postos
revendedores, postos de abastecimento, instalações de sistemas retalhistas e postos
flutuantes de combustíveis dependerão de prévio licenciamento ambienta), da Secretaria
Municipal do Meio Ambiente, do Município de São Paulo, sem prejuízo de outras licenças
legalmente exigíveis.
§ 1 0 - Deverão atender ao disposto nesta lei os estabelecimentos públicos ou privados onde
sejam instaladas as atividades previstas no caput e os proprietários dos SACs,
independente da capacidade de armazenamento de combustível.
§ 20 - Todos os projetos de construção, modificação e ampliação dos empreendimentos
previstos neste artigo deverão, obrigatoriamente, ser realizados, segundo normas técnicas
expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, pelo Código de Obras e
Edificações, resoluções federais, especialmente CONAMA, sobre o assunto e, por diretrizes
estabelecidas nesta Lei ou pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente.
§ 3 0 - Para a desativação das atividades, os estabelecimentos fica obrigados a comprovar o
atendimento ao plano de encerramento aprovado na fase do licenciamento ambiental.
§ 40 - Qualquer alteração na titularidade dos empreendimentos citados no caput deste
artigo, ou em seu SAC, deverá ser comunicada à Secretaria Municipal doMeio Ambiente,
com vistas à atualização, dessa informação, na licença ambiental.
I - Aos responsáveis legais pelos estabelecimentos referidos no caput caberá:
a) manter o controle diário da movimentação de combustíveis nos termos da legislação
federal;
b) notificar o proprietário do SAC, de imediato e por escrito caso detecte, através do
controle diário de movimentação de combustíveis, perda no volume acima dos padrões
estabelecidos pela legislação federal sobre o assunto, bem assim nos casos de vazamento
ou transbordamento.
c) requerer, nos termos do artigo 6 0 , a emissão das Licenças Ambientais a que se refere o
caput do Art. 1 0 , e renovação da Licença de Operação, face aos artigos 3 0 e 16.
d) notificar a Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMMA, nas condições da alínea "b".
II - Aos proprietários dos SACs caberá:
a) intervir fisicamente e de imediato ao recebimento da notificação de que trata a alínea b,
inciso 1 deste artigo, regularizando a situação e reduzindo ao mínimo os danosambientais e
os riscos à segurança pública;
b) mobilizar a Equipe de Pronto Atendimento à Emergência - EPAE sob sua responsabilidade
nos termos do artigo 15;
c) providenciar a avaliação de conformidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de
Certificação, conforme o parágrafo 1 0 , do artigo 3 0 , desta Lei;
d) providenciar o teste e respectivo laudo de estanqueidade conforme dispõe o parágrafo
1 0 , artigo 10, desta Lei;
e) providenciar o teste e respectivo laudo hidrogeológico, nas condições previstas no
parágrafo 3 0, artigo 10, desta Lei, e nas ocorrências de troca de "bandeira" e para troca de
tanques.
f) adotar o procedimento operacional para sucateamento dos tanques desativados conforme
as determinações da presente Lei;
g) instalar, em todos os postos de abastecimento e de serviços existentes ou a serem
construídos, poços de monitoramento de qualidade da água do lençol freático, conforme a
NBR 13.786;
h) submeter à aprovação da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, e executar, projeto de
recuperação de áreas contaminadas envolvidas em eventuais ocorrências de vazamentos.
i) apresentar documentos solicitados, tais como: teste de estanqueidade, laudos
hidrogeológico, geofísico, hidrogeoquímico, etc., para cadastramento obrigatório no
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Armazenamento de Combustíveis", da SMMA, bem como dos estabelecimentos previstos
nos artigos 70 e 80 desta lei.
III - Aos responsáveis legais pelos estabelecimentos e aos proprietários dos SACs,
conjuntamente, caberá, com antecedência de no mínimo 90 (noventa) dias, comunicar à
Secretaria Municipal do Meio Ambiente, e adotar as providências para o encerramento das
atividades, estabelecidas no "Plano de Encerramento", conforme alínea "i", inciso II, art. 16.
§ 1 0 - O disposto neste artigo não exime de responsabilidade, civil ou criminal, terceiros
que por ventura tenham dado causa ao dano, nos termos da legislação pertinente.
§ 2 0 - Para os efeitos do parágrafo anterior, e quando oSAC não for dotado de equipamento
e/ou dispositivo que assegure o abastecimento por um único e exclusivo distribuidor, os
eventuais distribuidores que o abasteçam serão co-responsáveis e solidários no
cumprimento do disposto na presente lei, preservando sempre a prontidão de medidas a
serem adotadas nos casos emergenciais pelo proprietário do sistema, pelos
administradores, ou responsáveis das empresas referidas no caput do artigo 10.
§ 3 0 - As empresas que fornecem combustíveis automotivos aos estabelecimentos
mencionados no caput do art. 1 0, mesmo que não sejam proprietárias do SAC I responderão
solidariamente com as proprietárias dos mesmos pela adoção das medidas para o controle
da situação emergencial, bem como para o saneamento das áreas impactadas, de acordo
com as exigências formuladas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente.
§ 40 - Quando da transferência de "bandeira", a distribuidora de origem deverá providenciar
os testes de estanqueidade e respectivos laudos hidrogeológicos exigidos no Inciso II,
alíneas "d" , "e", deste artigo, para atestar as condições ambientais, sob pena de ser
considerada solidária em eventuais danos ao meio ambiente, ainda que constatados
posteriormente.
Art. 20 - Para efeito desta Lei são adotadas as seguintes definições:
I - Posto Revendedor - PR: Instalação onde se exerça a atividade de revenda varejista de
combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível e outros combustíveis
automotivos, dispondo de SAC, inclusive registradores de volumes.
II - Posto de Abastecimento - PA: Instalação que possua SAC, inclusive registradores de
volumes apropriados para o abastecimento de equipamentos móveis, veículos automotores
terrestres, aeronaves, embarcações ou locomotivas; e cujos produtos sejam destinados
exclusivamente ao uso do detentor das instalações ou de grupos fechados de pessoas
físicas ou jurídicas, previamente identificadas e associadas e forma de empresas,
cooperativas, condomínios, clubes ou assemelhados.

- Instalação de Sistema Retalhista - ISR: Instalação com sistema de tanques para o
armazenamento de: óleo diesel, óleo combustível, querosene iluminante, gasolina, álcool
carburante e anidro, destinada ao exercício da atividade de Transportador Revendedor
Retalhista.
IV - Posto Flutuante - PF: Toda embarcação sem propulsão empregada para o
armazenamento, distribuição e comércio de combustíveis que opera em local fixo e
determinado.
V - Bandeira: Nome fantasia, geralmente associada ao logotipo da empresa distribuidora
ostentado por um Posto Revendedor, Posto de Abastecimento, Posto Flutuante, ou mesmo a
Instalações de Sistema Retalhista.
VI - Sistema de Armazenamento de Combustíveis - SAC: Equipamentos e sistemas
destinados ao armazenamento e à distribuição de combustíveis automotivos, constituindo-
se de: conjunto de tanques, tubulações e acessórios, interligados, para armazenamento e
distribuição de combustíveis, podendo ser: Sistema de Armazenamento Subterrâneo de
Combustíveis - SASC, com os tipos de tanques previstos na NBR13.786/97; sistemas
resultantes da aplicação da NB 98/66, NBR7505/95 e Lei Municipal 8.266/75.
Art. 3 0 - Os componentes dos sistemas destinados ao armazenamento e à distribuição de
combustíveis automotivos, sua montagem, instalação e operação, deverão atender às
Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT sobre o assunto.
§ 1 0 - Os SACs serão avaliados, quanto à sua conformidade, no âmbito do Sistema
Brasileiro de Certificação.
§ 1 0 Previamente à entrada em operação e com periodicidade não superior a cinco anos, o
SAC, a que se refere o caput deste artigo deverá ser testado e ensaiado para a
comprovação da inexistência de falhas ou vazamentos, segundo procedimentos
padronizados, de forma a possibilitar a avaliação de sua conformidade, no âmbito do
Sistema Brasileiro de Certificação.

rigue,z
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§ 2 0 - Os equipamentos, sistemas e serviços, a que se refere o caput deste 	 ,arti o. 5 _ ïjr DuarÉe
aqueles constantes da listagem definida pelo Ministério do Meio Ambiente - MMA e stiAlt<R07,
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO.
§ 30 - Caso a certificação a que se refere o caput deste artigo não seja aprovada, após os
períodos estipulados no caput, deverão ser efetuados os serviços, substituição de
componentes e mesmo do SAC, instalado, para possibilitar a renovação da certificação.
§ 40 - Caso não sejam adotadas as providências elencadas no parágrafo 3 0, deverá ser
encerrada a atividade no local, nos termos do inciso III, artigo 10.
Art. 4° - Nos postos do Município de São Paulo, não será admitida a instalação de tanques
de parede simples, sendo obrigatória a instalação de tanques de parede dupla, com sistema
de monitoramento intersticial contínuo fabricados segundo as normas NBR 13.785 e
13.212.
Parágrafo único - Quando o sistema de monitoramento intersticial detectar vazamento
deverá ser efetuada avaliação quanto à necessidade de substituição ou de reparação.
Art. 50 - Fica vedada a recuperação ou reutilização, em SACs, de tanques subterrâneos que
vierem a ser substituídos.
§ 1° - Os tanques sem condições de uso e, até sua destinação final, deverão ser:
a) desativados,
b) desgaseificados,
c) ter as borras removidas e destinadas adequadamente, conforme normas ABNT, sobre
resíduos perigosos,
d) imediatamente retalhados,
e) e armazenados, após o retalhamento, com a devida segurança de operação pelas
empresas distribuidoras.
§ 20 - No caso de impossibilidade da remoção por problemas estruturais ou de outra
natureza, os tanques deverão ser desgaseificados e preenchidos com material sólido inerte
e lacrados.
Art. 6° - A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, como órgão ambiental local, exigirá as
seguintes licenças ambientais:
/ - Licença Prévia (LP): concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento
aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo
os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua
implementação;
II - Licença de Instalação (LI): autoriza a instalação do empreendimento com as
especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo medidas
de controle ambiental e demais condicionantes da qual constituem motivo determinante;
III - Licença de Operação (L0): autoriza a operação da atividade, após a verificação do
efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle
ambiental e condicionantes determinados para a operação.
Art. 70 - Os estabelecimentos referidos no caput do art. 1 0 e aqueles que realizam lavagem
de veículo e/ou troca de óleo deverão:
I - Possuir cisterna para captação de águas pluviais das coberturas.
II - Possuir sistema para retenção de resíduos sólidos interligado à entrada da caixa
separadora de água e óleo de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT.
§ 1 0 - O lançamento de efluentes deverá atender aos padrões estabelecidos pela legislação
ambiental vigente e nas alíneas seguintes.
§ 2 0 - O sistema previsto no Inciso II deverá sofrer manutenção periódica e possibilitar
destinação adequada aos resíduos dele provenientes.
§ 3° - A pavimentação para as áreas de acesso aos estabelecimentos, que compreendem os
trechos de transição entre a(s) rua(s) e as áreas de abastecimento e estacionamento,
podem ser utilizados os seguintes tipos de revestimento:
a) blockrets intertravados, tipo tráfego pesado (dimensões de 0,30 x 0,30 x 0,10 m),
b) asfalto (concreto betuminoso usinado a quente), espessura da camada com 0,05 m
acima da base de brita compactada,
c) placas de concreto armado (fck { } 18 MPa), com 0,15 m de espessura e armação dupla.

§ 40 - As áreas de abastecimento de veículos são aquelas que devem ser pavimentadas
exclusivamente com placas de concreto armado (fck { } 18 MPa), com 0,15 m de espessura
e armação dupla, em postos de cidade. Em postos de rodovia, utilizar 0,20 m de
espessura.
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§ 5 0 - Em todo local onde houver a possibilidade de derrame de produto, deverá seF. 11. *7 AI
construído um sistema de drenagem oleosa, de acordo com as normas ambientais e
obedecendo ao disposto neste artigo.
I - Em função do layout e do projeto de cada estabelecimento, deverão ser confirmados os
dados de contribuição de águas contaminadas para adaptação à quantidade de áreas de
servidão, para determinação do dimensionamento das tubulações de interligação e saída do
sistema de drenagem oleosa.
II - constituição básica de:
a) canaletes de pista - localizadas no perímetro da cobertura de abastecimento e nos limites
de alinhamento do estabelecimento,
b) caixas de areia - destinadas à primeira retenção de areia e terra, estopas e outros
detritos,
c) caixas de separação preliminar de óleo - destinadas à segunda retenção de areia,
detritos e reunião de efluentes,
d) caixa de separação de óleo primária,
e) caixa de inspeção de efluentes,
f) caixa separadora de água e óleo,
g) tubos de ferro fundido que vão à rede de drenagem pública.
III - A limpeza do sistema de drenagem deverá ser feita periodicamente, obedecendo-se ao
intervalo máximo de 2 meses.
IV - Os resíduos provenientes da referida limpeza deverão ter sua destinação conforme
Normas ABNT para resíduos perigosos.
§ 40 - Fica expressamente proibido que as canaletes de pista localizadas no perímetro da
cobertura de abastecimento e nos limites de alinhamento do estabelecimento tenham seu
escoamento direcionado para as calçadas, sarjetas, guias, bueiros, esgotos, ou quaisquer
outros direcionamento que não sejam os do sistema separador de drenagem oleosa.
§ 50 - Todos os comércios utilizadores de derivados de petróleo são obrigados à instalação
do dispositivo estabelecido no parágrafo 4 0, deste artigo, num prazo de 120 (cento e vinte)
dias a contar da promulgação da presente Lei., (verificar Lei do Adriano Diogo sobre as
piscininhas, se os postos são obrigados à sua utilização)
Art. 8 0 - Os estabelecimentos que realizam troca de óleo, deverão ter sistema de
armazenamento independente e que não permita infiltração do óleo retirado dos veículos,
bem como destinação do mesmo em consonância com as legislações ambientais em vigor.
§ único - Fica expressamente proibido o despejo em lixo, aterros, bota-fora, esgotos,
calçadas, guias, sarjetas, bueiros ou galerias de águas pluviais, de óleo ou quaisquer
substâncias poluidoras derivadas de operações de lavagem, troca de óleo lubrificantes, de
freio ou aditivos proveniente de operações nos estabelecimentos previstos nesta Lei.
Art. 9 0 - Os estabelecimentos referidos no caput do art. 1 0, e todos aqueles destinados
exclusivamente à lavagem e/ou troca de óleo em veículos automotivos, que estejam em
operação, deverão atender os artigos 7 0 e 80 , no prazo máximo de 120 (cento e vinte)
dias, contados da data de publicação desta lei, devendo ser comprovado quando da Licença
de Operação.
Parágrafo único - Esgotado o prazo no caput deste artigo, os estabelecimentos que não
necessitam de licenciamento ambiental, deverão informar à Secretaria Municipal do Meio
Ambiente o cumprimento aos artigos 7 0 e 80.
Art. 10 - O Poder Público, sempre que constar situação de risco iminente, ou mesmo na
suspeita de vazamento, adotará as medidas cabíveis, inclusive a interdição do
estabelecimento, ainda que durante o prazo de validade da Licença de Operação da
atividade.

§ 1 0 - Em caso de suspeita de vazamento ou quando constatada a falta de estanqueidade, o
proprietário do sistema deverá providenciar a realização de teste de estanqueidade para
verificar as reais condições do SAC, mesmo não havendo solicitação do Poder Público.
§ 2 0 - Constatado o vazamento, o proprietário do sistema deverá:
a) providenciar a realização de teste eobtenção de laudo hidrogeoquímico, com o
dimensionamento da extensão do dano,
b) adotar procedimentos adicionais, conforme alínea h, inciso II, artigo 10 , dessa Lei,
c) adotar procedimentos de investigação e substituição dos componentes danificados,
envolvidos, de modo a garantir novamente a estanqueidade do SAC,
§ 3 0 - Substituir o SAC, se permanecer a falta de esta nqueidade do sistema.
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quando for o caso, e procedimentos a que se referem esta Lei deverão ser executados e
firmados por profissionais, registrados no CREA, observadas as atribuições profissionais de
cada área técnica e cadastrados na SMMA.
§ 50 - Os laudos hidrogeoquímicos determinantes do passivo ambiental deverão ter contra
prova realizada pelo IPT, USP ou SMMA, às expensas da distribuidora ou do proprietário do
estabelecimento.
Art. 11 - Quando da substituição de tanques e ou bombas, ou quando de reformas ou
ampliações de Sistema de Armazenamento Subterrâneo de Combustíveis - SASC, deverão
ser instaladas "câmaras de contenção" nos bocais de enchimento dos tanques e na base das
bombas, de acordo com as especificações da NBR 13.786.
Art. 12 - Todas as bombas de combustíveis deverão estar equipadas com sistema de
válvula de retenção junto à bomba afim de evitar qualquer vazamento de linha, de acordo
com as especificações da NBR 13.786.
Art. 13. Todos os estabelecimentos que utilizam SACs ficam obrigados à utilização imediata
de descarga selada conforme NBR 13.786, item 3.4, que prevê a utilização de "câmara de
contenção da descarga selada".
Art. 14 - Em caso de acidentes ou vazamentos que representem situações de perigo ao
meio ambiente ou a pessoas bem como na ocorrência de passivos ambientais, os
proprietários, arrendatários ou responsáveis pelo estabelecimento, pelos SACs e os
fornecedores de combustível que abastecem ou abasteceram a unidade, responderão
solidariamente, pela adoção de medidas para controle da situação emergencial, e para o
saneamento das áreas impactadas, de acordo com as exigências formuladas pela Secretaria
Municipal do Meio Ambiente.
§ 10 - A ocorrência de quaisquer acidentes ou vazamentos deverá ser comunicada
imediatamente à Secretaria Municipal do Meio Ambiente, após a constatação elou
conhecimento, isolada ou solidariamente, pelos responsáveis pelo estabelecimento e pelos
SACs.
§ 20 - Os responsáveis pelos estabelecimentos e pelos SACs, independentemente da
comunicação da ocorrência de acidentes ou vazamentos, deverão adotar as medidas
emergências requeridas pelo evento, no sentido de minimizar os riscos e os impactos às
pessoas e ao meio ambiente.
§ 30 - Os responsáveis legais pelos estabelecimentos deverão promover o treinamento, de
seus respectivos funcionários, visando orientar as medidas de prevenção de acidentes e
ações cabíveis imediatas para controle de situações de emergência e risco, em seu estágio
inicial, não dispensando o atendimento da equipe de técnicos especializados (EPAE),
prevista no Art. 15.
§	 - Os funcionários dos estabelecimentos de que tratam a presente Lei e que de alguma
forma manipulem derivados de petróleo receberão, da distribuidora proprietária dos
equipamentos e SACs, sem ônus em seus rendimentos, os Equipamentos de Proteção
Individuais, à saber:
a) uniforme,
b) botas com solado de borracha,
c) luvas para manuseio de derivados de petróleo,
d) máscara de proteção facial, apropriada.
§ 50 - Os funcionários dos estabelecimentos de que tratam esta Lei estão obrigados ao uso
dos EPIs nas áreas de abastecimento, troca de óleo, lavagem de veículos ou quaisquer
outras áreas classificadas que apresentem riscos à saúde dos mesmos e/ou pessoas com
acesso permitido a essas áreas.
Art. 15 - Os proprietários dos SACs deverão contar com Equipe de Pronto Atendimento à
Emergência - EPAE, sediada no Município de São Paulo, com recursos humanos treinados,
recursos materiais e clara definição das medidas a serem adotadas para os diversos
cenários passíveis de ocorrência.
§ 10 - Fica facultada a contratação de serviços de terceiros para suprir a exigência
estabelecida no "caput" deste artigo.
§ 20 - As funções da EPAE, ora estabelecida, também poderão ser desempenhadas, quando
o estabelecimento dispuser, e desde que devidamente documentadas e comprovadas para
tal fim, pela Equipe para Atendimento à Emergência, integrante do Plano de Emergência,
estabelecido pela Lei 11.368/93.
§ 30 - A EPAE deverá ser composta por pessoal qualificado e dispor de equipamentos para:
1 - Eliminar de imediato o vazamento ou transbordamento;
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III - Efetuar o transbordo do tanque que apresentou ou que esteja sob suspeita cg.F. 11.20,:4
vazamento;
IV - Medir e eliminar risco de explosividade em ambientes fechados;
V - Outras ações que se fizerem necessárias para a eliminação de riscos.
§ 40 - Quanto aos resíduos gerados em função do atendimento à emergência, a EPAE e o
proprietário do SAC são responsáveis pelo seu transporte, em veículos adequados e sua
destinação final em instalações aprovadas para tais fins, de acordo com a legislação
vigente.
Art. 16 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente exigirá para o licenciamento ambiental
dos estabelecimentos contemplados nesta Lei, no mínimo, os seguintes documentos e/ou
informações:
I - Para emissão da Licença Prévia:
a) Notificação-recibo do IPTU - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana ou
do Imposto sobre Propriedade Rural, do Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária - INCRA;
b) Croqui de localização do empreendimento, indicando a situação do terreno em relação ao
corpo receptor e cursos d'água e identificando o ponto de lançamento de efluente das águas
domésticas e residuárias após tratamento, tipos de vegetação existente no local e seu
entorno, bem como contemplando a caracterização das edificações existentes num raio de
100m com destaque para a existência de clínicas médicas, hospitais, sistema viário,
habitações multifamiliares, escolas, indústrias ou estabelecimentos comerciais;
Caracterização hidrogeológica com definição do sentido de fluxo das águas subterrâneas,
identificação das áreas de recarga, localização de poços de captação destinados ao
abastecimento público ou privado registrados nos órgãos competentes até a data da
emissão do documento, no raio de 100m, considerando as possíveis interferências das
atividades com corpos d'água superficiais e subterrâneos;
c) Caracterização geológica do terreno da região onde se insere o empreendimento com
análise de solo, contemplando a permeabilidade do solo e o potencial de corrosão;
d) Projeto básico que deverá especificar equipamentos e sistemas de monitoramento,
proteção, sistema de detecção de vazamento, sistemas de drenagem, tanques de
armazenamento de derivados de petróleo e de outros combustíveis para fins automotivos e
sistemas acessórios de acordo com as Normas ABNT e, por diretrizes definidas pelo órgão
ambiental competente;
e) Nome da companhia distribuidora de combustíveis, com respectivo endereço;
f) Nome do(s) proprietário(s) do(s) SACs;
g) No caso de posto flutuante apresentar cópia autenticada do documento expedido pela
Capitania dos Portos, autorizando sua localização e funcionamento e contendo a localização
geográfica do posto no respectivo curso d'água;
II - Para emissão das Licença de Instalação:
a) Título de propriedade ou contrato de locação do imóvel onde será instalada a atividade;
b) Contrato(s) de locação do(s) SAC(s), caso os proprietários seja(m) distinto(s) do(s)
responsável (eis) legal (is) pelo estabelecimento;
c) Contrato de fornecimento com distribuidora de combustíveis;
d) Planta aprovada pela SABESP, com identificação do ponto de lançamento do efluente das
águas domésticas e residuárias após tratamento, com curvas de nível de metro em metro;
e) Cópia da planta aprovada, ou regularizada, da edificação;
f) Alvarás de Aprovação e de Execução da edificação, nos termos da Lei n o 11.228/92;
g)Detalhamento do tipo de tratamento e controle de efluentes provenientes dos tanques,
áreas de bombas e áreas sujeitas a vazamento de derivados de petróleo ou de resíduos
oleosos;
h) Previsão, no projeto, de dispositivos para o atendimento à Resolução CONAMA n o 9, de
1993, que regulamenta a obrigatoriedade de recolhimento e disposição adequada de óleo
lubrificante usado e seus aditivos.
i) Plano de Encerramento da atividade contendo, dentre outros: a previsão de destino dos
equipamentos, avaliação pós-uso de solo e água, e medidas corretivas para área, caso
essas sejam necessárias;
III - Para a emissão de Licença de Operação:
a) Número do Cadastro de Contribuinte Mobiliário - CCM;
b) Certificado de Conclusão ou de Regularização da edificação;
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Código de Obras e Edificações;
d) Registro do pedido de autorização para funcionamento na Agência Nacional de Petróleo -
ANP;
e) Plano de Manutenção de equipamentos esistemas e seus procedimentos operacionais;
f) Procedimentos operacionais referentes ao recolhimento e disposição adequada de óleo
lubrificante usado, nos termos da Resolução CONAMA n o 9, de 1993 e seus aditivos;
g) Plano de resposta a incidentes contendo:
1.comunicado de ocorrência;
2. ações imediatas previstas;
3. articulação institucional com os órgãos competentes;
h) Programa de treinamento de pessoal em:
1.operação;
2. manutenção;
3. resposta a incidentes;
i) Comprovação do funcionamento da EPAE, conforme disposto no artigo 15;
j) Certificados expedidos pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade
Industrial - INMETRO, ou entidade por ele credenciada, atestando a conformidade quanto a
fabricação, montagem e comissionamento dos equipamentos e sistemas previstos no art.
3 0 desta Lei;

1111	 Parágrafo único - As licenças ambientais serão concedidas pelo Departamento de Controle
da Qualidade Ambiental, da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, de São Paulo -
DECONT/SMMA, mediante requerimento do responsável legal pelo estabelecimento,
protocolado com o recolhimento do respectivo preço público.
Art. 17 - Os trabalhos de substituição de tanques utilizados em SAC's em postos de
combustíveis, distribuidoras e sistemas retalhistas, só serão realizados mediante
autorização e acompanhamento da SMMA.
§ 1 0 Os proprietários dos SAC's deverão solicitar autorização específica para troca dos
tanques de armazenamento de combustíveis ou para reforma dos locais de instalação dos
mesmos à SMMA, que deverá acompanhar os trabalhos de retirada dos tanques e das
terras, implicando em modificativo na Licença de Instalação.
§ 20 - Para liberação da autorização por parte da SMMA, os proprietários dos SAC's deverão
apresentar laudo hidrogeoquímico do passivo ambiental, realizado por empresa cadastrada
na SMMA, com contra prova realizada através do IPT, USP ou da própria SMMA, às
expensas dos solicitantes.
§ 30 - A obra só poderá ter início após o resultado final dos laudos, desde que não
apresente nenhum indício de contaminação ambiental.
§ 40 - Caso os resultados dos laudos apontem para a contaminação de solo ou de águas
superficiais, o estudo deverá ser complementado com análise das águas subterrâneas com
apresentação de plano de remediação para o local.

111 	 § 50 - Os tanques retirados deverão ser transportados tamponados com plug de aço e
levados diretamente para a empresa contratada par desgaseificação, remoção das borras e
limpeza.
§ 60 - A empresa deverá emitir laudo provando a desgaseificação e a destinação das borras
e das águas utilizadas para lavagem dos tanques, em concordância com as normas ABNT de
destinação de resíduos perigosos.
§ 70 - As terras provenientes de troca de tanques em SACs, seja em postos de
combustíveis, empresas públicas ou privadas e sistemas retalhistas, tem seu
reaproveitamento proibido, ainda que seja para recobertura da cava no mesmo local das
obras.
§ 80 - A cava deverá ser recoberta com terra limpa, livre de qualquer indício de
contaminação e os tanques deverão ser instalados em conformidade às Normas ABNT.
§ 90 - Toda terra contaminada por derivados de petróleo, que exceda aos níveis de
poluentes aceitáveis aos padrões ambientais a qualquer uma das atividades previstas na
LPUOS - legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, deverão ter sua destinação
em conformidade com as normas ABNT.
Art. 18 - A Licença Ambiental Prévia é documento obrigatório para a emissão do Alvará de
Aprovação de Edificação para os empreendimentos enquadrados no caput do Art. 10.
Art. 19 - O pedido de Licença Prévia deverá atender à Legislação de Parcelamento e Uso de
Ocupação do Solo- LPUOS, quanto à conformidade de uso, bem como às demais restrições
do zoneamento.
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Art. 20 - Os estabelecimentos definidos no art. 1 o , que estiverem em operação na ct0.201‹
publicação desta Lei, ficam obrigados à obtenção somente da Licença de Operação, nos
termos do parágrafo único, deste artigo.
§ 1 0 - Os estabelecimentos a que se refere o caput, para a obtenção de Licença de
Operação, deverão apresentar os seguintes documentos e/ou informações referidos neste
artigo:
a) alíneas "e " e "h", inciso I, artigo 16;
b) alíneas "a", "b", "d ", "f", "g", "h", inciso II, artigo 16;
c) inciso III, artigo 16, exceto alínea "j ";
d) - Certificado expedido pelo INMETRO ou entidade por ele credenciada, atestando a
inexistência de vazamentos;
e) confirmação de dados já constantes de Cadastros existentes na Prefeitura do Município
de São Paulo.
§ 20 - Os estabelecimentos definidos no caput deverão requerer a Licença de Operação:
a) em até 90 dias após a vigência desta Lei, para os localizados internamente aos
perímetros do "Mini-Anel Rodoviário" e "Áreas de Proteção de Mananciais, inclusive; os
últimos, quando houver aprovação estadual;
b) e, em até 180 dias após a vigência desta Lei, para os demais estabelecimentos.
Art. 21 - As obras de instalações, reformas ou troca de tanques dos SACs, bem como todas
as instalações dos equipamentos pertinentes e bombas deverão ser fotografadas e,
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identificadas.
Parágrafo único - As fotografias e laudos advindos de tal acompanhamento farão parte
integrante do processo para liberação do licenciamento ambiental da SMMA, sem prejuízo
das licenças legais já estabelecidas em lei.
Art. 22 - Os trabalhos serão acompanhados por técnicos da SMMA, tanto para análise e
emissão das Licenças Prévia, de Instalação, de Operação, bem como a operação
propriamente dita, até o encerramento da atividade.
Parágrafo único - Todos os trabalhos serão analisados pelos princípios do Sistema de
Gestão Ambiental, preconizado pelas normas ISO 14.000.
Art. 23 - A Licença de Operação, para os estabelecimentos referidos no caput do artigo 10,
equivalente e substitui a Licença de Funcionamento, estabelecida pela Lei n o 10.205/86.
Art. 24 - Para os estabelecimentos que disponham de SACs com sistema de monitoramento
intersticial e controle contínuo de estoque com módulo de teste de estanqueidade, o Laudo
Técnico de Estanqueidade poderá ser substituído por relatório de controle de estoque,
elaborado de acordo com a norma da ABNT.
Art. 25 - Os certificados de conformidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação,
referidos no art. 50 desta Lei, terão sua exigibilidade em vigor a partir de 1 0 de janeiro de
2003.
Parágrafo único - Até 31 de Dezembro de 2002, a Secretaria Municipal do Meio Ambiente,
responsável pela emissão das licenças, poderá aceitar, em substituição aos certificados
mencionados no caput deste artigo laudos técnicos, atestando que a fabricação, montagem
e instalação dos SACs e testes aludidos nesta Resolução, estão em conformidade com as
normas técnicas exigidas pela ABNT e, na ausência destas, por diretrizes definidas pelo
órgãos ambientais federal, estadual e local, integrantes do SISNAMA.
Art. 26 - Para os fins e efeitos desta Lei, ficam equiparados às Licenças Ambientais de
Operação: os Alvarás de Funcionamento do Sistema de Armazenamento Subterrâneo de
Combustíveis - SASC, os Certificados de Atendimento às exigências da Portaria 936/SEHAB-
G/95, emitidos pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, através do
Departamento de Controle de Uso de Imóveis, até a data de publicação desta Lei.
Parágrafo único - A equiparação ora resultante não exime de que sejam apresentados os
testes e ensaios, na periodicidade prevista no parágrafo único, do artigo 3 0, desta Lei.
Art. 27 - A partir da vigência desta Lei, os pedidos de Alvarás de Aprovação, de Execução e
de Funcionamento de Equipamentos, autuados nos termos da Lei n o 11.228/92 e referentes
aos SACs, que ainda estejam em tramitação e sem despacho final decisório, no
Departamento de Controle de Uso de Imóveis, da Secretaria da Habitação e
Desenvolvimento Urbano, deverão ser transferidos para a Secretaria Municipal do Meio
Ambiente para prosseguimento da análise nos termos da presente Lei.
Art. 28 - A Licença Ambiental de Operação emitida, terá sua validade condicionada aos
resultados satisfatórios dos testes e ensaios, na periodicidade prevista pelo artigo 3 0 e seu
parágrafo único.
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Parágrafo único - Vencido o prazo de validade da Licença de Operação, deverá ser requerida
sua renovação nos termos do inciso III, do artigo 16, desta Lei. isis Duarte
Art. 29 - Novas tecnologias para construção, instalação, operação e controle de e%aqtleePf
SACs poderão ser aceitas, a critério da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, desde que/
referendadas por normas técnicas oficiais.
Parágrafo único - O enquadramento e os prazos de novos princípios de fabricação de
tanques, adicionalmente aos estipulados nesta Lei, serão estabelecidos pelo Executivo.
Art. 30 - A Secretaria Municipal do Meio Ambiente manterá cadastro atualizado sobre as
condições ambientais dos estabelecimentos de comércio e/ou armazenamento de
combustíveis, bem como dos estabelecimentos previstos nos artigos 7 0 e 80 , desta Lei.
Parágrafo único - O cadastro ora criado deverá ser compartilhado com todas as Secretarias
envolvidas, devendo também receber, pelo menos, as informações atualmente existentes
nas Secretarias: das Finanças, da Habitação e Desenvolvimento Urbano e das
Subprefeituras.
Art. 31 - No caso de indeferimento dos pedidos de Licenças Ambientais para os
empreendimentos enquadrados no caput do artigo 1 0 , desta Lei, o prazo para interposição
de pedido de reconsideração ou recurso será de 60 (sessenta) dias corridos, contados da
data da publicação do despacho, nos termos da Lei n o 8777/78 e Decreto n o 15.306/78.
Parágrafo único - Os pedidos de reconsideração de despacho e recurso de que tratam este
artigo não terão efeito suspensivo.
Art. 32 - A partir da vigência desta Lei, o encerramento administrativo das atividades
enquadradas no caput do artigo 1 0, somente poderá ocorrer após a comprovação do
atendimento ao Plano de Encerramento, aprovado pela Secretaria Municipal do Meio
Ambiente.
Art. 33 - O não cumprimento do disposto nesta Lei sujeitará os infratores às multas
previstas na Tabela I, desta Lei, bem como às sanções previstas nas Leis Federais no
6.938/81, 9.605/98 e Decreto Federal n o 3.179/99.
Parágrafo único - Os prazos e instâncias recursais, para todas as sanções previstas no caput
deste artigo, são os definidos pela legislação federal citada e disciplinamento publicado pelo
Município, para sua aplicação.
Art. 34 - Caberá à Secretaria Municipal de Meio Ambiente exercer as atividades de
fiscalização dos empreendimentos enquadrados nesta Lei, de acordo com sua competência
estabelecida na legislação em vigor.
Art. 35 - Ressalvado os limites de responsabilidade e atribuições constantes do artigo 1 0 da
presente Lei, o passivo ambiental será assumido de forma solidária face à avaliação de
conformidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação, através dos resultados dos
testes e ensaios de fabricação dos SACs, bem como de sua montagem, instalação e
operação.
Art. 36 - Fica proibido no Município de São Paulo qualquer tipo de depósito de tanques
inservíveis para SACs, sem a observância das exigências especificadas nesta Lei.
§ 10 - Os depósitos de tanques inservíveis já existentes têm o prazo de 60 (sessenta) dias
para a execução de todos os procedimentos exigidos nesta Lei.
§ 2 0 - Responderão solidariamente por infração de desatendimento a este artigo, aquele
que mantiver ou colocar à venda tanque desativado sem retalhamento.
Art. 37 - Os estabelecimentos que não se enquadrem nas especificações desta lei e que
comercializem óleos lubrificantes de uso automotivo direto ao consumidor deverão possuir
sistema de armazenamento de óleos lubrificantes servidos e garantir que a destinação final
do óleo servido, em relação ao comercializado, atenda ao disposto na Resolução CONAMA
no 9/93, bem como a destinação das embalagens.
Art. 38 - Em postos de abastecimento, lavagem e troca de óleo, fica admitido o uso misto,
com atividades consideradas conformes em cada zona de uso, sendo, entretanto, vedada a
venda e consumo de bebidas alcoólicas.
permaneça com as portas fechadas.
Parágrafo único - O consumo de lanches e refeições fica permitido, desde que o
estabelecimento
Art. 39 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias após a sua
publicação, naquilo em que não for auto-aplicável.
Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 41 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.
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'Sala da CPI dos Postos de Combustíveis, Às Comissões competentes."	 RF.11.207 10 —
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PROJETO DE LEI 01-0150/2006 do Vereador Toninho Paiva (PL)
"Proíbe, no âmbito do Município de São Paulo, as pessoas jurídicas autorizadas a

disporem de instalações de armazenamento e abastecimento de combustíveis líquidos
e gasosos para uso privativo de comercializarem esses produtos para terceiros, e dá
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 -As pessoas jurídicas autorizadas pelo órgão federal competente a

disporem de instalações de armazenamento e abastecimento de combustíveis líquidos
ou gasosos para uso privativo, em conformidade com as especificações estabelecidas
pelo órgão regular e com as especificações fixadas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT ficam proibidas, no âmbito do Município de São Paulo, de
comercializarem esses produtos para terceiros.

Art. 2 -Para os efeitos desta lei será considerado terceiro todo aquele que não
seja o proprietário das instalações ou integre grupo de pessoas físicas, previamente
identificadas, associadas em cooperativas, condomínios, clubes ou assemelhados, todo
devidamente autorizados pelo órgão federal competente armazenar e utilizar
combustíveis líquidos e gasosos para fins específicos.

Art. 3 -Aos infratores do disposto nesta lei, além de eventuais sanções
estabelecidas pela legislação federal, serão aplicadas, progressivamente, as seguintes
sanções:

I - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais);
II - multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) com interdição das instalações de

armazenamento e abastecimento de armazenamento e abastecimento de combustíveis
líquidos e gasosos para uso privativo, na primeira reincidência;

III - multa de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) com interdição das instalações de
armazenamento e abastecimento de combustíveuis líquidos e gasosos para uso
privativo junto com a interdição da atividade principal, na segunda reincidência.

Parágrafo Único - O valor das multas será reajustado anualmente pela variação
do índice de Preços ao Consumidor - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que no caso de
extinção desse índice será adotado outro criado pela legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 4 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Art. 50 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta da
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 60 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes"

p10150-2006.doc
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PROJETO DE LEI 01-0109/2007 dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues (PL), Roberto
Trípoli (PV) e outros Vereadores.

"Consolida e sistematiza legislação municipal sobre Postos de Abastecimento de
Combustíveis, serviços correlatos, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 Esta lei consolida e sistematiza as normas relativas aos postos de

abastecimento de combustíveis e serviços correlatos, no âmbito do Município, sem
prejuízo da observância à legislação específica estadual e federal, que regulamentam a
matéria.

CAPÍTULO I
DO USO MISTO DE POSTOS DE ABASTECIMENTO
COM ATIVIDADES COMERCIAIS
Art, 2 0 São admitidos usos mistos com postos de serviços de abastecimento,

lubrificação e/ou lavagem de veículos em lotes e edificações localizadas em qualquer
zona de uso, desde que se trate de usos permitidos na zona, e sejam atendidas, em
cada caso, as disposições desta lei e as características e exigências estabelecidas em
legislação pertinente.

Art. 3 0 O uso misto de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou
lavagem de veículos de que trata o art. 20 desta lei, somente será permitido com as
seguintes atividades:

- loja de conveniência;
II - casa lotérica;
III - farmácia;
IV - drogaria;
V - floricultura;
VI - jornais;
VII - revistas;
VIII - livraria;
IX - papelaria;
X - casa de café;
XI - lanchonete;
XII - supermercado;
XIII - hipermercado;
XIV - locadora de fitas de vídeo e DVD.
Art. 40 Para a aprovação de postos de serviço de abastecimento, lubrificação

e/ou lavagem de veículos com os usos previstos nesta lei deverão ser atendidas as
seguintes disposições:

I - o posto de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos
deverá estar instalado em edificação isolada daquela que abrigar qualquer dos usos
previstos no art. 3 0 desta lei;

II - as bombas de abastecimento deverão estar distantes, no mínimo, 20 (vinte)
metros das demais edificações que abrigarem os usos listados no art. 3 0 desta lei;

III - atender às demais exigências estabelecidas pela legislação pertinente para
postos de abastecimento de veículos.

CAPÍTULO II
DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA
SEÇÃO I
DA LACRAÇÃO DE BOMBAS
Art. 50 É obrigatória a lacração anual das bombas de gasolina por todo aquele

que as utilize, no exercício do comércio ou da indústria, para venda do produto ao
público consumidor.

Parágrafo único. Fica estipulada a multa de R$ 101,90 (cento e um reais e
noventa centavos), acrescida de 25% (vinte e cinco por cento) a cada reincidência,

PL0109-2007.doc
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pela violação, substituição ou remoção do lacre colocado, devendo este valor ser
reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro
criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

SEÇÃO II
DA DEMARCAÇÃO DE FAIXAS PARA PEDESTRES
Art. 60 As calçadas limítrofes aos postos de combustíveis que sirvam de acesso a

veículos automotores deverão se demarcadas, em toda a sua extensão, com faixas
para a passagem de pedestres.

Parágrafo único. Aos infratores ao disposto no "caput" deste artigo será aplicada
multa de R$ 809,40 (oitocentos e nove reais e quarenta centavos), diariamente, até o
seu integral cumprimento, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

CAPÍTULO III
DAS INDICAÇÕES
SEÇÃO I
DA INDICAÇÃO DO TIPO DE COMBUSTÍVEL
Art. 70 Os postos revendedores de combustíveis para veículos deverão identificar,

de forma precisa e bem visível, em placas instaladas junto a cada uma de suas
bombas de abastecimento, o tipo, espécie ou qualidade do combustível existente em
cada um dos respectivos tanques.

Parágrafo único. As placas referidas neste artigo deverão ser colocadas de modo
que os consumidores possam identificar com facilidade e rapidez o combustível por ele
desejado.

Art. 8° Os postos revendedores de combustível que descumprirem o disposto
nesta lei sujeitar-se-ão a multa diária de R$ 849,15 (oitocentos e quarenta e nove
reais e quinze centavos) devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

SEÇÃO II
DA INDICAÇÃO DO HORÁRIO DE ATENDIMENTO
Art. 90 Todo posto de gasolina deverá colocar, em lugar visível ao público, o

horário de atendimento.
§ 10 Nenhum posto de gasolina pode se negar a atender ao público dentro do

horário determinado, e afixado em lugar visível, para o atendimento.
§ 20 O posto de gasolina que não respeitar o horário determinado ao seu

funcionamento será multado em R$ 1.618,80 (um mil, seiscentos e dezoito reais e
oitenta centavos).

§ 3° Em caso de reincidência, a multa será de R$ 4.047,00 (quatro mil e
quarenta e sete reais).

§ 4° Os valores das multas serão reajustados anualmente pela variação do Índice
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção
deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do
poder aquisitivo da moeda.

SEÇÃO III
DA AFIXAÇÃO DO MAPA DA REGIÃO NOS POSTOS DE COMBUSTÍVEIS

PL0109-2007.doc
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Art. 10. Os postos de combustíveis deverão afixar, nas suas dependências, mapa
da região de vizinhança correspondente, a fim de facilitar a localização dos motoristas
e da população em geral.

§ 1 0 As disposições do "caput" deste artigo aplicam-se, preferencialmente, aos
postos de combustíveis que.

I - possuam área mínima de 900 (novecentos) m2;
II - encontrem-se localizados em corredores e avenidas. •
§ 20 É facultado aos demais postos, na medida de suas possibilidades

econômicas, atender ao disposto no "caput" deste artigo.
§ 30 Os mapas da região de vizinhança aos postos de gasolina devem ser

afixados em local de fácil acesso e boa iluminação, em escala 1:100.
§ 40 o"display" para colocação destes mapas pode conter publicidade, desde

que a área ocupada por esta seja de 1:10 da informação transmitida.
Art. 11. Os órgãos competentes da Administração Pública devem:
I - fornecer informação sobre a circulação do trânsito local a ser incluída na

orientação dos munícipes;
II - fiscalizar a execução do disposto no art. 10, conforme regulamentação.
Art. 12. O descumprimento ao disposto no artigo 10 desta lei implicará na multa

no valor de R$ 1.698,30 (um mil, seiscentos e noventa e oito reais e trinta centavos)
aos proprietários de postos de combustíveis, sendo esta aumentada em 100% no caso
de reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do índice
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção
deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do
poder aquisitivo da moeda.

CAPÍTULO IV
DAS PROIBIÇÕES
SEÇÃO I
DA PROIBIÇÃO DE INSTALAÇÃO DE BOMBAS DE AUTO-SERVIÇO
("SELF-SERVICE")
Art. 13. Ficam proibidas a instalação e a operação de bombas de auto-serviço

("self-service") em todos os postos de abastecimento de combustíveis localizados em
São Paulo.

§ 1 0 Entende-se como bombas de auto-serviço aquelas que dispensam o trabalho
de frentistas e são operadas pelo próprio consumidor.

§ 20 O descunnprimento ao disposto neste artigo acarretará as seguintes multas,
a serem reajustadas anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será
adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda:

I - R$ 1.698,30 (um mil, seiscentos e noventa e oito reais e trinta centavos) na
primeira ocorrência;

II - R$ 3.396,60 (três mil, trezentos e noventa e seis reais e sessenta centavos)
na reincidência;

III - R$ 5.094,90 (cinco mil e noventa e quatro reais e noventa centavos) e
lacração do posto de abastecimento combustíveis até seu enquadramento no disposto
neste Capítulo, no caso de uma terceira ocorrência.

SEÇÃO II
DA PROIBIÇÃO DO USO DE TELEFONIA CELULAR NOS POSTOS DE GASOLINA
Art. 14. Fica proibido, no âmbito do Município de São Paulo, o uso de aparelhos

de telefonia celular nos postos de gasolina.

PL0109-2007.doc
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Art. 15. Deverão ser afixadas, junto às bombas de gasolina e demais locais de
circulação dos estabelecimentos de que trata esta lei, placas informativas contendo os
seguintes dizeres:

"É proibido o uso de aparelhos de telefonia celular nas dependências do posto de
gasolina."

Art. 16. O descumprimento ao disposto na presente lei acarretará multa no valor
de R$ 537,96 (quinhentos e trinta e sete reais e noventa e seis centavos) ao usuário
do aparelho e ao proprietário do estabelecimento, dobrados no caso de reincidência.

Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo será atualizado,
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado
por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 17. O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60
(sessenta) dias, após sua publicação.

Art. 18. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, em especial as Leis 6.121, de 22 de novembro de 1962,
10.041, de 25 de fevereiro de 1986; 11.177, de 08 de abril de 1992; 11.650, de 20 de
setembro de 1994; 11.656, de 18 de outubro de 1994; 12.081, de 13 de junho de
1996; 12.500, de 13 de outubro de 1997; 12.506, de 04 de novembro de 1997;
13.440, de 14 de outubro de 2002 e 13.944, de 30, de dezembro de 2004, em razão
de sua consolidação.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes"

•
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PARECER N 2	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 0620/09.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Goulart, que visa alterar a Lei n2
14.802, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre a proteção ao meio ambiente através de
controle do destino de óleos lubrificantes servidos no âmbito do Município.

Consoante se depreende da justificativa, o objetivo da propositura é aperfeiçoar a lei em
questão, estendendo a responsabilidade pela destinação do óleo servido também aos
vendedores do produto, bem como impondo sanção mais rigorosa para as hipóteses de
infração aos dispositivos legais.

O projeto pode prosseguir em tramitação, haja vista que elaborado no exercício regular da
competência legislativa desta casa, consoante se depreende dos artigos 30, incisos I e II, da
Constituição Federal; 13, incisos I e II, 37, caput, 160 e 181, todos da Lei Orgânica do
Município.

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio ambiente,
tema para o qual o Município detém competência legislativa suplementar.

A proteção do meio ambiente é uma das maiores preocupações da atualidade, em especial
na Cidade de São Paulo que é considerada uma das mais poluídas do planeta, agravando-
se ainda mais a situação quando não há uma política de destinação adequada das
substâncias poluentes.

Pois bem, a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de
assunto que, por óbvio, é de interesse de todos, uma vez que é imperiosa à sobrevivência
humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio constitucional
impositivo, quando a Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas
esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de
defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações.

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente em seus artigos 7 2 e 181, sendo que este
último prevê a elaboração de uma política de cunho participativo de proteção ao meio
ambiente.

Deve ser lembrado, ainda, que o art. 160 da Lei Orgânica estabelece a competência do
Município para disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu território,
destacando-se a fiscalização de tais atividades de maneira a garantir que não se tornem
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população.

p10620-09a
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br

17- RELCOM
17- 00158/2010



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

r,•"„,,

o\--	 z,c

_.... 3 r 7

t:: í;-. '¡'. .L.J

arIntos

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com
os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município.

Nesse cenário, considerando a inexistência de incompatibilidade com as normas federais e
estaduais acerca da matéria, incumbe ao Município, na ótica do interesse local, dar
concretude a tais mandamentos, como ocorre no presente caso, através também de
mandamentos à iniciativa privada para uma ação coordenada na preservação do meio
ambiente.

Ressalte-se, ainda, que não se trata de interferência estatal indevida no âmbito da atividade
econômica, porquanto a Constituição Federal no art. 170, inciso VI, ao lado da consagração
do princípio da livre iniciativa (artigos l, inciso IV e 170), elegeu a defesa do meio ambiente
como um dos limites a serem observados no desenvolvimento de atividades econômicas,
uma vez que exercendo-se um juízo de ponderação há de ser preservado o interesse da
coletividade.

Ademais, o exercício de qualquer atividade econômica deve observar os princípios de
proteção ao meio ambiente, dentre os quais estão consagrados em nosso ordenamento
jurídico em posição destacada o princípio do poluidor-pagador e o princípio do
desenvolvimento sustentável. Pode-se dizer que a tônica do princípio do poluidor-pagador é
a transferência do ônus que a coletividade suporta em razão do consumo de certos produtos
para aqueles que auferem o lucro da produção. Nas palavras de Terence Dornelles
Trennepohl (in "Direito Ambiental", 3e edição, 2008, Editora JusPodivm, pág. 53):

"Busca-se compensar a degradação (chamada por alguns doutrinadores
de 'externa/idades negativas') haja vista o dano ser coletivo e o lucro
recebido pelo produtor privado. É uma forma de compensar essa
capitalização do lucro e a socialização do dano."

O princípio do desenvolvimento sustentável, por sua vez, visa, como o próprio nome sugere,
aliar o desenvolvimento, o progresso, a um padrão mínimo de condições necessárias à
sadia qualidade de vida. Invocamos novamente as considerações do autor citado linhas
atrás (pág. 55):

"O desenvolvimento sustentável é aquele que busca atender aos anseios
do presente, tentando não comprometer a capacidade e o meio ambiente

das gerações futuras.

Não se trata de um estado permanente de harmonia, mas um processo de
mudança no qual a exploração dos recursos, a orientação dos
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Ante o exposto, na forma do substitutivo que segue, somos pela CONS9LONLIDADE
e LEGALIDADE,

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legi%laçãp-l?articipa

v-s
p10620-09a

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.uov.br

investimentos, os rumos do desenvolvimento tecnológico e a mudança
institucional estão de acordo com as necessidades atuais e futuras."

Por outro lado, a propositura denota típica manifestação do poder de polícia do Município,
mais precisamente na modalidade de polícia das atividades urbanas em geral. Oportunas,
neste ponto, as lições de Hely Lopes Meirelles (In "Direito Municipal Brasileiro", 16 2 edição,
Malheiros Editores, 2008, p. 516):

"Tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da
coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a
validade de tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima
expressão do interesse local." (grifamos)

É manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do latente interesse
local combinado com o poder de polícia do Estado.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Destaque-se, ainda, que estando o projeto em análise relacionado com a política municipal
de meio ambiente é necessária a realização de duas audiências públicas, nos termos do art.
41, VIII, da Lei Orgânica do Município.
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia a todos. Na ausência do

Presidente Domingos Dissei e na qualidade de Vice-Presidente da Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da segunda audiência

pública do ano de 2010.

O projeto da pauta é o PL 30/08, de autoria do Vereador Goulart, que "concede

isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU - aos imóveis que especifica, e dá outras

providências. (ref. Isenção a imóveis tombados e a aqueles sujeitos a restrições, inseridos no

limite envoltório de imóveis tombados)".

- Manifestações fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — É que ainda não há Relator designado,

mas, de qualquer maneira, está aberta a palavra àqueles que quiserem dela fazer uso.

A SRA. NAZELI CABRAL — Senhoras, senhores, Sr. Presidente, bom dia. Sou

assistente do Vereador Goulart. Há na pauta cinco projetos de autoria de S.Exa.

Primeiramente, vou me referir ao PL 30/08, que concede isenção de IPTU aos imóveis que

especifica, ou seja, os imóveis tombados pelo Patrimônio Histórico e aqueles que estão no seu

entorno.

O Vereador Goulart entende que é um ônus bastante grande a um proprietário de

um imóvel tombado mantê-lo dentro das condições absolutamente necessárias para preservar

a memória da Cidade. Esse ônus, na opinião do Vereador, deveria ser repartido com a

Administração Pública. Daí a isenção de IPTU ao proprietário do imóvel e de outros da área

envoltória. Segundo os cálculos por nós solicitados na Consultoria Financeira desta Casa, esse

montante, que na época da elaboração do projeto estava em torno de 3,7 milhão, deve ser

perfeitamente assimilado pela receita vigente relativa ao Imposto Predial.

O Vereador entende que é um projeto de extrema importância, porque não basta

pretender conservar um imóvel, é necessário que se tenha condições para isso; no caso de um

imóvel tombado, esse custo é bastante alto. Então, por essa razão o projeto foi proposto e está

à disposição dos Srs. Vereadores para receber os comentários que julgarem pertinentes para o
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aprimoramento da vontade legislativa do Vereador. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não havendo mais ninguém para se

manifestar sobre o projeto, damos por concluída a primeira audiência pública relativa ao PL

30/08.

O segundo projeto da pauta é o PL 415/03, que "dispõe sobre a criação da

modalidade táxi verde movido a gás metano, no Município de São Paulo, e dá outras

providências". Relator: Vereador Claudio Prado.

Não havendo ninguém para se manifestar sobre o projeto, damos por concluída a

111	
primeira audiência pública relativa ao PL 415/03.

O terceiro projeto da pauta é o PL 539/09, de autoria do Vereador Goulart, que

"Estabelece diretrizes para a instalação de caçambas de lixo de uso comum, destinadas à

coleta de resíduos de construção civil acima de 50 kg, e dá outras providências". Relator:

Vereador Chico Macena.

Tem a palavra a Sra. Nazelias.

A SRA. NAZELI CABRAL — Relativamente ao PL 539/09, todos sabemos que as

diretrizes e princípios relativos aos resíduos sólidos oriundos da construção civil prevêem e

devem respeitar o reaproveitamento, a reciclagem, o descarte racional e a organização dos

• pontos de entrega. O que ocorre é que algumas pessoas têm condições de adquirir uma

caçamba para recolher seus resíduos sólidos, mas a grande maioria da população da cidade

de São Paulo não tem condições de fazer isso. Então, todo esse resíduo das pequenas

construções, que são de iniciativa das famílias, acaba por ser jogado em qualquer canto, nas

margens de rios e represas. Foi pensando nesse problema e na preservação dos mananciais

da Cidade como um todo que o Vereador Goulart pensou a Prefeitura pudesse colocar em

pontos estratégicos de cada uma das regionais, de cada um dos bairros, uma caçamba, a

exemplo do que fazemos normalmente, para que esses resíduos sejam nela depositados, e

que a Prefeitura se encarregue de encaminhar isso, dentro daquilo que já está disciplinado.

Então, a ideia básica e central desse projeto é evitar a possibilidade, de pessoas



que não têm como alugar uma caçamba, jogarem resíduos sólidos, que podem, sim, ser

reaproveitados e que podem ser reciclados em qualquer ponto da Cidade.

Talvez a Prefeitura, por meio das Subprefeituras, disponibilizando caçambas

nesses pontos estratégicos, recolhendo esse material, que pode ser reaproveitado, possa

minimizar esses efeitos nocivos ao meio ambiente.

Estamos abertos a sugestões. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não havendo mais ninguém para se

manifestar sobre o projeto, damos por concluída a primeira audiência pública relativa ao PL

• 539/09.

O quarto projeto da pauta é o PL 615/09, de autoria do Vereador Goulart, que

"acresce item 9.2.5 à seção 9.2 do capítulo 9 do anexo I, integrante à Lei n° 11.228, de 25 de

junho de 1992, e dá outras providências. (ref. a campanha que incentiva que todos os telhados

e tetos das grandes cidades sejam pintados de branco para diminuir os efeitos do aquecimento

global)". Relator: Vereador José Police Neto.

Tem a palavra a Sra. Nazeli.

A SRA. NAZELI CABRAL — Esse me parece um dos projetos mais importantes que

o Vereador Goulart apresentou nesses últimos meses, porque trata-se de assimilar no

• Município de São Paulo a campanha da Green Building Council Brasil chamada One Degree

Less, que consiste em pintar os telhados de branco, porque a cor branca reflete os raios

solares e tem a capacidade de minimizar o efeito estufa. Para se ter uma ideia da

grandiosidade dessa medida de pintar os telhados de branco, se 70% dos telhados fossem

pintados de branco, geraria uma compensação ambiental equivalente à emissão de gás

carbônico de 11 milhões de carros por ano. Em 20 anos, teríamos o efeito de retirar metade

dos carros que rodam em todo o mundo.

Essa não é uma medida inovadora, porque as grandes comunidades em todo o

mundo já estão fazendo isso, os telhados já estão sendo pintados de branco para poder fazer

essa redução.
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Então, é uma medida que eu acho de extrema importância. O Vereadonstá muito

empenhado nessa campanha, e estamos abertos a sugestões. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não havendo mais ninguém para se

manifestar sobre o projeto, damos por concluída a primeira audiência pública relativa ao PL

615/09.

Registro a presença do nobre Vereador Domingos Dissei, Presidente desta

Comissão.

O quinto projeto da pauta é o PL 618/09, de autoria do Vereador Adolfo Quintas,

• que "institui o plano de gerenciamento de destinação ambientalmente adequado de

equipamentos de refrigeração no final da vida útil, e dá outras providências". Relator: Vereador

Paulo Frange.

Não havendo ninguém para se manifestar sobre o projeto, damos por concluída a

audiência pública relativa ao PL 618/09.

O sexto projeto da pauta é o PL 620/09, de autoria do Vereador Goulart, que "altera

dispositivos da Lei n° 14.802, de 26 de junho de 2008 e dá outras providências. (destinação de

óleos lubrificantes servidos)". Relator: Vereador Paulo Frange.

Tem a palavra a Sra. Nazeli.

• A SRA. NAZELI CABRAL — Relativamente ao PL 620/09, lembro a todos que esse

projeto altera uma lei que trata da questão dos óleos lubrificantes servidos e à destinação

desses óleos, assunto que já foi objeto de legislação de iniciativa do próprio Vereador Goulart,

que é a Lei 14.802. Naquela oportunidade, o Vereador fez prever na lei o limite, a porcentagem

dos óleos servidos cujo encaminhamento para um novo refino deveria ser comprovado.

Acontece que, com a vigência da lei, percebemos que ela merecia e precisava ser aprimorada.

Essa, então, é a razão dessa lei, que altera o artigo 6° da legislação vigente, de modo a tornar

não mais rígida, mas mais expressas todas as medidas que devem ser tomadas para que se

garanta que esses óleos lubrificantes não sejam vendidos de forma sem muita

responsabilidade pelos estabelecimentos comerciais e acabem por contaminar os lençóis
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freáticos e o meio ambiente.

Estamos à disposição para qualquer esclarecimento. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não havendo mais ninguém para se

manifestar o projeto, damos por concluída a primeira audiência pública relativa ao PL 620/09.

O sétimo item da pauta é o PL 623/09, de autoria do Vereador Goulart, que "altera a

redação dos itens 13.1.1 e 13.1.4 do anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá

outras providências (rebaixamento de guias em postos de combustíveis)". Relator: Vereador

José Police Neto.

•	 Tem a palavra a Sra. Nazeli.

A SRA. NAZELI CABRAL — Sobre o PL 623/09, a vontade legislativa do nobre

Vereador Goulart é de estabelecer um limite maior de distância na questão do rebaixamento

das guias, principalmente em se tratando de postos de gasolina. Quer dizer, esse dispositivo

também interfere na questão das unidades habitacionais uni e multifamiliares, mas o foco de

atenção do Vereador são os postos de gasolina, porque esses estabelecimentos recebem um

fluxo de veículos bastante grande. Se não há um espaço na testada desse imóvel que permita

essa fluidez, o trânsito acaba por ficar congestionado. Então, o Vereador também fez prever na

lei que, quando o posto de gasolina estiver localizado em esquinas, deve ser observado um

411 limite de seis metros em cada um dos ângulos para que não haja nenhum tipo de problema de

acidentes; mas o rebaixamento deve acompanhar a testada do imóvel de forma que o trânsito

não seja prejudicado pelo acesso dos veículos que precisam adentrar os postos de gasolina.

Estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não havendo mais ninguém para se

manifestar sobre o projeto, damos por concluída a primeira audiência pública relativa ao PL

623/09.

O oitavo projeto da pauta é o PL 707/09, de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, que

"determina observância dos parâmetros de segurança estabelecidos para a construção e

manutenção de sistemas de circulação e tratamento de água de piscinas". Relator: Vereador
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Não havendo ninguém para se manifestar sobre o projeto, damos por concluída a

primeira audiência pública relativa ao PL 707/09.

O nono projeto da pauta é o PL 730/09, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que

"cria o programa municipal de conscientização e conservação para reuso da água proveniente

de aparelhos de ar condicionado nas edificações públicas e privadas e obrigatoriedade de

instalação dos mecanismos de captação e conservação de água em edifícios novos, e dá

outras providências". Relator: Vereador Toninho Paiva.

• Não havendo ninguém para se manifestar sobre o projeto, damos por concluída a

primeira audiência pública relativa ao PL 730/09.

O décimo e último projeto da pauta é o PL 756/09, de autoria do Vereador Adilson

Amadeu, que "altera dispositivos da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, e dá outras

providências. (sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do

Município de São Paulo - Lei Cidade Limpa)". Relator: Vereador Claudio Prado.

Não havendo ninguém para se manifestar sobre o projeto, damos por concluída a

primeira audiência pública relativa ao PL 756/09.

Não há mais projetos na pauta. Assim sendo, dou por concluída a primeira

• audiência pública da pauta do dia 19/05.

Agradeço a todos a presença, principalmente à Sra. Nozeli Cabral, assessora do

nobre Vereador Goulart, que se manifestou sobre os cinco projetos de autoria do nobre

Vereador.

Estão encerrados os trabalhos.
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O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Bom dia a todos. Está aberta a terceira

audiência pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Vamos

passar ao primeiro item da pauta, PL 59/10, de autoria do nobre Vereador Atílio Francisco, que

dispõe sobre os elementos na política municipal de valorização do verde e preservação do

meio ambiente, com adoção de paredes verdes, e dá outras providências. O relator é o nobre

Vereador Paulo Frange. Como não há inscritos, passemos ao próximo item, PL 359/07, de

autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que dispõe sobre a destinação dos recursos

obtidos pela Prefeitura de São Paulo, acerca de venda dos créditos de carbono, junto ao Aterro

São João e Bandeirantes. O relator é o José Police Neto. Há alguém inscrito? (Pausa)

Tem a palavra o Sr. Álvaro de Abreu Alves.

O SR. ÁLVARO DE ABREU ALVES — Irei relatar a importância do projeto.

Trabalho com a nobre Vereadora Juliana Cardoso. Falarei sobre a importância desse projeto,

destinando créditos de carbono arrecadados com a venda do gás gerado nos dois aterros

sanitários da cidade, tanto o Bandeirantes quanto o São João, onde houve impacto, na área

onde foram instalados os aterros. A nossa cidade já arrecadou, em dois leilões, 71 milhões de

reais com a venda de créditos de carbono. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio

1111 Ambiente diz ter elaborado projetos para destinação desses recursos na área dos aterros.

Ocorre que, até hoje, tais recursos ainda não chegaram em áreas onde foram gerados os

impactos. O projeto da nobre Vereadora Juliana Cardoso pretende que sejam destinados,

necessariamente, na área onde foram gerados, em São Matheus e Perus, e que haja duas

audiências públicas que deliberem onde devem ser utilizados esses recursos pela comunidade.

Houve parecer legal a esse projeto. A comunidade vem se manifestando constantemente, pela

implantação de parques, principalmente na região de São Matheus, desprovida de parques até

hoje. Nem tudo está sendo ouvido. As audiências públicas são informativas e não deliberativas.

A ideia do projeto é trazer para a população também o direito de pessoas opinarem sobre

recursos arrecadados de créditos de carbono, contribuindo para que aquela região seja
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melhorada ambientalmente. O funcionamento do aterro trouxe várias consequências negativas

para lá.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra o nobre Vereador José

Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, em 2008, o Vereador Paulo Fiorilo

apresentou um projeto de idêntico teor, que teve regular tramitação, e depois foi a arquivo. Há

pequenas mudanças nesse projeto. Avaliaremos tudo isso e, no prazo que a comissão

estabelecer, daremos retorno à comissão.

• O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Ótimo. Então, em não havendo mais

inscrições, agradeço a participação de todos. Estão realizadas as audiências públicas aos PLs

59/10 e ao PL 375/09. Passemos ao próximo item, PL 518/99, de autoria do nobre Vereador

Arselino Tatto, que dispõe sobre a instituição do Programa Troque um Pneu Velho por Passe

de Ônibus, e dá outras providências. O relator é o Chico Macena. Há algum inscrito para falar

sobre o projeto? (Pausa) Em não havendo, está realizada a audiência pública ao PL 518/99.

Passemos ao próximo item, PL 603/09, de autoria do nobre Vereador Claudio

Fonseca, que dispõe sobre diretrizes de acessibilidade de alunos portadores de deficiência ou

mobilidade reduzida aos estabelecimentos educacionais da rede pública de ensino e dá outras

• providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. Há algum inscrito para falar sobre o

projeto? (Pausa) Em não havendo, está realizada a audiência pública ao PL 603/09.

Passemos ao próximo item, PL 643/09, de autoria do nobre Vereador Claudinho de

Souza, que estimula a redução da utilização de embalagens plásticas, Pet, no município de

São Paulo, e dá outras providências. O relator é o José Police Neto. Há algum inscrito para

falar sobre o projeto? (Pausa)

Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, farei um breve comentário. A matéria

abordada pelo nobre Vereador Claudio Fonseca está disciplinada de maneira parcial na lei

13.316, de 1° de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta de destinação final e reutilização
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de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos e dá outras providências. O projeto é o

489/01, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. Essa matéria também foi

tratada na lei 14.933, de junho de 2009, que instituiu a política de mudanças climáticas no

município de São Paulo. O projeto de lei de autoria dos nobres Vereadores Francisco Chagas,

Arselino Tatto e Goulart, PLs 745/07, 667/08 e 624/09 abordam a mesma matéria. No prazo

regimental, estaremos retornando a esta comissão parecer acerca do projeto de lei 643/09.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Em não havendo mais nenhuma

inscrição, está realizada a audiência pública ao PL 643/09.

• Passemos ao próximo item, PL 715/09, de autoria do nobre Vereador Claudio

Fonseca, que dispõe sobre a instalação de banheiros para uso público na cidade de São

Paulo. O relator é o Chico Macena. Há algum inscrito para falar sobre o projeto? (Pausa) Em

não havendo, está realizada a audiência pública ao PL 715/09.

—	 Passaremos ao próximo item, PL 30/08, de autoria do nobre Vereador Goulart, que

concede isenção de IPTU aos imóveis que especifica, referente a imóveis tombados. Tem a

palavra a Sra. Nazeli Cabral, para falar sobre o projeto.

A SRA. NAZELI CABRAL — Sr. Presidente, sou Assistente do nobre Vereador

Goulart. O PL 30/09 pretende dispor sobre isenção de IPTU para imóveis tombados e os

111 constantes da área envoltória aos bens tombados. O nobre Vereador Goulart entende que

despesas para manutenção de um imóvel tombado ou constante na área envoltória é muito

grande. Propor uma isenção de IPTU para esses imóveis seria uma forma de contribuir para

que, em tais imóveis que dependem de restauro e manutenção rigorosa, não haja maiores

problemas e ônus para o proprietário. A renúncia de receita não é irrisória, mas muito pequena,

por ser na ordem de 3,7 milhões de reais no exercício em que deve ser entrada em vigor a lei.

A arrecadação, em contrapartida, é na ordem de 2,198 bilhões de reais. O nobre Vereador

entende que está plenamente contemplada essa matéria. A renúncia de receita é pequena,

diante da manutenção e preservação de imóveis tombados. Estou à disposição para o que for

necessário.
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O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Agradecemos a sua colaboração. Há

mais algum inscrito para falar sobre o projeto? (Pausa) Em não havendo, está realizada a

audiência pública ao PL 30/09.

Passemos ao próximo item, PL 47/10. Quanto a esse projeto, faremos uma

inversão de pauta, deixando-no no final de pauta.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, faço uma sugestão, caso o nobre

Vereador Toninho Paiva concorde. Solicito que V.Exa. convocasse esse projeto numa outra

oportunidade, visto que esta Casa tinha pretensão na semana passada, quando o Sr.

• Presidente trouxe essa matéria para a segunda audiência, ampliando o debate e tentando uma

deliberação em primeiro, ainda neste semestre. Na reunião de ontem dos Srs. Vereadores,

houve a decisão de deixar essa discussão para o segundo semestre. Sugiro a V.Exa. que

também deixássemos a audiência para uma outra oportunidade, quando houvesse a presença

da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, assim como a Emurb, hoje SP Obras,

para que possa agora, no mérito, já que esse debate já foi realizado, quanto à

constitucionalidade e legalidade, na audiência pública, realizamos, nesta comissão, esse

importante debate, no mérito. Essa é a minha sugestão que deixo aqui.

O SR. PRESIDENTE (Donato) — Nobre Vereador, inverteria esse item, mas vamos

• definir isso até o final dos trabalhos.

Passemos ao próximo item, PL 415/03, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange,

que dispõe sobre a criação de mobilidade de táxi, movido a gás metano no município de São

Paulo e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Claudio Prado. Há algum inscrito

para falar sobre o projeto? (Pausa) Em não havendo, está realizada a audiência pública ao PL

415/03.

Passemos ao próximo item, 539/09, de autoria do nobre Vereador Goulart, que

estabelece diretrizes para instalação de caçambas de lixo de uso comum, destinada a coleta

de resíduos da construção civil acima de 50 quilos e dá outras providências. O nobre Vereador

Chico Macena é o relator. Há algum inscrito para falar sobre o projeto? (Pausa)
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Tem a palavra a Sra. Nazeli Cabral para falar sobre o projeto.

A SRA. NAZELI CABRAL — Sr. Presidente, esse projeto de lei tem uma pretensão,

de evitar que os resíduos sólidos gerados por detritos da construção civil sejam lançados de

forma irregular e irresponsável em leitos, encostas e aterros. Quando pessoas têm poder

aquisitivo suficiente para contratarem uma caçamba, resíduos vão lá e se espera que o seu

destino seja regular. Quando isso acontece principalmente nas zonas mais periféricas, pessoas

não têm condições de pagar por uma caçamba. Então, o projeto prevê que o Poder Público

encontre pontos estratégicos em cada uma dessas regiões e bairros, e ali seja instalada uma

• caçamba de uso comum. Cada vez que ela estiver preenchida, seria retirada. Com  isso,

espera-se que todos os resíduos que, na maioria dos casos, são acima de 50 quilos, tenham

uma destinação regular e não afetem o meio ambiente. Essa é a intenção do projeto.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Há mais algum inscrito para falar sobre

o projeto? (Pausa) Em não havendo, está realizada a audiência pública ao PL 539/09.

Passemos ao próximo item, PL 615/09, de autoria do nobre Vereador Goulart, que

acresce ao item 9,2.5(?) à seção 9.2 do capítulo 9 do anexo 1, integrante da lei 11.228, de 25

de julho de 1992, e dá outras providências, referente à campanha que incentiva que todos os

telhados e tetos das grandes cidades sejam pintados em branco, para diminuir os efeitos do

aquecimento global. O relator é o nobre Vereador José Police Neto. Tem a palavra a Sra.

Nazeli Cabral, para falar sobre o projeto.

A SRA. NAZELI CABRAL — Muito obrigada, Sr. Presidente. Consideramos esse

projeto um dos mais importantes do nobre Vereador Goulart nesta legislatura. Ele tem um

objetivo extremamente ecológico. Ele pretende que telhados sejam pintados de branco para

que possam refletir a luz do sol. Dessa forma, compensarão a emissão de CO2 na atmosfera.

Ele tem uma cláusula, a qual não sei se será possível nessa proporção, de que as edificações

deverão ser adaptadas no prazo de 180 dias após a sanção da lei. Não sei se esse é um prazo

suficiente para que pessoas ou novas construções ou as que tenham de se adaptar possam
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fazer isso. De qualquer forma, é uma medida que pretendemos, seja discutida ou aprimorada,

para contribuirmos com essa campanha.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra o nobre Vereador José

Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, o projeto de autoria do nobre

Vereador Goulart tem tratamento na nossa lei municipal 11.228. O nosso código estabelece

normas para obras e edificações. Dois outros parlamentares atuaram nesse período recente,

111 em 2008 e 2009, os Srs. Natalini e Sandra Tadeu, buscando o telhado verde, tentando inserir,

no debate, a possibilidade de telhados na cidade, realizarem alguma atividade, seja drenante,

seja de absorção de água. Vamos discutir agora a tonalidade dada aos telhados e premissas

estabelecidas pelo Vereador Goulart, que vêm de estudos realizados pela universalidade na

Califórnia, nos Estados Unidos, que indicam a possibilidade de redução muito grande de

geração de calor, ocasionando a possibilidade de redução do efeito estufa. Não tenho ainda

conhecimento desses estudos relatados na justificativa do nobre Vereador Goulart. A partir da

audiência do dia de hoje, poderemos aprofundar nosso conhecimento técnico nessa matéria,

para que possamos oferecer a nossa comissão parecer para essa discussão e deliberação.

• O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Construções novas poderiam usar

telhas brancas. Hoje há muitas telhas metálicas. Podem fazer uma exigência de uma pintura

eletrostática, alguma coisa nesse sentido, para que telhas também fossem pintadas de branco

também.

Uma sugestão apenas para ser pensada, porque...

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Não havendo mais inscrições, dou por

encerrada a audiência pública do PL 615/09.

Passemos ao próximo item: PL 681/09, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, o

qual inclui o plano de gerenciamento de destinação ambientalmente adequado de equipamento
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de recreação no final da vida útil e dá outras providências.

Há alguma inscrição? (Pausa) Não havendo inscrições, dou por encerrada a

audiência do PL 681/09.

Passemos ao próximo item: PL 620/09, de autoria do Vereador Goulart, o qual

altera dispositivo da lei 14.802, de 26 de junho de 2008 e dá outras providências: destinação de

óleos lubrificantes e serviços. Relator: Vereador Paulo Frange.

Há inscrição da Sra. Nazeli r Assessora do Vereador Goulart, por gentileza, tenha a

palavra.

A SRA. NAZELI — Sr. Presidente, senhores, esse projeto do Vereador Goulart é um

aprimoramento de uma lei que também é de sua autoria. Ao longo do processo legislativo

vamos aprendendo e aprimorando os projetos propostos.

Na primeira vez que esse assunto mereceu uma iniciativa do Vereador,

entendíamos que o óleo devia ser destinado ao refino numa proporção que era incompatível

com o que, realmente, poderia ser recolhido. Por exemplo: imaginávamos que poderíamos ter

50% do óleo utilizado sendo devolvido para o refino.

Com o passar do tempo, percebemos que isso não era possível, porque há um

gasto natural no próprio motor e na combustão, e essa quantidade era impossível ser recolhida

pelos postos e pelos prestadores de serviços voltados para essa área.

Então, fizemos novos estudos e, daí, veio este novo Projeto de Lei, que é o 620,

que não só corrige aquela questão, como mantém algumas outras restrições para aqueles que

se proponham a comercializar o óleo lubrificante. Ou seja, quem comercializa o óleo tem que

ter certeza de que esse óleo não contaminará o solo nem terá uma destinação de

contaminação do lençol freático, que ele será recolhido e encaminhado para as usinás de

refinamento dos óleos combustíveis.

É isso.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Passemos ao próximo PL, também de
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autoria do Vereador Goulart, que altera a redação dos itens 13.1 e 13.4 do anexo I da Lei

11.228, de 25 de junho de 1992 e dá outras providências. Relator: Vereador José Police Neto.

Tem a palavra a Sra. Nazeli.

A SRA. NAZELI — Sr. Presidente, esse projeto pretende que as guias sejam

rebaixadas, principalmente, no caso dos postos de abastecimento na totalidade da sua testada.

Porque isso vinha gerando problemas com o fluxo de trânsito de veículos e, de certa forma,

provocando alguns acidentes.

Com esse projeto prevê uma alteração no Código de Edificações, esse

• rebaixamento das guias destinado ao acesso de veículos não poderá ceder a 50% da testada

do imóvel, excetuados aqueles conjuntos de habitações agrupados horizontalmente e os

postos de abastecimento, esses últimos em até 100% da extensão da testada, e o acesso de

veículos em lotes de esquina deverá distar, no mínimo, 6 metros do início do ponto de encontro

do prolongamento dos alinhamentos, quer dizer, excetuam-se também as residências

unifamiliares e os postos de combustíveis.

Pretende-se com essa medida evitar o congestionamento de trânsito, evitando-se

qualquer tipo de acidente e, desta forma, também contribuir para que haja uma melhor

prestação de serviços nesses estabelecimentos.

• O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Tem a palavra o nobre Vereador José

Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, quero rapidamente argumentar sobre

o projeto de lei, que pretende alterar também o nosso Código e, ao pretender essa alteração,

tenta autorizar o rebaixamento da guia de 100% da testada dos estabelecimentos comerciais

que fazem venda de produtos combustíveis, igualmente pretende liberar a famosa esquina dos

6 metros do encontro de dois logradouros para que possa ter guia rebaixada.

A restrição que verificamos no início desse debate é que o esforço da nossa

Comissão para que a Cidade tenha passeios públicos que estimulem as pessoas a andar, vem

ao encontro com essa proposta, porque, na medida em que se liberam as esquinas para o
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trânsito de carros, inibe-se, ainda mais, o fluxo de pessoas pelos passeios públicos.

É importante o estímulo a esse debate da atividade econômica organizadamente,

mas não podemos abandonar uma tese tão debatida nesta Comissão de que temos de

preservar nossas calçadas e nossos passeios públicos para a sua finalidade, que não é o

trânsito de carros, mas sim de pessoas.

Solicito à equipe que assessora o nobre Vereador Goulart, que o informe que

estarei à disposição para discutir o tema, acredito que ele precisará de ajuda, pois se

conseguirmos atualizar o debate que a Comissão nos trouxe, no âmbito do Plano Diretor, qual

O	 seja, a devolução do passeio público e das calçadas para a circulação de pessoas, com essa

necessidade do acesso e do fluxo regular dos postos de gasolina.

Mas quero aqui relatar a minha preocupação, em especial, com as esquinas que

protegem o fluxo das pessoas na travessia das quadras. Essa questão me parece fundamental

— para o debate, mas como a Assessoria do Vereador Goulart sabe, estaremos à disposição para

construirmos um bom entendimento nessa matéria, importante por conta dessa atividade

econômica revelada na cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — É bom destacar, também, que o

Código, a população, a comunidade precisa ficar atenta e fazer denúncia. Porque há muita

• gente que tem um lote com testada de 10 metros. Ele rebaixa os 10 metros. Isso não pode

acontecer. Se não, além de colocar em risco as pessoas, não teremos mais onde estacionar os

automóveis, pois numa rua onde não é proibido estacionar e é rebaixada.., aí vem o Código de

Trânsito dizendo que não se pode parar o veículo em guia rebaixada. Então, quando há o

exagero, temos de acionar a Subprefeitura para que seja cumprido o Código.

Só uma observação, o Vereador está falando das esquinas, ele tem até a

preocupação do nobre Vereador Police se justifica, até no sentido, também, da sensibilidade.

Temos de verificar porque o problema das esquinas é o da acessibilidade. Aliás, o Código

deveria ser alterado nesse sentido. Já vi umas acessibilidades em meio de quarteirão,

colocando em risco a todos — para o deficiente é um risco violento. Não se pode, no meio de
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um quarteirão fazer uma acessibilidade porque, às vezes, está perto de um ponto de ônibus ou

entre dois veículos estacionados. A travessia tem de ser feita somente nas esquinas.

Então, na ZLT temos de adequar ao problema de acessibilidade e o comentário do

nobre Vereador José Police Neto justifica-se plenamente.

A SRA.	 - Assistente do nobre Vereador Goulart. Só queria

registrar o seguinte: os nossos projetos — e creio que da grande maioria dos Srs. Vereadores

também - eles têm sido muito aprimorados nesta Comissão de Política Urbana. Somos leigos

em relação a muitos assuntos, mas quando se traz um projeto e a Comissão, e os Srs.

Vereadores e a sociedade civil se manifestam e se pronunciam e incorporamos isso... E essa

audiência pública tem, realmente, esse sentido. Não somos absolutamente fechados. Sempre

nos colocamos à disposição. E na medida em que as sugestões são para aprimorar e que

tocam em aspectos, como esse da acessibilidade — que é fundamental - e da recuperação das

calçadas — matéria que está sendo muito debatida no Plano Diretor — o nobre Vereador Goulart

é — e todos sabem — absolutamente aberto para todo tipo de aprimoramento para seus

projetos.

Muito obrigado. Levarei a consideração.

O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Exatamente. O nobre Vereador Goulart

•	 acata sugestões e tem um bom senso muito grande. Esse é um bom projeto. Realmente, nos

postos de gasolina existe esse problema. É uma realidade que deve ser levada em conta.

Não havendo mais inscrições, damos por encerrada a audiência pública do PL 623,

do nobre Vereador Goulart.

PL 707/2009, de autoria da nobre Vereador Mara Gabrilli, que determina a

observância dos parâmetros de segurança estabelecidos para a construção e manutenção do

sistema de circulação e tratamento de águas de piscinas. Relator nobre Vereador Paulo

Frange. Há oradores inscritos? (Pausa) Não. Então, damos por encerrada a audiência pública

do PL 707/2009.

PL 730/2009, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, que cria o Programa
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Municipal de Conscientização e Conservação para Reuso de Água proveniente de aparelhos

de ar condicionado nas edificações públicas e privadas, e obrigatoriamente a instalação dos

mecanismos de captação e conservação em edificações novas, e dá outras providências.

Relator nobre Vereador Toninho Paiva. Há oradores inscritos? (Pausa).

Notamos que, ao andarmos no Centro da Cidade, percebemos que a água dos

aparelhos de ar condicionado dos prédios cai em nossa cabeça, uma vez que muitos dos

prédios não têm recuo.

Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto.

• O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, na realidade, essa é um pouco das

inovações tecnológicas que não se adaptaram, ainda, à regra construtiva anterior a elas.

V.Exa, relata a presença de prédios que foram construídos à época que nem existia aparelho

de ar condicionado e, portanto, nem se imaginava esse processo de adaptação.

—	 O que autor propõe não é só a retirada deste inconveniente, mas, também, o

aproveitamento deste resultado da condensação do ar que, ao se refrigerar, gera um resíduo

que é a água. Então, este é um projeto que devemos debater na Comissão, levando em conta

esses dois aspectos. Um, primorosamente trazido por V.Exa., que é a questão arquitetõnica, e

a adaptação dessas instalações a este desenho urbano tinha, em especial, na região central _

Ill prédios mais antigos, como o Edifício Martinelli, que deve ter um conjunto gigantesco de

aparelhos de ar condicionado expostos na janela. E é lógico, o esforço que deve ser feito, é

que essa tecnologia também permita o resgate dessas fachadas, fazendo com que esses

equipamentos não retirem aquilo que foi o esforço da arquitetura da época, para compor uma

paisagem urbana com muita qualidade. Quando olhamos os quadros que compõem nossa

sala, eles revelam, um pouco, essa origem. E a tecnologia deve, também, nos oferecer

recursos para que estes aparelhos de ar condicionado de parede possam, no futuro, receber

outro tratamento a fim de que não tenha a exposição do equipamento, garantido aquele

desenho arquitetõnico que tanto faz com que gostemos do Centro.

Era só essa pequena observação, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Essa observação é pertinente. Porque, 

no prédio antigo, não se conseguirá o reuso. Pode-se direcionar, talvez, para o passeio, indo 

em direção à boca de lobo, uma drenagem. 

Mas, nos prédios novos, é comum o reuso. Então, - .quer dizer, em vez de se 

destinar, simplesmente, para uma boca de lobo, se destina,lambéM, para o reuso. Esse é um 

bom projeto de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto. 

Não havendo mais inscrições, damos por encerrada a audiência pública. 

PL 756/2009, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, que altera a 

• disposição da Lei 14.223/06 e dá outras providências, sobre a ordenação dos elementos que 

compõem a paisagem urbana no município de São Paulo e Cidade Limpa. Relator o nobre 

Vereador Claudio Prado. Há oradores inscritos? (Pausa) Não. Dou por encerrada a audiência 

do PL 756/09. 

PL 47/2010, do Executivo, que dispõe sobre a outorga da gestão de concessão, 

visando a criação, confecção e instalação e manutenção de relógios eletrônicos, digitais de 

tempo e temperatura, qualidade de ar e outras informações, em abrigos de parada de ônibus 

públicos, de passageiros, de totens indicativos de paradas de ônibus, com exploração 

publicitária. • 	Há uma solicitação do nobre Vereador José Police Neto para adiarmos esse item, 

porque não houve um consenso dos Srs. Vereadores em primeira votação, no primeiro 

semestre. E é, também, através do nobre Vereador Toninho Paiva a concordância, e minha 

também. 

Portanto, adiaremos essa audiência pública do PL 47/2010, ficando para uma 

próxima oportunidade. 

Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrados nossos trabalhos. 

Estão encerrados nossos trabalhos. 
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A proposta de lei em tela, de autoria do nobre Vereador Antonio Goulart, visa alterar 
dispositivos da Lei n° 14.802, de 26 de junho de 2008 que dispõe sobre a proteção do meio 
ambiente através do controle da destinação de óleos lubrificantes servidos. Com  esta 
medida busca complementá-la e aperfeiçoá-la, através da introdução de modificações 
efetuadas nos artigos 6° e 8° da referida lei. 

Em sua justificativa o projeto de lei esclarece que tal alteração promoverá a coibição 
da prática irresponsável da troca de óleo em veículos automotores com lançamento dos 
resíduos oleosos no solo ou na rede de coleta de esgotos e suas embalagens nos aterros 

• sanitários, evitando-se, assim, a contaminação do solo e das águas. 

Com esta finalidade, dá nova redação ao inciso I do artigo 6° daquela lei 
estabelecendo a obrigatoriedade da coleta das embalagens plásticas PEAD de óleos 
lubrificante, além da coleta do óleo lubrificando usado ou contaminado. No inciso IV 
estabelece o CADRI (Certificado de Aprovação para Destinação de Resíduo Industrial) 
como sendo o documento comprobatório da adequada destinação dos resíduos envolvidos 
e a obrigatoriedade de sua manutenção no local onde a atividade é exercida. Ainda no 
mesmo artigo, acresce os parágrafos 1° e 2° que impõem condições, respectivamente, para 
a venda direta de óleo lubrificante ao consumidor; e aos prestadores de serviço de geração 
e coleta do lubrificante servido, usado ou contaminado para o funcionamento regular da 
atividade. Da introdução dos parágrafos 1° e 2° resultou a renumeração do parágrafo 
existente. 

A alteração efetuada no artigo 8° introduz um texto mais direto acerca da aplicação 
da penalidade imposta e o aumento de seu valor. 

A Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente é FAVORÁVEL à 
• proposta de lei em apreço, tendo em vista entender que as alterações promovidas aos 

dispositivos da Lei n° 14.802 constituem-se em medidas de proteção ao meio ambiente 
capazes de coibir o lançamento de óleos lubrificantes servidos e embalagens plásticas 
PEAD de óleos lubrificantes em locais inadequados causando a poluição do solo e das 
águas de nosso município. Igualmente contribui para este propósito a atribuição de 
responsabilidade pela destinação dos óleos servidos também aos vendedores dos produtos 
e as sanções mais severas impostas aos infratores. 

Visando, entretanto, efetuar uma correção na proposta de lei quando se refere ao 
documento denominado CADRI, sugere-se uma adequação do texto à correta terminologia 
empregada pela CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, órgão 
responsável por sua emissão, que o identifica como "Certificado de Movimentação de 
Resíduos de Interesse Ambiental". Trata-se de um instrumento que aprova o 
encaminhamento de resíduos industriais a locais de reprocessamento, armazenamento, 
tratamento ou disposição final, licenciados ou autorizados pela CETESB. 

Desta forma, com a finalidade de adequar o Projeto de Lei à denominação correta 
acima referida apresenta o seguinte texto Substitutivo: 
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SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA 
E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 620/09 

Altera dispositivos da Lei n° 14.802, de 26 de 
junho de 2008, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica alterada a redação dos incisos I e IV, acrescidos dois parágrafos e renumerado o 
parágrafo único como § 3° do art. 6° da Lei n° 14.802, de 26 de junho de 2008, com a 
seguinte redação: 

"Art. 6°... 

I — a manter e oferecer aos clientes e consumidores, local apropriado para o depósito de 
óleos lubrificantes servidos e embalagens plásticas PEAD usadas contendo óleos 
lubrificantes;... 
o e 

IV — manter, para fins de fiscalização, os documentos comprobatórios de compra de óleo 
lubrificante acabado e os Certificados de Coleta dos óleos lubrificantes servidos recebidos 
do coletor, pelo prazo de cinco anos, e Certificado de Movimentação de Resíduos de 
Interesse Ambiental — CADRI relativo às embalagens. 

§ 1° Só será permitida a venda direta de óleo lubrificante ao consumidor quando o vendedor 
realizar simultaneamente a venda desse produto e a prestação dos serviços 
correspondentes de geração de óleo servido (troca de óleo). 

§ 2° Os geradores e coletores, assim definidos nos termos desta lei, só poderão prestar o 
serviço de geração e coleta, respectivamente, de óleo lubrificante servido, usado ou 
contaminado, desde que observadas as seguintes condições: 

I — serviço realizado com equipamentos adequados, nos termos da regulamentação desta 
lei, de drenagem e recolhimento de óleo servido, usado ou contaminado, e em local com 
piso impermeável em toda área operacional; 

II — posse do Certificado de Movimentação de Resíduos de Interesse Ambiental — CADRI; 

III — apresentação do contrato de coleta de óleo servido, usado ou contaminado e de coleta 
de embalagens e demais materiais oleosos descartados ou usados no processo de geração 
ou coleta de que trata a presente lei, tais como estopas, panos, lonas ou similares; 
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IV – comprovação de treinamento adequado, nos termos da regulamentação desta lei, dos 
funcionários que realizam a geração ou coleta de óleo servido, usado ou contaminado e a 
manutenção do ponto onde ocorre a geração ou coleta. 

§ 30  Os revendedores, geradores e coletores, assim definidos nos termos desta lei, ficam 
obrigados a adotar todas as medidas necessárias para evitar que o 'óleo lubrificante servido 
venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis, água e outras substâncias que 
inviabilizem sua reciclagem. (NR) ". 

• 	Art. 2° Fica suprimido o inciso 1 e alterado o caput do art. 8° daiLei.n° 14.802, de 26 
de junho de 2008, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 8° A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), dobrada a partir da primeira reincidência, Serrí prejuízo de eventuais 
sanções estabelecidas na legislação federal e estadual sobre a matéria. (NR)". 

Art. 3° As despesas deàorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, si necessár•- ió. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará à presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 	• — 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em .e/0 J// 
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PARECER N 9 	 DA COMISSÃO DE 
TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI N 9  0620/2009. 

O Projeto de Lei, de iniciativa do nobre Vereador Antonio Goulart (PSD), 
altera dispositivos da Lei No 14.802, de 26 de junho de 2008, de autoria 
do próprio autor, que dispõe sobre proteção ao meio ambiente através de 
controle de destino de óleos lubrificantes servidos, no âmbito do Município 
de São Paulo e dá outras providências. 

De acordo com o projeto, alteram-se os artigos 6 0  e 80  da mencionada lei, 
atribuindo responsabilidade também para o vendedor, de forma que a 
geração de óleo servido, a coleta e destinação final do produto e das 
respectivas embalagens também serão corresponsabilidades do 
comerciante varejista. Outra modificação proposta pelo projeto diz 
respeito à elevação da multa pelo cometimento de infração. 

Assim, coforme justificativa do autor, todos os integrantes da cadeia 
produtiva, distributiva e consumidora de óleos lubrificantes tornam-se 
responsáveis pela destinação final desse material de forte componente 
poluidor. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
posicionou-se pela legalidade e constitucionalidade da propositura. 

A Digníssima Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 
após realização de duas Audiências Públicas, 	manifestou-se 

• 	favoravelmente à aprovação do Projeto, nos moldes de seu Substitutivo 
em que ajusta o texto do projeto à terminologia empregada pela CETESB 
relativa ao "Certificado de Movimentação de Resíduos de Interesse 
Ambiental — CADRI" . 

Em face do exposto, e considerando que o projeto estimula a atividade 
econômica de forma sustentável e responsável, consistindo numa ação 
preventiva contra eventuais danos ao meio ambiente, a Comissão de 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
é favorável à aprovação do projeto nos termos do Substitutivo da 
Digníssima Comissão de Política Urbana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 
Lazer e gastronomia, em 

17- RELCOM 
17- 01533/2011 

D PAULO 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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MUNICIPAL DE 

PAULO 
• Calo Cés 	drigues 

FIF 11.267- SGP-12 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E_ORÇAMÊNTO :-SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 620/2009 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Goulart, visa alterar 
dispositivos da Lei n° 14.802, de 26 de Junho de 2008, que trata da proteção ao meio 
ambiente através do controle de destino de óleos lubrificanteS:'à&Mos;ino - âm.  bifo'.  do 
Município de São Paulo. • e= 

A propositura modifica ,a-redação dos incisos I e IV, e acrescenta dois 
parágrafos ao art. 6 da referida lei. Também é modificado o "caput" do art. 8° e 
suprimido o inciso I do mesmo artigo. O projetó visa aperfeiçoar a lei citada 'estendendo 	- 
aos vendedores de deo s lubrificanie a responsabilidade pela destirdção do óleo servido 
e impondo multas mais rigorosas para o caso de infrações. 

A douta Comissão de Política Urbana, -Metropolitana e Meio Ambiente exarou 
parecer favorável com apresentação de substit iutivo a fim de adeqUar o texto original, à 
correta terminologia emOregada pela CETES13 ,  para se referir ao;CADRI (documento 
mencionado na propositura). - 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que a's .  
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentáriaslpróprias; 
suplementadas se necessário. Ç.w11c,cel 

' 

Favorável, portanto, é o parecer nos termos do substitutivo da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em  

Ve nt»ni. Donato 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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RECURSO 	11 -REC 
11- 00047/2012 

Requeiro, na %rena regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 620/09, que 
ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N° 14.802, DE 26 DE JUNHO DE 2008 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (DESTINAÇÂO DE ÓLEOS LUBRIFICANTES 
SERVIDOS), de autoria 	Vereador Goulart, - seja submetido á 
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SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de recurso. 

27/04/2012 

JOSÉ CRIST NO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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Supervisora de Equipe de 

Plenário - SGP21 
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Processo encerrado com 	• 9- folhas. 

Arquivado em n 	 Zo 3 
IMF 
rounaurnords 

Gonçalves Junio 
RF: 11.202 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

Ja 	sto P menta 
sor - SGP.21 

RF 10.860 



Segue(m) juntado(s), nesta data, 
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REQUERIMENTO 

13 - RDS 

--"1 13- 00012/2013 
-Tro 

Senhor Presidente, 	 . 

06 FUI 7.:i13 

sGP-4  

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL n° 6/1998, PDL n° 

23/19991 PDL n° 55/2000, PDL n° 68/2002, PDI.,. n° 13/2009: PDL n°77/2012, PDL n° 

78/2012, PL n° 25/1997, PL n° 37/1997, PL n° 113/1997, PL n° 535/1997, PL n° 

543/1997, PL n° 557/1997, PL n° 665/1997, PL n° 753/1997, PL n° 786/1997, PL n° 

973/1997, PL n° 178/1998, PL n° 256/1998, PL n° 264/1998, PL n° 392/1998, PL n° 

398/1998,'PL n° 55/1999,PL 72/1999, PL n ° 420/1999, PL n° 590/1999, PL n° 42/2000, 

PL n° 79/2000; PL n ° 171/2000, PL n° 181/2000; PL n° 307/2000, PL n° 424/2000: PL 

n° 72/ 2001 , PL n° 73/2001 , PL n° 181/2001 , PL n° 342/2001 ,PL n° 650/2001 , PL 

• n° 27/2002, PL n° 28/2002 ,PL n° 317/2002 ", PL n° 513/2002 -,PL n° 608/2002', PL n° 

630/2002, PL n° 704/ 2002,   PL n° 311/2003, PL n° 329/2003, PL n° 342/2003 ,PL n° 

351/2003, PL n° 423/2003 , PL n° 669/2003 , PL n° 822/2003 , PL 823/2003,PL n° 

824/2003," PL n° 59/2004, PL n° 90/2004 , PL n° 201/2004 ,PL n° 554/2004,PL n° 

111/2005, PL n° 118/2005, PL n° 277/2005 , PL n° 298/2005 ,PL n° 474/2005,PL n° 

565/2005, PL n° 699/2005, PL n° 731/2005 , PL n° 732/2005 ,PL n° 733/2005,PL n° 

785/2005; PL n° 799/2005, PL n° 43/2006 , PL ri°  56/2006 ,PL n° 135/2006;PL n° 

167/2006, PL n° 209/2006, PL n° 210/2006 , PL n° 229/2006 ,PL n° 244/2006,PL n° 

251/2006, PL n° 381/2006, PL n° 382/2006', PL n° 401/2006 ,PL n° 434/2006,PL n° 

477/2006, PL n° 491/2006, PL n° 615/2006 , PL n° 616/2006 ,PL n° 631/2006,PL n° 

124/2007, PL n° 172/2007, PL n° 220/2007 , PL n° 251/2007 ,PL n° 357/2007,PL n° 

445/2007, PL n° 510/2007, PL n° 28/2008, PL n° 30/2008 ,PL n° 428/2008,PL n° 

246/2009, PL n° 414/2009, PL n° 450/2009 , PL n° 454/2009 ,PL n° 539/2009,PL n° 

620/2009, PL n° 621/2009, PL n° 622/2009 , PL n° 623/2009 ,PL n° 624/2009,PL n° 
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641/2009, PL n° 65212009, -  PL n° .11/2010 PL n° 32/2010 -,PL n° 33/2010,PL n° 

104/2010, PL n° 150/2010, PL n° 190/2010, PL n° 247/2010 ,PL n° 329/2010,PL n° 

331/2010, PL n° 120/2011, PL n° 276/2011 , 131: n° 617/2011 ,PL n° 13/2012,PL n° 

• 14/2012, PL n° 243/2012, PL n° 244/2012 , PL n° 245/2012 ,PL n° 303/2012,PL n° 

-342/2012, PL n° 372/2012, PL n° 380/2012 , PL n° 421/2012 ,PLO n° 1/1997,PLO n° 

4/1997, PLO n° 4/2006, PLO n° 6/2006, PLO n° 7/2010 ,PR n° 4311997,PR n°48/1997, 

• 
PR n° 14/1998, PR n° 4/2003 , PR n° 15/2003 ,PR n° 912006,PR n° 17/2006, PR n° 

21/2006, PR n° 25/2006 PR n° 8/2007 ,PR n° 6/2008 ,PR n° 3/2009 , PR n° 6/2010 

,RDP n° 183/2010 ,todos de autoria do Exrn° Sr. Vereador Goulart. 

Vereadora Edir Sales 

Líder do PSD 

• 
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C) 5  Papel para informação, rubricado como folha n° 

/ °°2  / a)/ 5.. (a) 	 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0012/2013. 

SOLANGE NOCDOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

  

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0012/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

/0 c2,1 02)0A 3 

AD 	FRANÇA SILVA 
superviJa Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

Recebido em SGP-22. 
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À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
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Processo 01-620 de 2009, 	11/05/2017. 

Senhor Supervisor, 

Papel para informação, rubricado como folha n° -106- do 

CIROSOL PAVAN MONTAUT 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 

O processo foi arquivado de acordo com o art. 275 do Regimento Interno. 

Porém, verificamos a necessidade de correção das seguintes ocorrências: 

Envolvida(s) Folha(s) Ocorrência 

SGP. 12 

-93- verso Ausência de juntada. 

- 94 - Numeração de folha incompleta. 
(assinatura, rubrica) 

ao Paulo, 11/05/2017. 

2 2  Ciro S. P. Montaut,  

Técnico Administrativo — RF 	9 

À SGP. 12 
Senhor(a) Supervisor(a), 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização, 

conforme Ato 1124/2010 e de acordo com o apontado no formulário retro, sendo que 

qualquer dúvida poderá ser dirimida com a Equipe de Arquivo Geral. 

Após, se necessário, encaminhar o processo às demais unidades indicadas para correção. 

Feito isso, tramitar o processo à SGP. 33 para arquivamento. 

São Paulo, 11/05/2017 

Ubirajara de Fari Prestes Filho 
Consultor Técnico L islativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33 

■ 
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